
A dialética das relações de trabalho na era da globalização, as 
novas formas do processo produtivo oriundas das alterações  
tecnológicas e seus desdobramentos são desafios jurídico-
sociais da atualidade.

Impõe-se, pois, o desenvolvimento de reflexões que contemplem 
áreas do conhecimento relacionadas ao Direito e ao Processo 
do Trabalho, aos Direitos Fundamentais, à Filosofia do Direito, à  
Ética, à Sociologia, à Psicologia, à Saúde Ocupacional, à Econo-
mia, à Educação, entre outras afins.

O objetivo deste periódico é oferecer qualificado espaço de de-
bate acadêmico-científico, visando a estimular a produção de 
conhecimento interdisciplinar que contribua ao aprimoramento 
da atividade jurisdicional, somando-se às ações já desenvol-
vidas pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da  
4ª Região (EJud4).

Atenta ao movimento crescente de aperfeiçoamento técnico 
dos servidores e magistrados, a EJud4 criou este espaço de 
expressão acadêmica, incentivando estudos indispensáveis ao 
enfrentamento das demandas trazidas ao Poder Judiciário.
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A dialética das relações de trabalho, influenciada por processo 
produtivo estruturado em alterações tecnológicas que afetam o sis-
tema sócio-jurídico, desafia o Direito do Trabalho e exige reflexão e 
difusão de conhecimento por espaços cientificamente qualificados.

Nesse contexto, é com grande satisfação que apresentamos 
o fascículo inaugural da Revista da Escola Judicial do TRT4. O 
objetivo da publicação é oferecer qualificado espaço de debate 
acadêmico-científico, visando a estimular a produção de conhe-
cimento inter e transdisciplinar que contribua ao aprimoramen-
to da atividade jurisdicional, somando-se às ações já desen-
volvidas pela Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho  
da 4ª Região (EJud4).

Em razão da proximidade com o ambiente acadêmico e da afi-
nidade institucional com a EJud4, sua diretora, Carmen Gonzalez, 
atribuiu a execução do projeto ao juiz Leandro Krebs Gonçalves 
e ao desembargador aposentado José Felipe Ledur, com auxílio 
das servidoras Tamira Kiszewski Pacheco, do Núcleo da Revista 
e de Outras Publicações, e Adriana Godoy da Silveira Sarmento, 
da Biblioteca do Tribunal. 

Especial atenção também foi dada à composição do Conselho 
Editorial, formado por professores doutores em suas áreas de atua-
ção, com perfil heterogêneo, no intuito de resguardar a pluralidade 
de ideias. Todos eles, em algum momento, proferiram palestras ou 
ministraram cursos na Escola Judicial.

Este fascículo versa sobre a Prevalência dos Direitos Fun-
damentais e o Controle de Convencionalidade no âmbito da 
Reforma Trabalhista, contemplando também artigos de outros 
temas compatíveis com a linha editorial do periódico.

Leandro Krebs Gonçalves
Editor

José Felipe Ledur
Vice-Editor

EDITORIAL
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The labor relations dialectics influenced by a productive process 
structured in technological alterations that affect the socio-legal 
system challenges the Labor Law and requires reflection and 
knowledge diffusion through scientifically qualified spaces.

 In this context, we are pleased to present the inaugural issue 
of the Revista da Escola Judicial do TRT4. The purpose of the 
publication is to offer qualified space for academic-scientific debate, 
aiming at stimulating the production of inter and trans disciplinary 
knowledge that contributes to the improvement of the jurisdictional 
activity, adding up to the actions already developed by the Judicial 
School of the Regional Labor Court of the 4th Region (EJud4).

 Carmen Gonzalez, Ejud4 Director, attributed the project execution 
to Judge Leandro Krebs Gonçalves and to the retired Judge José 
Felipe Ledur due to their proximity to the academic environment 
and institutional affinity. This job was accomplished with the help of 
Tamira Kiszewski Pacheco, responsible for the Magazine and Other 
Publications Section, and Adriana Godoy da Silveira Sarmento, in 
charge of the Court Library.

 It was also given special attention to the composition of the 
Editorial Board in which a heterogeneous profile was kept in order 
to protect the plurality of ideas. Experts in their areas of practice 
compose this Board. All of them, at some point, delivered lectures 
or taught courses at the Judicial School.

 This issue deals with the Prevalence of Fundamental Rights and 
the Control of Conventionality in the scope of the Labor Reform, 
contemplating articles on other themes compatible with the editorial 
line of the journal.

EDITORIAL

Leandro Krebs Gonçalves
Editor

José Felipe Ledur
Vice-Editor
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RESUMO
A Teoria do Controle de Convencionalidade das leis visa compatibi-
lizar as normas internas com as normas internacionais, como se os 
ordenamentos formassem uma ordem harmônica e coerente. A teo-
ria nasce na França, mas é no Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos que ganha relevância internacional. Desde o ano de 2006, 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos exige que os Estados 
Partes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e que se 
submetam a sua jurisdição, exerçam o controle de convencionalida-
de, compatibilizando suas normas à Convenção Americana e, à in-
terpretação que dela realiza o Tribunal Interamericano. Diante disso, 
todos os julgamentos que esta Corte profere, devem ser analisados e 
compatibilizados internamente, independente se o Estado figurou ou 
não como sujeito na responsabilização internacional. Neste trabalho, 
o estudo versará sobre um caso de grande destaque internacional, 
que envolve direitos laborais, conhecido como o Caso de Lagos del 
Campo vs. Peru, e a possibilidade de manifestação da Corte na edi-
ção da Lei 13.467/2017. O presente trabalho utiliza o método indutivo 
para a realização da pesquisa e a técnica de pesquisa legal-bibliográ-
fica, sendo utilizada análise de caso.

CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DAS LEIS: 
o Caso Lagos del Campo e seus reflexos na Reforma 

Trabalhista brasileira
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PALAVRAS-CHAVE
Controle de Convencionalidade. Reforma Trabalhista. Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. 

ABSTRACT
The Theory of Conventional Control of laws aims at reconciling 
internal norms and international norms, as if the ordinances 
formed a harmonious and coherent order. The theory is born in 
France, but it is in the Inter-American System of Human Rights 
that it gains international relevance for the States. Since 2006, 
the Inter-American Court of Human Rights has demanded that 
the States Parties to the American Convention on Human Rights, 
which submit to its jurisdiction, exercise control of convention, 
making the American Convention compatible with the American 
Convention and its interpretation or the Inter-American Court. 
In view of this, all the judgments that this Court makes must be 
analyzed and made internally compatible, regardless of whether 
or not the State was a subject in international accountability. In 
this work, the study will deal with a case of great international 
prominence, which involves labor rights, known as the Case of 
Lagos del Campo vs. Peru. The present work uses the inductive 
method to carry out the research and the technique of legal-
bibliographic research, being used case analysis.

KEYWORDS
Conventional Control. Labor Reform. Inter-American System of 
Human Rights.

SUMÁRIO
1 Introdução;
2 A Teoria do Controle de Convencionalidade das Leis; 
3 O Caso Lagos del Campo e as Implicações na Lei 13.467/2017; 
4 Considerações Finais;
Referências; 
Bibliografia.

Data de submissão do artigo: 10/12/2018
Data de aprovação do artigo: 20/03/2019

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem por objetivo realizar uma análise a respeito 
da Teoria do Controle de Convencionalidade das leis, no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, a qual objetiva a compatibili-
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zação das normas internas com as normas internacionais ratifica-
das pelos Estados em busca da formação de ordenamentos harmô-
nicos e coerentes e que busquem a eficácia dos direitos humanos. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão regional 
que aplica a Convenção Americana e que possui a competência 
de responsabilizar internacionalmente os Estados Partes por vio-
lação a direitos humanos, além de possuir competência consulti-
va, exige que os Estados Partes da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, que se submetem a sua jurisdição, exerçam o 
controle de convencionalidade, compatibilizando suas normas à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos e, à interpretação 
que dela realiza o Tribunal Interamericano, como reflexo das obri-
gações contraídas ao ratificarem a Convenção Americana.

Tendo em vista esse fato, os julgamentos que a Corte profere, 
devem ser analisados e compatibilizados internamente, indepen-
dente se o Estado figurou ou não como sujeito na responsabiliza-
ção internacional. Desta forma, o estudo versará sobre um caso 
de grande destaque internacional, que envolve direitos laborais, 
conhecido como o Caso de Lagos del Campo vs. Peru, em que 
pela primeira vez na história da Corte Interamericana o art. 26 
da Convenção é aplicado (CORTE, 2017b), e a possibilidade de 
manifestação da Corte Interamericana na edição da Lei 13.467 
(BRASIL, 2017), que alterou a Consolidação das Leis do Traba-
lho no Brasil. O presente trabalho utiliza o método indutivo para 
a realização da pesquisa e a técnica de pesquisa legal-bibliográ-
fica, sendo utilizada análise de caso.

2 A TEORIA DO CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE 
DAS LEIS

A Teoria do Controle de Convencionalidade das Leis no Sis-
tema Interamericano visa compatibilizar as normas e decisões 
internas, em conformidade com a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e a interpretação que dela realiza a Corte Inte-
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ramericana de Direitos Humanos. Como decorrência desta com-
patibilização, as obrigações contraídas no Sistema Internacional 
seriam observadas e os direitos humanos estariam protegidos de 
forma mais eficaz. Em âmbito global, o controle de convencionali-
dade pode ser analisado em dois aspectos: o mundial, a partir do 
nascimento da teoria na França em 1975 e, em âmbito Interame-
ricano, com apreciação da teoria pelo pleno do Tribunal Interame-
ricano no ano de 2006.

A Teoria do Controle de Convencionalidade nasce no ano 
de 1975 na França, quando o Conselho Constitucional francês, 
na decisão 74-54, em que analisava a constitucionalidade de 
uma lei sobre interrupção voluntária de gravidez, determina 
que a ele apenas competiria analisar a constitucionalidade 
das leis, ou seja, determinar se uma lei era compatível com as 
normas dispostas na Constituição francesa e não em realizar 
uma compatibilização das normas em conformidade com os 
Tratados Internacionais de Direitos Humanos, que a França 
havia ratificado. O caso em questão versava sobre a aprecia-
ção da Convenção Europeia de Direitos Humanos (CONSEIL, 
1975, p. 40). Assim, no caso francês, o Tribunal Constitucional 
não aprecia os Tratados Internacionais de Direitos Humanos 
ratificados pelo Estado, por considerar não ser competente 
em realizar tal apreciação.

Segundo as disposições do art. 55 da Constituição francesa 
de 1958, os Tratados e acordos ratificados e aprovados, são 
hierarquicamente superiores às leis internas. Segundo tal pre-
ceito, o direito internacional possui prevalência frente às de-
mais normas internas. O Conselho Nacional reconheceu que 
não possuía competência seguindo dois argumentos. O pri-
meiro era de que o Conselho apenas teria competência para 
se manifestar sobre a compatibilidade de leis internas com a 
Constituição. Mesmo considerando a superioridade dos Trata-
dos Internacionais, conforme regra interna, segundo o Conse-
lho, não é determinada a prevalência sobre a Constituição dos 
tratados ratificados. O segundo argumento foi que o Conselho 
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disporia de apenas um mês para se pronunciar sobre os fatos, 
sendo impossível realizar uma análise entre todos os Tratados 
Internacionais ratificados pelo Estado e sua compatibilidade 
com as leis internas (LAMOTHE, 2009, p. 2).

No Sistema Interamericano, o controle de convencionalidade 
passa a ser mencionado a partir do ano de 2003, em um voto 
individual do então juiz da Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos Sérgio Garcia Ramírez, no caso Mack Chang vs. Guatemala, 
de 25 de novembro de 2003. Para o juiz, os Estados deveriam 
exercer o controle de convencionalidade das leis, como um com-
promisso de adequação de seus ordenamentos em conformida-
de com as obrigações decorrentes da ratificação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (CORTE, 2003, p. 165). Im-
portante a observância de que o controle de convencionalidade 
no caso francês foi utilizado por uma Corte Nacional e, no caso 
interamericano, por uma Corte Internacional, de âmbito regional, 
que detém o dever de proteger de zelar pelos direitos humanos 
consagrados em seu sistema.

Posteriormente a utilização pelo juiz Sérgio Garcia Ramírez, 
somente no ano de 2006, que o pleno da Corte Interamericana 
passa a utilizar e aplicar o controle de convencionalidade das leis 
aos Estados que se submetem à jurisdição deste Tribunal e rati-
ficaram a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. A de-
cisão em questão se consolida no Caso Almonacid Arellano vs. 
Chile. Neste momento o entendimento do Tribunal Interamericano 
é de que todos os Estados devem exercer o controle de conven-
cionalidade interno, como se realizassem um controle difuso de 
convencionalidade, nos mesmos parâmetros que o controle difuso 
de constitucionalidade, compatibilizando os ordenamentos à Con-
venção Americana e à jurisprudência da Corte Interamericana, 
por ser considerada esta a intérprete última da Convenção Ameri-
cana (CORTE, 2006, p. 53).
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A Corte Interamericana determinou em tal julgamento:

La Corte es consciente que los jueces y tribunales 
internos están sujetos al imperio de la ley y, por 
ello, están obligados a aplicar las disposiciones 
vigentes en el ordenamiento jurídico. Pero cuan-
do un Estado ha ratificado un tratado internacio-
nal como la Convención Americana, sus jueces, 
como parte del aparato del Estado, también están 
sometidos a ella, lo que les obliga a velar porque 
los efectos de las disposiciones de la Convención 
no se vean mermadas por la aplicación de leyes 
contrarias a su objeto y fin, y que desde un inicio 
carecen de efectos jurídicos. En otras palabras, el 
Poder Judicial debe ejercer una especie de “con-
trol de convencionalidad” entre las normas jurídi-
cas internas que aplican en los casos concretos y 
la Convención Americana sobre Derechos Huma-
nos. En esta tarea, el Poder Judicial debe tener 
en cuenta no solamente el tratado, sino también 
la interpretación que del mismo ha hecho la Corte 
Interamericana, intérprete última de la Convención 
Americana (CORTE, 2006, p. 53).

O Caso Almonacid Arellano foi encaminhado a Corte Inte-
ramericana através da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. Os fatos versavam sobre a execução e falta de in-
vestigação pela morte do senhor Almonacid Arellano, devido a 
aplicação do Decreto-Lei 2.191 do ano de 1978, Lei de Anistia 
Chilena, que impedia as investigações, processamentos e san-
ções dos responsáveis. A Corte declarou ter competência em 
analisar o caso, por ser o Estado Parte da Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos desde 21 de agosto de 1999, 
momento em que reconheceu a competência contenciosa da 
Corte Interamericana (CORTE, 2003, p. 2).

A Corte Interamericana considerou no caso que todos os Pode-
res internos ficam vinculados aos Tratados Internacionais de Direi-
tos Humanos. Assim, quando um dos poderes falha, o outro con-
tinua vinculado com as obrigações internacionais. Ao ser editada 
uma lei de anistia, contrária as obrigações internacionais contraídas 
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e a própria jurisprudência da Corte Interamericana, ainda perma-
necia ao Poder Judiciário o dever de respeitar os tratados e não 
aplicar a lei. Caso as obrigações não sejam reconhecidas e efeti-
vadas internamente, os Estados ficam sujeitos a responsabilização 
internacional (CORTE, 2003, p. 52).

Importante salientar, que o controle de convencionalidade, nes-
te termo, nasce no ano de 2006, mas a obrigação de compatibili-
zar as normas internas com as internacionais nasce no momento 
em que os Estados ratificam a Convenção Americana. A questão, 
o art. 2°, da Convenção Americana dispõe sobre a obrigação dos 
Estados (MAZZUOLI, 2013, p. 94-95). 

Artículo 2. Deber de Adoptar Disposiciones de 
Derecho Interno. Si el ejercicio de los derechos y 
libertades mencionados en el artículo 1 no estuvie-
re ya garantizado por disposiciones legislativas o de 
otro carácter, los Estados Partes se comprometen a 
adoptar, con arreglo a sus procedimientos constitu-
cionales y a las disposiciones de esta Convención, 
las medidas legislativas o de otro carácter que fue-
ren necesarias para hacer efectivos tales derechos 
y libertades (CORTE, 1969).

 A inovação no julgamento do ano de 2006, além da ex-
pressão agora utilizada como controle de convencionalidade, 
é a possibilidade do exercício deste controle de forma difusa, 
podendo ser realizado por todos os juízes e tribunais. A ideia 
de controle difuso de convencionalidade se desenvolve nos 
mesmos parâmetros que o controle difuso de constitucionali-
dade. No controle difuso de convencionalidade, a compatibili-
zação ocorrerá da análise entre a norma objeto de controle e 
os Tratados Internacionais de Direitos Humanos, no caso em 
comento, da CADH. No caso do controle difuso, a declara-
ção de que a norma não respeitou a convencionalidade será 
incidental, com efeitos inter partes e o mérito do caso estará 
prejudicado (MORAES, 2017, p. 733). Além disso, o controle 
de convencionalidade interno é considerado como o controle 
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mais importante, pois a Corte Interamericana possui caráter 
complementar (MAZZUOLI, 2013, p. 99-100).

Também é importante observar que quanto a vinculativida-
de do controle de convencionalidade, a Corte Interamericana 
determina que todos os Estados devem seguir sua jurispru-
dência, ou seja, mesmo quando os Estados não figuraram 
como sujeitos na lide internacional eles ficam vinculados aos 
termos ditados pelo Tribunal, apenas não criando vinculati-
vidade às formas de reparação quando o Estado não figurar 
como parte. Nesta interpretação, os próprios juízes interame-
ricanos não possuem um entendimento consolidado, havendo 
duas correntes. A minoritária é a do então juiz Eduardo Vio 
Grossi. A corrente majoritária é composta pelos demais juízes 
(CORTE, 2017a). 

Quanto ao controle de convencionalidade, todas as normas 
internas devem observar a compatibilização com os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos, inclusive as Constituições 
(MARINONI, 2013, p. 78), fazendo com que a ordem interna e 
a ordem internacional conversem entre si e sigam uma coerên-
cia entre as normas de forma complementar, como se ambos 
os ordenamentos seguissem um parâmetro e fossem comple-
mentários. Pode ocorrer que nesta complementaridade entre os 
ordenamentos, ocorra um possível conflito. Diante de tal conflito 
a norma que deve prevalecer, excluindo as formas tradicionais, 
é a norma mais benéfica ao ser humano. Assim, observa-se os 
critérios das normas mais protetoras e garantidoras de direitos 
humanos na aplicação do caso concreto. Nestes casos, a pró-
pria Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969, 
estabelece em seu art. 46, que o inadimplemento do art. 27, do 
mesmo instrumento, que refere que as partes não podem invocar 
escusas de direito interno para não aplicar os tratados ratificados 
em âmbito internacional, salvo quando ocorrer o inadimplemen-
to internacional pela existência de uma norma de direito interno 
com “importância fundamental” (BRASIL, 1969).
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Nesta perspectiva que é visualizada a teoria do Teoria do Diálo-
go das Fontes, do alemão Erik Jayme. Segundo a teoria, diante do 
conflito de normas de diferentes ordenamentos jurídicos, deve pre-
valecer a que seja mais benéfica ao ser humano no momento de 
aplicação da norma. Para seu idealizador, a teoria propõe que as 
normas não se excluam, mas que apenas seja aplicada a norma 
mais favorável no caso a ser analisado, abrindo-se a possibilidade 
da norma não aplicada ser utilizada posteriormente. Assim, esta 
teoria prevê a exceção da Convenção de Viena no art. 46. Caso 
a norma seja a mais benéfica ao ser humano ela vai ser aplicada, 
mas a outra norma conflitante continuará vigente. A teoria do diá-
logo das fontes propõe uma visão humanista das normas, como 
se os sistemas interno e internacional formassem uma ordem uni-
tária e coerente em prol dos direitos humanos. A prevalência da 
norma ocorreria sempre em observância dos direitos humanos e 
da interpretação pro homine (MARQUES, 2012, p. 24).

Outra teoria de extrema relevância e que desenvolve as con-
cepções do controle de convencionalidade das leis é a teoria da 
dupla compatibilização vertical, material criado pelo brasileiro 
Valerio Mazzuoli. O autor propõe que todas as normas devem 
passar pelo crivo da vigência, validade e eficácia, mas o dife-
rencial da teoria é de que quando chegamos ao plano da valida-
de, as normas devem observar dois parâmetros: a Constituição 
e os Tratados Internacionais de Direitos Humanos ratificados. 
Esta compatibilização ocorreria ao mesmo tempo, ou seja, a 
Constituição não seria superior, seriam as duas formas de ve-
rificar a vigência da nova norma e sua compatibilização com 
todas as normas do ordenamento jurídico. Como decorrência, 
se a norma passar pela compatibilidade com a Constituição, 
mas não com os Tratados de Direitos Humanos, a norma será 
vigente internamente, mas não poderá ser considerada como 
uma norma válida, pois não considerou um dos limites impos-
tos (MAZZUOLI, 2013, p. 111-135).

O Controle de Convencionalidade das Leis surge no Sistema 
Interamericano para que os Estados observem os Tratados In-
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ternacionais de Direitos Humanos que ratificaram. Esse controle 
deve ser realizado por todos seus poderes nacionais, nas com-
petências de cada um. O exercício do controle de convencionali-
dade, do diálogo das fontes e também da compatibilização entre 
leis e tratados de direitos humanos é uma forma de demonstrar a 
preocupação nacional com a proteção e eficácia dos direitos hu-
manos no plano interno, dignificando e protegendo os indivíduos. 
Mesmo que determinado Estado não figure como parte de uma 
responsabilização internacional, deverá observar além da Con-
venção Americana a interpretação que a Corte Interamericana 
está realizando, ou seja, deve seguir os parâmetros interameri-
canos e as inovações decorrentes das novas interpretações. Em 
decorrência do controle de convencionalidade e da sentença do 
Caso Lagos del Campo, a segunda análise realizada neste estudo 
versará sobre as implicações e reflexos deste caso na Reforma 
Trabalhista brasileira.

3 O CASO LAGOS DEL CAMPO E AS IMPLICAÇÕES NA LEI 
13.467/2017

Diante do exercício do controle de convencionalidade das leis, 
os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos e que se submetem à jurisdição da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos devem observar, além das normas con-
tidas na Convenção, a interpretação que dela realiza o Tribu-
nal Interamericano. Um dos casos que está ganhando relevân-
cia internacional pela abordagem realizada é o Caso Lagos del 
Campo, primeiro caso em que este Tribunal aplica o art. 26 da 
Convenção Americana. 

O Caso Lagos del Campo vs. Peru ganhou grande dimensão 
de apreciação após a sentença da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos em que pela primeira vez o Tribunal Interameri-
cano aplica e responsabiliza um Estado por violação do art. 26 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, incluído no 
capítulo sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (DESC) 
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e que dispõe sobre o desenvolvimento progressivo. Em decor-
rência do controle de convencionalidade exigido pela Corte In-
teramericana e a vinculatividade de suas decisões e interpre-
tações, o caso ganha grande relevância em âmbito brasileiro, 
por ser este Estado signatário da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos e se submeter à jurisprudência do Tribunal 
Interamericano, estando vinculado à observância dos ditames 
do caso (CORTE, 2017b).

Neste estudo, a análise versará apenas sobre os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos do Sistema Interamerica-
no de Direitos Humanos. O caso em questão foi julgado em 
agosto de 2017, pelos juízes Roberto F. Caldas, Eduardo Fer-
rer Mac-Gregor, Eduardo Vio Grossi, Humberto Antonio Sierra 
Porto, Elizabeth Odio Benito, Eugenio Raúl Zaffaroni e Patri-
cio Pazmiño Freire. O julgamento não foi unânime, sendo que 
os juízes Vio Grossi e Sierra Porto apresentaram votos par-
cialmente dissidentes do caso, de forma extremamente crítica 
pela interpretação realizada, pois segundo os juízes, à Corte 
não competiria inovar e sim seguir os termos estabelecidos 
quando da elaboração da Convenção Interamericana em 1969 
(CORTE, 2017a, p. 1).

O caso diz respeito à demissão de Alfredo Lagos del Campo, 
como uma forma de punição às manifestações realizadas por ele, 
em que denunciava atos de intervenção de seus empregadores 
na realização de eleições internas de sua categoria. A punição 
constituiu uma intervenção arbitrária no direito de liberdade de 
expressão da vítima. Alfredo Lagos del Campo foi demitido por 
realizar manifestação sobre as eleições que ocorreriam na em-
presa em que laborava e que era presidente do Conselho Eleito-
ral, em uma revista. Em decorrência da demissão, recorreu aos 
tribunais internos, estes confirmaram a legitimidade da demissão 
(CORTE, 2017a, p. 4). 

Diante do ocorrido, o senhor Lagos del Campo recorreu ao 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos e o caso foi levado 
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para apreciação da Corte Interamericana através da Comissão 
Interamericana. O Estado alegou seis exceções preliminares 
perante o Tribunal: a necessidade de realização de um contro-
le de legalidade sobre o informe da Comissão Interamericana, 
por falta de observância de prazo máximo para interposição 
de petição; ausência de esgotamento dos recursos internos, 
considerando a falta de uma devida motivação nas decisões 
judiciais; inclusão indevida de violação ao art. 16 da Conven-
ção Americana, por não ter sido mencionado antes do Informe 
da Comissão Interamericana; incompetência da Comissão Inte-
ramericana como tribunal de quarta instância; observância as 
violações consideradas e mencionadas pelo Informe da Comis-
são como delimitação do mérito do caso e a indevida inclusão 
de pessoas, como possíveis vítimas. A Corte Interamericana 
não considerou as exceções apresentadas e declarou-se com-
petente para analisar todas as alegações realizadas (CORTE, 
2017a, p. 7-8).

No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em que 
está pesquisa repousa, necessário, preliminarmente, é a rea-
lização da diferenciação entre a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos, explanando suas principais características e competên-
cias. Como órgãos responsáveis pela proteção e efetivação dos 
direitos humanos no Sistema Interamericano de Direitos Huma-
nos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) atuam 
de forma preventiva e repressiva quando presente uma omis-
são ou violação aos direitos humanos consagrados no Sistema 
Interamericano, em conformidade com os compromissos assu-
midos pelos Estados.

A CIDH, com sede em Washington, D.C., iniciou seus traba-
lhos em 1960, com competência de promover os direitos huma-
nos no Sistema Interamericano e ser um órgão consultivo da 
Organização dos Estados Americanos (OEA). No ano de 1965, 
a competência da CIDH foi expandida, podendo a partir de en-
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tão analisar petições individuais. Composta por sete membros, 
nacionais dos Estados Membros, são eleitos para um mandato 
de quatro anos, com a possibilidade de concorrer a reeleição 
para mais um período. Seus comissários devem ser pessoas 
com autoridade moral e com reconhecimento no campo dos 
direitos humanos (CORTE IDH). 

Na CIDH, qualquer indivíduo, grupo ou entidade reconhecido 
por um Estado ou mais Membros da OEA podem apresentar pe-
tição com denúncia de violação de direitos consagrados no Sis-
tema Interamericano (GUERRA, 2013, p. 64). Segundo Piovesan, 
as principais funções desempenhadas pela CIDH são:

Promover a observância e a proteção dos direitos hu-
manos na América é a principal função da Comissão 
Interamericana. Para tanto, cabe à Comissão fazer 
recomendações aos governos dos Estados Partes, 
prevendo a adoção de medidas adequadas à pro-
teção desses direitos; preparar estudos e relatórios 
que se mostrem necessários; solicitar aos governos 
informações relativas às medidas por eles adotadas 
concernentes à efetiva aplicação da Convenção; e 
submeter um relatório anual à Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos (PIOVESAN, 
2015, p. 343-344).

A petição deve observar os requisitos do esgotamento dos re-
cursos internos, salvo demora processual ou não havendo inter-
namente o devido processo legal e a inexistência de litispendência 
na esfera internacional. A CIDH tem competência perante todos 
os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Hu-
manos (CADH). Também possui competência quanto aos Estados 
Membros da Declaração Americana de 1948 e da Carta da OEA 
(PIOVESAN, 2015, p. 343-347).

A Comissão possui competência de resolução do conflito de 
forma amistosa. Não alcançada é elaborado um relatório com os 
fatos, conclusões e recomendações ao Estado. Em um período de 
três meses o caso pode ser solucionado ou encaminhado à Corte 
IDH. Pode ocorrer, que com a maioria absoluta de votos a ICDH 
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emita opinião e conclusão com a fixação de um prazo para serem 
tomadas as medidas. Decorrendo o prazo e por maioria absoluta 
de votos, se foram adotadas as medidas publica-se um informe no 
relatório anual de atividades de suas atividades (CIDH; CANTOR, 
2008, p. 19-20; PIOVESAN, 2015, p. 348).

Neste momento, também poderá a CIDH encaminhar o caso 
à Corte IDH. Caso o Estado não tenha ratificado a CADH e não 
reconheça a jurisdição da Corte IDH, após a elaboração dos rela-
tórios e não observadas as recomendações, a CIDH redige no in-
forme anual encaminhado a Assembleia Geral da OEA a situação 
do caso (RAMOS, 2002, p. 222-227).

A Corte IDH, por sua vez, foi criada no ano de 1969, a partir da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhe-
cida como Pacto de San José da Costa Rica, onde atualmente é 
sua sede. Tal Pacto determinou que entrasse em vigor somente 
no ano de 1978. A Corte IDH é composta por sete juízes, nacio-
nais dos Estados Partes, e pessoas com autoridade moral e do-
mínio sobre direitos humanos, que satisfaçam os requisitos, nos 
moldes das funções judiciais de seus Estados, das mais altas fun-
ções judiciais. O mandato é de seis anos, podendo concorrer à 
uma nova reeleição. Três dos juízes têm o mandato de três anos, 
determinados pela “loteria da Assembleia Geral”. O quorum para 
deliberação na Corte IDH é de cinco juízes, sendo que a CIDH 
deve comparecer em todos os julgamentos (CANTOR, ANAYA, 
2008, p. 23-24; CORTE IDH). 

A Corte IDH é competente para responsabilizar internacional-
mente os Estados Partes da CADH e que se submetem a sua 
jurisdição. Possui caráter judicial, independente e autônomo ze-
lando pela interpretação da CADH e pela resolução dos confli-
tos a ela submetidos. Possui jurisdição contenciosa e consultiva. 
Somente exercerá sua jurisdição perante os Estados que tenham 
reconhecido sua jurisdição de forma expressa. Ao concluir que 
ocorreu violação da CADH ou de sua interpretação, a Corte IDH 
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deve ordenar a garantia de tais direitos e liberdades violadas e 
determinar a reparação à parte lesada. A decisão é irrecorrível 
(GUERRA, 2013, p. 72; CORTE IDH).

Quanto à competência ratione personae, somente os Estados 
Partes e a CIDH têm legitimidade em apresentar questões na 
Corte IDH. Os indivíduos não podem ingressar com ações dire-
tamente. No concernente a competência ratione materiae, pode-
rá conhecer de casos que se refiram à interpretação e aplicação 
da CADH. Já na competência ratione temporis, sua competência 
pode ter limite temporal, em razão do disposto no art. 62, item 2, 
da CADH que determina que a competência poderá ter um prazo 
determinado (GUERRA, 2013, p. 74-75).

Caso a sentença emitida não tenha sido cumprida, a Corte 
IDH pode incluir o caso do descumprimento Estatal no relatório 
anual que é encaminhado a Assembleia Geral da OEA (RAMOS, 
2002, p. 239-244). 

Na jurisdição consultiva, há a possibilidade que os Estados 
Membros da OEA consultem a Corte IDH sobre a interpretação 
da CADH ou de tratados sobre direitos humanos do Sistema In-
teramericano. Além disso, pode a Corte ser consultada sobre a 
compatibilidade de leis internas com os instrumentos internacio-
nais do Sistema (CORTE IDH; OEA).

A partir desta perspectiva do Sistema Interamericana e da 
compatibilização interna das leis, através dos pareceres consul-
tivos ou de sentenças proferidas pela Corte IDH, se propõe o 
desenvolvimento da teoria do “Controle de Convencionalidade 
das Leis” no Caso Lagos del Campo e seus reflexos na nova 
legislação trabalhista brasileira.

 Lagos del Campo era pertencente à Comunidade Industrial 
da empresa, sendo eleito como membro do Comitê Eleitoral. En-
tre 1988 e 1989 ocupou o cargo de presidente de tal comitê. Tal 
entidade tinha o objetivo de fazer as eleições dos membros do 
Conselho da Comunidade e dos Representantes no Diretório da 
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empresa. Em 26 de abril de 1989, Lagos del Campo denunciou 
na Direção Geral de Participação do Ministério de Indústria irre-
gularidades no processo de convocatória para as eleições, que 
seriam realizadas no dia 28 de abril. Segundo a denúncia, três 
membros do comitê eleitoral, que no momento representavam a 
empresa, fizeram a convocatória das eleições sem a participa-
ção dos representantes dos trabalhadores, com a finalidade de 
favorecer a empresa e uma lista de pessoas que foi promovida 
pela empresa. Realizadas as eleições no dia 28, conforme pre-
visto, foi apresentada uma impugnação as eleições à Direção 
Geral de Participação do Ministério de Indústria, sendo constata-
da que os votantes foram menos que 75% dos membros, sendo 
convocada então uma nova eleição. A nova eleição, presidida 
por Lagos del Campo, foi convocada para o dia 27 de junho. 
Durante esta gestão eleitoral, a vítima concedeu uma entrevista 
para a Revista La Razon, em que foi mencionado que as elei-
ções foram fraudulentas e com manobras da direção patronal 
da empresa Ceper-Pirelli S.A., pessoa jurídica de direito privado 
(CORTE, 2017a, p. 17-18).

Em decorrência da entrevista, o gerente geral da empresa, por 
intermédio de carta notarial, em 26 de junho, considerou a entrevis-
ta como uma falta laboral, demitindo Lagos del Campo, de forma 
justificada por descumprimento injustificado de suas obrigações 
laborais, grave indisciplina e “falta grave de palavra” contra seu 
empregador, além de considerarem crime de injúria as palavras 
proferidas por Lagos del Campo, pois falou em desonestidade e 
cumplicidade nas supostas manobras, realizadas pela empresa 
(CORTE, 2017a, p. 19-20).

As possíveis violações incorridas pelo Estado seriam em relação 
à liberdade de pensamento e expressão, as garantias judiciais, a 
estabilidade laboral, a liberdade de associação e do dever de adotar 
disposições internas para garantir os direitos consagrados na Con-
venção Americana (CORTE, 2017a, p. 28). O ponto mais importante 
e inédito da decisão é a aplicação, do art. 26 da Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos, que determina:
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Artículo 26. Desarrollo Progresivo. Los Estados 
Partes se comprometen a adoptar providencias, tanto 
a nivel interno como mediante la cooperación interna-
cional, especialmente económica y técnica, para lograr 
progresivamente la plena efectividad de los derechos 
que se derivan de las normas económicas, sociales 
y sobre educación, ciencia y cultura, contenidas en la 
Carta de la Organización de los Estados Americanos, 
reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la me-
dida de los recursos disponibles, por vía legislativa u 
otros medios apropiados (CORTE, 1969). 

Assim, este caso envolvendo o senhor Lagos del Campo foi o 
primeiro caso de condenação envolvendo os DESC (Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais), em âmbito interamericano, com a 
principal motivação a “vulneración del derecho al trabajo, en par-
ticular de los derechos a la estabilidad laboral y de asociación”.  
O Estado do Peru foi responsabilizado em âmbito internacional 
por desrespeitar a Convenção Americana, pela demissão irregular 
de Alfredo Lagos del Campo (CORTE, 2017b, p. 1). 

Ademais destas violações, o Estado desrespeitou ainda os di-
reitos a liberdade de expressão, as garantias judiciais e o acesso 
à justiça. Estes direitos foram reconhecidos quando da ratificação 
da convenção Americana e, segundo disposição dos arts. 1.1 e 2° 
deste mesmo instrumento e, da teoria do controle de convencio-
nalidade, o Estado foi condenado por não ter compatibilizado as 
normas e interpretações internas de seus poderes as obrigações 
contraídas em âmbito internacional. Assim, este caso criou a partir 
de sua publicação, o dever para os demais Estados em seguir os 
ditames decorrentes da responsabilização internacional do Peru 
(CORTE, 2017a, p. 1).

A Corte Interamericana analisou neste caso o direito laboral 
de estabilidade, em conformidade com o expresso no art. 26 da 
Convenção Americana, declarando vulneração ao direito a esta-
bilidade pela despedida de um trabalhador. Utilizando de forma 
interpretativa a Carta da Organização dos Estados Americanos e 
a Declaração Americano sobre Direitos e Deveres do Homem, e 
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as regras do art. 29 da Convenção Americana, a Corte determi-
nou as obrigações estatais dirigidas à proteção do direito a estabi-
lidade laboral, que mesmo sendo privado, são deveres do Estado 
(CORTE, 2017b, p. 1).

Assim, mesmo que no âmbito privado a despedida tenha 
ocorrido, ainda permanecem deveres quanto aos direitos hu-
manos que devem ser protegidos e garantidos pelos Estados, 
direitos estes laborais, que independente da relação privada, o 
Estado deve proteger para não ser responsabilizado por violar 
normas internacionais. 

Importante salientar, que no sistema interno brasileiro, o Su-
premo Tribunal Federal, em manifestação sobre a prisão civil do 
depositário infiel, possui entendimento consolidado sobre a sobe-
rania dos tratados de direitos humanos, reconhecendo possuírem 
nível supralegal, estando acima das leis ordinárias, mas abaixo da 
Constituição. Os tratados e convenções internacionais ratificados 
pelo Estado brasileiro são incorporados com status de lei ordiná-
ria. No entanto, o Supremo Tribunal Federal posicionou-se, no jul-
gamento mencionado, destacando o patamar hierárquico dos tra-
tados de direitos humanos (STF, 2008; BARROSO, 2012, p. 207).

Aqui merece destaque o disposto no art. 5°, § 3°, da Constitui-
ção Federal, que determina que os tratados de direitos humanos 
aprovados por três quintos dos votos em dois turnos, nas duas 
casas do Congresso Nacional possuem equivalência às emendas 
constitucionais. Assim, todos os demais tratados de direitos huma-
nos não aprovados por esse quorum diferenciado possuem status 
de norma supralegal, conforme entendimento do STF. Quanto aos 
demais tratados que não versem sobre direitos humanos possuem 
status de lei ordinária (BRASIL, 1988).

A possibilidade de prisão civil do depositário infiel foi discutida no 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) 466.343-
1/SP, no RE 349.703/RS e no Habeas Corpus 87.585-8/TO. A con-
trovérsia existente decorria da possibilidade de haver prisão civil, 
conforme dispositivo constitucional (art. 5°, LXVII, CF) e da impossi-
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bilidade desta modalidade de prisão considerando a CADH, a qual 
foi ratificada pelo Brasil (incorporada ao ordenamento interno pelo 
Decreto 678/1992) e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Polí-
ticos (Decreto 592/1992) (BRASIL, 2007, HC 87.585-8, p. 250-255).

Nestes julgamentos, conforme mencionado, o STF reconhe-
ceu o caráter de supralegal aos tratados de direitos humanos, 
sendo que a previsão constitucional da prisão civil do depositário 
infiel expressa no art. 5°, inciso LXVII não foi revogada, mas dei-
xou de ser aplicada em razão do efeito paralisante dos tratados 
ratificados em relação à legislação infraconstitucional. Diante do 
seu caráter supralegal, a legislação posterior conflitante também 
terá sua eficácia paralisada. Com a finalidade de vincular a de-
cisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, foi editada a Sú-
mula Vinculante 25 que determina que “é ilícita a prisão civil de 
depositário infiel, qualquer que seja a modalidade de depósito” 
(BRASIL, 2006, p. 28; BRASIL, 2009).

O entendimento do STF que elevou os tratados de direitos 
humanos a um patamar hierárquico superior, não é condizente 
com o entendimento já consolidado pela Corte IDH. Esta reco-
nhece que as normas da CADH e a interpretação que realiza 
da Convenção Americana, devem ser vinculantes aos Estados, 
independente do patamar que os tratados de direitos humanos 
possuem internamente.

Quanto a Reforma Trabalhista brasileira, ou seja, a edição da 
Lei 13.467 (BRASIL, 2017), que trouxe profundas alterações na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (BRASIL, 1943), algu-
mas positivas, outras de constitucionalidade duvidosa, poderá 
ser objeto de analise pela Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos, a partir de um caso concreto ou de um pedido de Pare-
cer Consultivo, para verificar se está condizente com os Tratados 
Internacionais e com a interpretação que realiza da Convenção 
Americana a Corte Interamericana, principalmente após a mani-
festação e aplicação pelo Tribunal do art. 26 da Convenção em 
questões laborais (BRASIL, 2017).
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Até que a Corte IDH não seja consultada ou que receba um 
caso concreto para que o Estado seja julgado, para que então 
ocorra a análise da reforma trabalhista e sua compatibilização 
com a CADH, os magistrados brasileiros poderão aplicar atra-
vés do controle difuso de convencionalidade, o entendimento 
da Corte IDH, buscando compatibilizar o ordenamento interno 
com os tratados internacionais ratificados. Além disso, o STF 
poderá realizar o controle concentrado de convencionalidade 
e também adequar seu entendimento em conformidade com a 
interpretação da Corte IDH.

É exatamente a previsão do controle de convencionalidade, 
compatibilização e eficácia das normas, mesmo quando um dos 
poderes falha, aos outros compete realizar a adequação pelos 
meios que possuem e, caso não realizem, o Estado poderá ser 
responsabilizado internacionalmente por violar direitos humanos 
consagrados e ratificados.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O controle de convencionalidade das leis visa compatibilizar 
as normas internas com as normas internacionalmente ratifi-
cadas pelos Estados. A Teoria do Controle de Convencionali-
dade nasce na França a partir de um julgamento do Conselho 
Constitucional que não compatibiliza as normas internas com 
os tratados internacionais por entender possuir competência 
apenas para realizar o controle constitucional e não conven-
cional. No Sistema Interamericano, esta teoria é aplicada de 
forma diversa, com o entendimento de que o controle de con-
vencionalidade deve ser exercido internamente para que os 
Estados ajustem as normas internas as obrigações contraídas 
em âmbito internacional. A busca é pela garantia e eficácia 
dos direitos humanos.

Para isso, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, que 
possui competência contenciosa e consultiva aos Estados que a 
ela se submetem, determina que o controle de convencionalidade 
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deve ser exercido compatibilizando as normas e entendimentos 
internos à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e à in-
terpretação que dela realiza a Corte Interamericana. Assim, além 
da Convenção Americana, o controle de convencionalidade, em 
âmbito interamericano, deve ser exercido observando a interpreta-
ção que realizada da Convenção a Corte Interamericana.

Diante disso, e da obrigação contraída pelo Brasil quando da 
ratificação da Convenção Americana e do momento em que se 
submete a jurisdição da Corte Interamericana, a Reforma Traba-
lhista brasileira poderá ser analisada quanto a compatibilidade 
com as normas interamericanas e a interpretação da Corte Inte-
ramericana, ou seja, verificando se o Estado exerceu o controle 
de convencionalidade, realizando a compatibilização e adequa-
ção da norma aos Tratados Internacionais de Direitos Humanos, 
conforme se obrigou em âmbito internacional.

Este tema ganha grande relevância internacional, principalmen-
te após a manifestação da Corte Interamericana no Caso Lagos 
del Campo vs. Peru, em que o Estado foi responsabilizado in-
ternacionalmente por violação a Convenção Americana por viola-
ções a direitos laborais de um trabalhador, demonstrando que a 
Corte Interamericana está buscando garantir todos os direitos e 
realizando interpretações da Convenção Americana condizentes 
com as preocupações e necessidades atuais.
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RESUMO
Neste trabalho analisamos o conceito de cooperativismo de 
plataforma, o qual tem por base a ideia de plataformas digitais 
no contexto da economia de compartilhamento. Apresenta-se 
breve panorama geral das cooperativas de trabalho em escala 
global e questiona-se se, por meio delas, é possível resgatar o 
primado da liberdade e da igualdade, no exercício do trabalho 
cooperativo, trazendo-se exemplos de cooperativas de platafor-
ma ao redor do mundo. 
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ABSTRACT
In this work we analyze the concept of platform cooperativism 
supporting by digital platforms and sharing economy.The general 
panorama of labor cooperatives on a global scale is presented 
and, through them, it is possible to recover the primacy of freedom 
and equality, in the exercise of cooperative with examples of 
platforms cooperatives around the world.
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1 INTRODUÇÃO

A organização do trabalho e da produção de bens e serviços 
experimenta mudanças ambientais, econômicas, demográficas e 
tecnológicas que cotidianamente alteram a forma como trabalha-
mos e, silenciosamente, conforma o futuro do próprio trabalho.

Desde 2008, quando se iniciou o período de maior desequilí-
brio econômico mundial do século XXI, a franca expansão da eco-
nomia global e o crescimento no número de criação de postos de 
trabalho foram sensivelmente afetadas, mergulhando a economia 
mundial em alta de desemprego e baixos índices de desenvolvi-
mento socioeconômicos.

Dados mais recentes do IBGE apontam que a taxa de desem-
prego até o trimestre encerrado em outubro de 2018 foi de 11,7%, 
a representar 12,4 milhões de pessoas sem ocupação formal 
(BRASIL, 2018).

Embora os dados estatísticos da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), ao anunciar o Indicador Antecedente de Emprego (IAEmp) 
e o Índice Coincidente de Desemprego (ICD) de novembro de 
2018, sinalizem melhora na taxa de emprego para 2019 (SARAI-
VA, 2018), o futuro do emprego formalizado, com as garantias e 
proteções constitucionais, apresenta perspectivas pessimistas re-
sultantes de investidas políticas tendentes à fragilização do prima-
do do trabalho e emprego. 
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Nesse contexto, surge o movimento de organização de traba-
lho em torno de cooperativismo, não como solução ao desem-
prego, mas antes como alternativa para a preencher o conceito 
econômico de ocupação, por meio da qual um indivíduo ou grupo 
de indivíduos se insere no mercado de trabalho, com exercício de 
um trabalho remunerado, sem intermediação de mão de obra.

Neste trabalho não pretendemos analisar os aspectos clássicos 
do cooperativismo brasileiro. Não se quer discutir as falsas coope-
rativas ou analisar as leis alteradas e o silêncio da Reforma Tra-
balhista sobre o tema. Se quer trazer uma notícia sobre o que são 
cooperativas de plataforma e se elas podem resgatar o primado da 
liberdade e da igualdade, no exercício do trabalho cooperativo.

2 PANORAMA GERAL DAS COOPERATIVAS E DA ECONO-
MIA DO COMPARTILHAMENTO

Nos últimos 30 anos, o movimento de luta por melhores sa-
lários e condições de trabalho se organizou por intermédio de 
processos sociopolíticos que ora se manifestaram de forma dis-
ruptiva e ora conjuntiva em relação ao modelo econômico hege-
mônico (capitalismo). 

Desde o final do século XVIII, notoriamente devido à Revolução 
Industrial, as primeiras corporações operárias adotavam a agre-
miação em sindicatos como o principal instrumento para a realiza-
ção de processos reivindicatórios agressivos e de paralisação do 
trabalho. Buscavam a solução negociada de mazelas históricas, 
como a carga horária superavitária ao empregador e contrapres-
tação salarial deficitária ao trabalhador. 

De outro lado, ainda no século XIX na Inglaterra e França, surgi-
ram, como alternativa conciliatória ao modelo capitalista industrial, 
organizações coletivas de pessoas para geração de benefícios 
a seus membros cooperados, assegurando a propriedade dos 
meios de produção, a participação nos resultados do empreen-
dimento, baseada no sentimento de solidariedade e fraternidade, 
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angariando recursos para assistir seus associados em caso de 
desemprego, doença, invalidez e velhice. 

Historicamente, as origens do cooperativismo organizado re-
montam a Cooperativa de Rochdale, que em 1844 organizou-se 
nos arredores de Manchester, na Inglaterra, para a formação de um 
armazém corporativo financiado por vinte e oito artesãos do ramo 
têxtil. Por meio da cooperativa, possuíam acesso a farinha, açúcar, 
manteiga e aveia. A partir dessa primeira experiência, surgiram os 
princípios rochdaleanos: adesão livre, gestão democrática, distri-
buição das sobras líquidas aos associados e juros módicos ao ca-
pital, conforme citado por Marcelo Mauad (2001, p. 26-28).

Foram pioneiros entre os reformadores sociais da época os 
socialistas utópicos, Robert Owen e Charles Fourier, na Inglater-
ra e França, respectivamente, voltando-se para o cooperativismo 
de produção. Porém, Phillipe Joseph Benjamin Buchez e Pierre 
Proudhon foram precursores na organização das cooperativas 
de trabalho, formulando seu alicerce principiológico calcado em: 
liberdade de trabalho, democracia, crédito, solidariedade, distri-
buição dos excedentes proporcionalmente aos trabalhos, inalie-
nabilidade do capital social e inexistência de trabalhadores assa-
lariados por conta alheia. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, importa ressaltar que 
na França surgiram as primeiras cooperativas de trabalho na se-
gunda metade do século XIX, difundindo-se para Inglaterra e Itália. 
Na União Soviética as fazendas coletivas, denominadas colcoses, 
constituíam modelo de cooperativismo coletivista, mas imposto pelo 
Estado, sendo as terras e a produção de sua propriedade. Na Chi-
na o trabalho rural em regime cooperativo manteve a propriedade 
particular da terra e da produção, distribuindo-se os rendimentos de 
acordo com o trabalho e o equipamento de cada família. 

No Brasil, a filosofia cooperativa surgiu em concomitância com 
a organização do movimento sindical, ambos sob a influência de 
ideais libertários e comunistas de imigrantes europeus (PAM-
PLONA FILHO, 2001, p. 125). Em 1890, foi criada a cooperativa 
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de consumo “Cooperativa Militar do Brazil”, a fim de promover a 
compra e venda de bens a militares (Decreto 796/1890) (BRASIL, 
1890). Em 1901, por meio do Decreto 4.287 (BRASIL, 1901), foi 
criada a “Cooperativa Operária Carioca”, fechada a empregados 
da Fábrica de Fiação e Tecidos Carioca, com objetivo de garantir 
alimentos a restaurante pelos menores preços possíveis.

Em 1932 houve a promulgação do Decreto 22.239/1932 
(BRASIL, 1932), que regulamentou a existência das coopera-
tivas no Brasil, atrelado aos imperativos do interesse público. 
Posteriormente, foi revogado pelo Decreto-Lei 59 de 21 de no-
vembro de 1966 (BRASIL, 1966). 

O atual panorama legislativo é composto pela Lei 5.764/1971 
(BRASIL, 1971), que estabelece exaustivamente os requisitos e 
características para o enquadramento na Política Nacional de 
Cooperativismo, pela Lei 12.690/2012 (BRASIL, 2012), que dis-
põe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de 
Trabalho e o Código Civil (BRASIL, 2002) que institui o regime civil
-institucional das cooperativas enquanto sociedade civis simples 
(art. 1093 a 1096, do CC) e pelas “cooperativas sociais” previstas 
na Lei 9.867/1999.

Por seu turno, a atual Constituição Brasileira eleva a liberdade 
de associação em cooperativas à categoria de direito fundamen-
tal decorrente da liberdade de associação. É livre a criação de 
associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcio-
namento (art. 5°, XVIII, CR). Ainda que não houve previsão cons-
titucional específica, o direito de filiar e desfiliar-se decorreria da 
eficácia normativa do primado da liberdade e de propriedade con-
sagrado no caput do art. 5° da CRFB.

Ademais, a ordem jurídica brasileira reconhece que o trabalho 
em cooperativa é modelo futuro de organização da produção e do 
trabalho estabelecida com pilares não conflituosos, que pode con-
tribuir definitivamente para a construção de uma sociedade mais 
humanitária e democrática.
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Assim, é competência administrativa da União, Estados, Municí-
pios e Distrito Federal apoiar e estimular o cooperativismo e outras 
formas de associativismo (art. 174, § 2°), com tratamento tributário 
adequado para os atos cooperativos praticados pelas sociedades 
cooperativas (art. 146, c), a ser disciplinado por lei complementar.

Como decorrência, o mandamento constitucional insculpido no 
art. 5°, inc. XVIII da CR vinculou a legislação infraconstitucional 
(eficácia irradiante dos direitos fundamentais), porque a autono-
mia da cooperativa não se manifesta individualmente na pessoa 
dos diretores e administradores. Deve ser exercida de forma cole-
tiva e coordenada, mediante a fixação, em assembleia geral, das 
regras de funcionamento e da forma de execução dos trabalhos 
(art. 2°, § 1°, Lei 12.690/2012). 

A fim de fugir de padrões engessados de gestão empresarial, 
especialmente com concentração unilateral das decisões, nas so-
ciedades cooperativas utiliza-se a autogestão, assim entendido 
como o processo democrático no qual a assembleia geral define 
as diretrizes para o funcionamento e as operações da cooperati-
va, e os sócios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos 
(art. 2°, § 2°, Lei 12.690/2012). 

Em arremate, pontue-se que o conteúdo do direito de parti-
cipar de cooperativas possui o mesmo núcleo das faculdades 
legais decorrentes da liberdade de associação e da liberdade de 
associação sindical, quais sejam: 

a) livre constituição de associações; 

b) livre ingresso e abandono, sem justificativa prévia, e 

c)  auto-organização, autodeterminação e desenvolvimento de 
atividades associativas. 

A seguir serão analisadas as espécies e características de 
cooperativas.

No mundo, até 1970 quando vigoraram políticas de ple-
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no emprego por países desenvolvidos e subdesenvolvidos, 
a apropriação da mão de obra em troca de salário, gestou 
uma classe trabalhadora acostumada com o gozo de direitos 
sociais e acomodada no assalariamento. A partir da segun-
da metade de 1970, a produção industrial foi descentralizada 
para países historicamente sem direitos sociais e trabalhistas 
fortalecidos, culminando na desindustrialização e alto desem-
prego nos países ocidentais e em países subdesenvolvidos, 
a exemplo do Brasil. A instabilidade no emprego se agravou 
(SINGER, 2002, p. 110).

Além disso, diante da sociedade informacional e terceira revo-
lução industrial pelas quais se alteram comunicação, transporte 
e energia, surge a economia do compartilhamento. Para Rifkin 
(2016), a economia de compartilhamento representa uma transfe-
rência de modelo de propriedade para o modelo de posse com-
partilhada. Baseia-se na ideia do prosumidor, em que o trabalha-
dor é – produtor e consumidor de seus próprios produtos (Maker). 
Este trabalhador tendencialmente compartilha de forma aberta 
novas invenções, promove cultura de aprendizado colaborativo, 
crê na autossuficiência da comunidade e se compromete com as 
práticas de produção sustentável.

O acesso aos bens, trabalho e consumo é facilitado por meio 
de plataformas digitais. Repare, por exemplo, que além de Uber, 
Airbnb, existem plataformas que usamos cotidianamente para o 
compartilhamento de filmes (Netflix), livros (Kindle), músicas (Spo-
tify, Deezer), entregas (Ubereats, Rappi). 

Par e passo, mundialmente no setor de transporte e no setor 
imobiliário, cresceu uma demanda interessada mais em economi-
zar, reutilizar e partilhar recursos do que em adquirir bens. Embo-
ra no Brasil e no mundo a noção de propriedade particular tenha 
sido gestada sob a perspectiva liberal no século XIX (direitos reais 
individuais), com pouca elaboração teórica sobre copropriedade 
ou gestão coletiva de recursos, atualmente se alterou a forma de 
percepção sobre coisas e pessoas ociosas.
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No mundo do agronegócio, por meio do aplicativo Agrishare 
(AGRISHARE, [2018]), é possível compartilhar maquinários agrí-
colas (tratores, colheitadeiras, etc.), bens móveis de alto valor 
agregado que são utilizados por seus proprietários de três em três 
meses, restando subutilizado no lapso temporal restante. Come-
ça-se a ruir o comportamento de comprar por comprar, mesmo 
que isso implique em ter para si bens poucos utilizados.

Projeções estatísticas indicam que a economia compartilha-
da movimentará US$ 335 bilhões em 2025 – vinte vezes mais 
do que se apurou em 2014, quando o setor movimentou US$ 15 
bilhões (AGÊNCIA, 2017). Denota-se que a mudança tecnológi-
ca é um dos principais fatores impulsionadores do crescimento e 
desenvolvimento econômico, resultante no fenômeno natural de 
destruição e criação de empregos, bem como a transformação de 
trabalhos existentes.

Impulsionado pelas facilidades da ciência da computação, da 
inteligência artificial e da internet, esse novo modelo de consumo 
globalizado atraiu milhares de trabalhadores desempregados ávi-
dos pela necessidade de renda e ocupação.

Portanto, com a promessa inicial de horários flexíveis e autono-
mia individual (trabalho sem submissão à chefia), surgiram novas 
formas de exploração do trabalho humano, como o processo de 
uberização das relações de trabalho, rompendo com o padrão tra-
dicional de contrato de trabalho. 

Por meio digital ocorre a aproximação entre trabalhadores 
que almejam prestar um serviço qualquer e os possíveis con-
sumidores, porém as empresas proprietárias da plataforma digi-
tal se apropriam de, em média, 25% a 30% do valor do serviço 
prestado (economia de intermediação). Enquanto alguns veem 
a economia de plataforma como uma oportunidade econômica, 
também há evidências crescentes que esse modelo gesta mer-
cados não regulamentados, com formas de emprego não nor-
malizadas, corroendo o emprego e aumento do autoemprego. 
Nesse sentido, o resultado é insegurança do trabalhador, dete-
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rioração de condições de trabalho e supressão de direitos de 
proteção social (INTERNATIONAL, 2016).

Como adverte Scholz (2016, p. 29-33), os benefícios do ca-
pitalismo de plataforma para os consumidores, proprietários e 
investidores são aparentes, mas o valor agregado para os traba-
lhadores vulneráveis e o valor de longo prazo para os consumi-
dores são incertos, pois o peso das escolhas mais arriscadas da 
vida – desemprego, doença e envelhecimento – foi colocado nos 
ombros dos trabalhadores.

Cite-se, por exemplo, que a Amazon, empresa mais valiosa do 
mundo (D’AVILA, 2018), também comunga da economia de com-
partilhamento por meio das empresas Flex, serviço de entregas 
baseado na multidão que usa pessoas comuns, e não entrega-
dores treinados, para entregar caixas e pacotes (AMAZONFLEX, 
[2018])1. E na mesma direção, o parceiro-estafeta do Uber Eats 
em Portugal (UBEREATS, 2017).

No Brasil, segundo os microdados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (Pnad) Contínua, do IBGE, no terceiro trimes-
tre de 2018, parte dos trabalhadores mais escolarizados aceitou de-
sempenhar funções abaixo das suas qualificações (NUNES, 2018) 
e aumentou a proporção desses trabalhadores que agora atuam 
por conta própria e empregadores (CONCEIÇÃO, 2018).

Tais dados estatísticos se acoplam com as características da 
economia de compartilhamento 

[…] que progressivamente provê acesso a trabalha-
dos de baixa formação para uma classe média edu-
cada, que pode agora dirigir táxis e montar móveis 
nas casas das pessoas, enquanto simultaneamente 
substitui trabalhadores de baixa renda dessas ocu-
pações (SCHOLZ, 2016, p. 35). 

1  Onde se lê: “Ganhe até 26 euros por um bloco de 2 horas. Ganhe renda adi-
cional, seja seu próprio patrão e defina e planeje sua programação. Colabore 
distribuindo com o Amazon Flex!” (tradução nossa).
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Percebe-se que o sentimento inicial de liberdade logo vem 
acompanhado de ansiedade, autoexploração e depressão (SCHOLZ, 
2016, p. 23), seguido de uma conclusão: a propriedade das 
instituições de que dependemos para viver, comer e trabalhar está 
progressivamente concentrada nas mãos de poucas empresas. 

É preciso transferir todos os lucros do trabalho humano mundial 
para uma pequena parcela de detentores das plataformas digitais 
e seus acionistas? O capitalismo não deveria servir ao bem 
comum? É esse o futuro do trabalho? 

Não, o capitalismo de compartilhamento pode ser desafiado e 
aprimorado para benefício daqueles que, de fato, estão prestando 
o serviço, por meio da implantação de um paradigma laborativo 
inspirado em modelos cooperativos de propriedade da internet.

Uma potencial resposta à relação de emprego em erosão na 
economia de plataforma é o desenvolvimento de cooperativas, 
o que fortalece a voz e a representação dos trabalhadores. A 
cooperativa de plataforma:

é uma plataforma digital – um site ou aplicativo mó-
vel projetado para fornecer um serviço ou vender um 
produto – que pertence coletivamente e é governado 
pelas pessoas que dependem dele e participam dele 
(SUTTON, 2016).

Com tantas mudanças tecnológicas, sociais, econômicas, de-
mográficas, ascensão da economia do conhecimento e comparti-
lhamento, globalização, desindustrialização, clamor por melhores 
condições de trabalho, redução das desigualdades sociais e au-
mento da proteção social nunca foi maior a oportunidade de cria-
ção e de desenvolvimento de cooperativas. 

3 COOPERATIVAS DIGITAIS OU COOPERATIVAS DE 
PLATAFORMA

Conforme Sutton (2016), o conceito de cooperativismo de pla-
taforma surge de uma crítica à nova noção de economia de com-
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partilhamento, capitaneada na conferência Share, em São Fran-
cisco-EUA, em 2014, quando Janelle Orsi, diretora executiva e 
cofundadora do Sustainable Economies Law Center ([2018]), de-
safiou empresas de compartilhamento corporativo a compartilhar 
sua propriedade e riqueza com os usuários.

Mais tarde naquele ano, Trebor Scholz, professor associado 
de cultura e mídia no Eugene Lang College da New School for 
Liberal Arts, questionou a premissa de alguns proprietários e 
investidores serem os principais beneficiados da economia de 
compartilhamento, incentivando cooperativas de propriedade 
dos trabalhadores a projetarem suas próprias plataformas ba-
seadas em aplicativos (SCHOLZ, 2016, p. 34-35, comentário de 
tradução de Rafael Zanatta).

Ainda em 2014, Nathan Schneider, estudioso de mídia da Uni-
versidade do Colorado em Boulder, escreveu sobre a tendência 
do cooperativismo de plataforma e estabeleceu o cooperativismo 
da plataforma como um movimento com muitos exemplos concre-
tos (SCHNEIDER, 2014). 

O último Censo Global do Cooperativismo, realizado pela 
ONU em 2014, indica existência de mais de 2,6 milhões de 
cooperativas em todo o mundo, somando mais de um bilhão 
de membros e clientes e 12,6 milhões de postos de trabalhos 
gerados por empreendimentos cooperativos (UNITED, 2014). 
No Reino Unido, atualmente 200 mil pessoas laboram em 
cooperativas de trabalho.

Ao contrário do que se imagina, cooperativas empregam mais 
pessoas do que todas as multinacionais juntas, razão pela qual 
é imprescindível aplicar-se as lições bicentenárias desse modelo 
de produção e de exploração digno e decente do trabalho humano. 

Nesse sentido, o ponto central do cooperativismo de pla-
taforma é promover um empoderamento dos prestadores de 
serviços resultante da propriedade coletiva dos dispositivos 
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tecnológicos, retirando-os do modelo extrativo tradicional e in-
cluindo-os num ciclo de empregos estáveis e de proteções so-
ciais. Matematicamente, enquanto as empresas multinacionais 
extraem 25 a 30% dos lucros, a cooperativa digital poderia re-
duzir essa margem a 5% ou 10%, maximizando os resultados 
obtidos pelos trabalhadores. 

O cooperativismo de plataforma não ignora as alterações tec-
nológicas, econômicas, no comportamento do consumo e da ir-
reversibilidade da internet das coisas. Busca, assim, introduzir 
conceitos de associativismo, solidariedade, propriedade coletiva 
e governança democrática como forma de construção de novos 
modelos de organização social e econômica. Em síntese, o con-
ceito de cooperativismo de plataforma tem três partes: 

Primeiro, ele baseia-se na clonagem do coração 
tecnológico de Uber, TaskRabbit, Airbnb ou Up-
Work. Ele recepciona a tecnologia, mas quer colo-
car o trabalho em um modelo proprietário distinto, 
aderindo a valores democráticos, para desestabili-
zar o sistema quebrado da economia do compar-
tilhamento/economia sob demanda, que beneficia 
somente poucos. É nesse sentido que o coopera-
tivismo de plataforma envolve mudança estrutural, 
uma mudança de propriedade. 

Segundo, o cooperativismo de plataforma trata de 
solidariedade, que faz muita falta nessa economia 
baseada em força de trabalho distribuída e muitas 
vezes anônima. Plataformas podem ser possuídas 
e operadas por sindicatos inovadores, cidades e vá-
rias outras formas de cooperativas, tudo desde coo-
perativas multissetoriais (multi-stakeholder co-op), 
cooperativas de propriedade (worker-owned co-op) 
ou plataformas cooperativas de propriedade (produ-
ser-owned platform cooperatives).

Terceiro, o cooperativismo de plataforma é cons-
truído na ressignificação de conceitos como inova-
ção e eficiência, tendo em vista o benefício de todos 
(SCHOLZ, 2016, p. 61-62 e 71). 
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Por exemplo, no Canadá, a Stocksy ([2018]) é uma coopera-
tiva de artistas para a formação de bancos de fotografias, que 
acredita no compartilhamento justo de lucros e na coproprieda-
de. Artistas podem se candidatar para se tornarem membros e, 
quando aceitos, licenciam imagens e recebem 50% da comissão 
de vendas, bem como uma divisão dos lucros no final do ano. 
Em 2014, as receitas chegaram a US$ 3,7 milhões de dólares, 
e, desde a fundação da cooperativa, foram pagos milhões de 
dólares em lucro para os artistas.

No ano de 2015, em Newark, Nova Jersey (EUA), taxistas e 
sindicatos trabalharam juntos, construíram aplicativos e orga-
nizaram o setor de táxi, fundando a Trans Union Car. De forma 
colegiada, decidem sobre o salário, horas de trabalho e con-
dições de trabalho. Além de plataforma digital para acessar e 
pagar pelo serviços, os trezentos membros possuem proteções 
sindicais, cooperativa de crédito, assistência jurídica acessível 
para tribunal de trânsito, apoio à imigração, assistência médica, 
seguro de vida e benefícios de pensão (TRANSUNION, [2015]). 
Como os motoristas são donos da empresa, eles dividem parte 
do lucro no final de cada ano.

Na mesma direção, em Denver existe a Green Taxi Coope-
rative (2015), com mais de oitocentos membros, também com 
aplicativo digital e dona de sua plataforma. No âmbito do traba-
lho doméstico, a Up and Go (2018), em Nova Iorque, é de pro-
priedade coletiva de limpadores domésticos profissionais, ofe-
recendo preço do serviço sem intermediários. Enquanto outros 
aplicativos digitais de propriedade privada retiram até de 50% 
do valor contratado, a Up and Go garante 95% do valor da diária 
para o cooperativado.

Um exemplo de relevo é a Associated Press (2018). Desde 
1847 é uma cooperativa de notícias independente, sem fins lucra-
tivos, com sede em Nova Iorque, com equipes em mais de cem 
países e com cinquenta e dois prêmios Pulitzer. No que tange às 
compras coletivas, a FairMondo, cooperativa alemã, é uma alter-
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nativa às gigantes Amazon e Ebay. Por meio dela, é possível a 
compra e venda de qualquer tipo de artigos (livros, músicas, ves-
tuários, etc.), sem taxas de intermediações, sem custo adicional 
e sem comissão pagas ao site (FairMondo, 2018). 

No ramo literário, desde 1976, a Zed (2019) é o maior cole-
tivo editorial do mundo, composto por escritores, jornalistas e 
acadêmicos, detida e gerida por seus trabalhadores, com re-
muneração igual. Na Argentina, a cooperativa de software livre 
G-COOP criou o EssApp, que é um aplicativo que é baixado 
para telefones celulares e fornece informações sobre todas as 
cooperativas do país (CICOPA, 2018, p. 6). 

Por fim, a Loconomics (2018) é uma cooperativa americana 
que capacita seus membros em tecnologia e conceitos de pro-
priedade compartilhada, para a prestação de serviços variados, 
como, por exemplo, cuidador de crianças, cuidador de idosos, 
mecânicos e contadores. Fornece as ferramentas e o marketing 
para que seus associados prosperem como profissionais e os lu-
cros gerados pela Loconomics são devolvidos aos proprietários, 
proporcionalmente à sua participação na geração de lucros.

Segundo Scholz (2016, p. 77-79) não se afasta dos valores 
fundamentais das cooperativas, mas propõe uma releitura des-
ses princípios para se adequar à realidade social das coopera-
tivas de plataforma, marcadamente inserido num contexto de 
ciência da computação, internet das coisas, neoliberalismo e 
exploração predatória do trabalho humano. 

São eles: 1 - propriedade, 2 - pagamentos decentes e garantia 
de renda, 3 - transparência e portabilidade de dados, 4 - apreciação 
e conhecimento, 5 - trabalho codeterminado, 6 - moldura jurídica 
protetora, 7 - proteções trabalhistas portáveis e benefícios,  
8 - proteção contra o comportamento arbitrário, 9 - rejeição de 
vigilância do ambiente de trabalho e 10 - o direito a se desconectar.

O primeiro princípio se socorre da ideia de propriedade coletiva 
com titularidade em pessoas e não em empresas multinacionais, 
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de forma a gerar maior valor e riquezas para seus cooperativa-
dos. O segundo princípio resgata a noção perdida na economia 
de compartilhamento (FÁBIO, 2018) de que o trabalho decente 
deve proporcionar renda suficiente para suprir necessidades vi-
tais básicas, como alimentação, habitação, vestuário, lazer, etc.

O terceiro cânone enfatiza a transparência operacional, de 
orçamento e no tratamento correto dos dados que são coletados 
nas vendas, utilizando-os de forma lícita e transparente. O quar-
to (apreciação e reconhecimento) e oitavo princípio (proteção 
contra comportamento arbitrário) estabelecem a importância de 
reconhecimento social e dignidade do trabalhador na platafor-
ma. Assim, se houver necessidade de exclusão da cooperativa, 
o trabalhador merece uma explicação justa, ao contrário do que 
acontece em plataformas digitais de transportes (UBER, 2018)2. 

Ainda, o trabalho codeterminado promove a inclusão opera-
cional dos trabalhadores desde o início do trabalho da coopera-
tiva, de forma a envolvê-los e inteirá-los sobre a programação 
e uso da plataforma. Também é necessário, a exemplo do que 
já acontece no Brasil, uma regulação legislativa mais favorável 
às cooperativas, a fim de manter um nível de disputa igualitário 
com grandes empresas capitalistas e monopólios.

A cooperativa de plataforma também deve ser responsável 
por fornecer benefícios e proteções suficientes, como seguri-
dade social, plano de saúde, seguro desemprego e fundos de 
saúde, o que pode ser financiado pelo pagamento de taxas de 
rede de segurança. 

Os dois últimos princípios (rejeição à vigilância excessiva do 
ambiente de trabalho e direito à desconexão) surgem para com-
bater os mecanismos de controle de jornada de trabalho abusi-

2  A matéria “Cinco motoristas são excluídos por dia de aplicativos de trans-
porte em Salvador” de Fernanda Lima no Correio ilustra um exemplo 
(LIMA, 2018).
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vos, que retiram do empregado o livre arbítrio de organizar-se 
em sua rotina diária, bem como da possibilidade de retirar-se do 
trabalho para dele se desconectá-lo por longos períodos. 

Com fundamentos nesses princípios, a proposta de incentivo 
ao cooperativismo de plataforma não busca rivalizar com o atual 
sistema econômico baseado no compartilhamento, mas sim re-
pensar o modelo de internet e de consumo, bem assim incor-
porar a ideia de mutualismo, economia solidária, propriedade 
compartilhada, posse instantânea e de cooperação no imaginá-
rio dos indivíduos. 

A partir dos exemplos listados acima, se verifica que os tra-
balhadores possuem a oportunidade de copropriedade dos sites 
e aplicativos por meio dos quais distribuem trabalho e auferem 
proteções sociais. Sabe-se, no entanto, que o caminho para a 
criação de novas cooperativas digitais ainda necessita ser pavi-
mentado com muito trabalho permanente. 

Gorenflo (2015), ao desenvolver sobre o tema, adverte que será 
necessário um esforço, com bons recursos para resolver os desa-
fios jurídicos, financeiros e organizacionais interrelacionados à for-
mação das cooperativas. Além disso, deve-se oferecer um serviço 
a um preço competitivo e melhor do que já é oferecido, elevando 
a cooperação ao máximo possível para explorar uma vantagem 
competitiva sobre as demais concorrentes, já consolidadas.

As cooperativas de plataformas precisam de um ecossis-
tema similarmente poderoso para competir, mas que distribui 
a riqueza em vez de concentrá-la (INTERNATIONAL, 2018). 
Essa é uma tarefa difícil, mas as cooperativas de plataforma 
podem ter aliados naturais na criação desse ecossistema, in-
cluindo governos municipais, sindicatos, organizações sem 
fins lucrativos, universidades, movimento de software livre e de 
código aberto e investidores sociais como cooperativas de cré-
dito, fundos de risco social e fundações (GORENFLO, 2015). 
Por fim, é imprescindível mudar a ênfase dos argumentos mo-
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rais para as cooperativas de plataforma, a fim de convencerem 
as pessoas comuns de que a visão é viável, canalizando um 
sentimento negativo para as demais plataformas de comparti-
lhamento que exploram o trabalho humano. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O emprego cooperativo tende a ser mais sustentável no 
tempo, sofre menos desigualdade de renda, tende a ser ca-
racterizado por uma melhor distribuição entre áreas rurais e 
urbanas, e desfruta de um nível mais alto de satisfação e au-
toidentidade do que a média. As cooperativas também são um 
grande laboratório que experimenta formas inovadoras e sus-
tentáveis de trabalho e relações de trabalho dentro da empresa 
com criatividade e inovação contínuas, desde que superadas 
as tendências das falsas cooperativas.

Quase um modelo centenário de organização do trabalho ba-
seado na propriedade dos trabalhadores está provando sua no-
tável modernidade para se adaptar a novos desafios quando as 
condições de trabalho e trabalho estão ameaçadas. Trata-se da 
reapropriação de um conceito novo de cooperativismo acoplado 
a sociedade colaborativa e às plataformas digitais.

O objetivo maior de cooperativas digitais globais é promover 
a economia solidária, tanto para dar trabalho, renda e ocupa-
ção a quem se interessa, quanto para propagar mundialmente 
um modo democrático, ou seja, com liberdade e de modo mais 
igualitário, uma determinada forma de organização da ativida-
de econômica. 
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RESUMO
O presente estudo se destina ao exame da Lei 13.467/2017 
sob a ótica das Convenções da OIT e do Controle de Con-
vencionalidade. Partimos da tese de doutorado defendida 
por Valério Mazzuoli, para sustentar a aplicação integral das 
Convenções Internacionais ao direito interno, independen-
te do quórum de aprovação congressual, em face do con-
teúdo de direitos humanos por elas esposado. Escolhemos 
tratar do tema do adicional de insalubridade em dois as-
pectos: o primeiro, quanto à fixação do grau de insalubrida-
de pelas partes coletivas envolvidas, sem a necessidade de 
submissão do ambiente de trabalho à perícia técnica; o se-
gundo, em relação ao tratamento dispensado às grávidas e 
lactantes pela Lei 13.467/2017. Por fim, cerramos fileiras com  
Mazzuoli, dado que a posição por ele sustentada, em nosso 
ver, é a que melhor permite a concretização dos valores cons-
titucionais envolvidos na proteção da saúde do trabalhador, 
mormente na intersecção dos princípios fundamentais da dig-
nidade da pessoa humana e do valor social do trabalho.

LEI 13.467/2017 E ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: 
uma breve análise sobre o tema à luz do controle de 
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ABSTRACT
This paper intends to examine Law 13.467/2017 from the standpoint 
of the ILO Conventions and judicial review based on International 
Conventions. We set Valério Mazzuoli’s doctoral thesis as a basis 
to our defence of the full application of International Conventions 
to domestic law, independent of the quorum of congressional 
approval, given that such Conventions establish and protect human 
rights. We chose to deal with the issue of health risk premium, 
taking two aspects into account: first, regarding the determination 
of the health risk degree by the concerned collective parties, 
without the need to carry out a technical assessment of the work 
environment; second, in relation to the treatment of pregnant and 
nursing women under Law 13.467/2017. Finally, we fully agree 
with Mazzuoli, since the position he sustains is, in our view, the 
one that best enables the realization of the constitutional values 
involved in protecting workers’ health, especially in regards to the 
intersection of the fundamental principles of human dignity and 
the and social value of labor.
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1 INTRODUÇÃO

Os brocardos jurídicos em latim são expressões corriqueiras 
para os operadores do direito brasileiro. Seja pela origem romana 
do civil law, seja pelo costume do uso de vocabulário diferenciado 
(ou rebuscado, para alguns), fato é que dificilmente os profissio-
nais da área jurídica podem se ver completamente livres das vá-
rias locuções latinas.

No entanto, embora dentre elas existam aquelas que não per-
dem espaço em petições e decisões (data maxima vaenia é a que 
nos vem à mente, quase como numa onipresença), outras tantas 
vêm e vão a depender da dinâmica das leis e relações jurídicas.

Tempus regit actum, embora nunca tenha abandonado de forma 
definitiva universidades e tribunais, fez sua reaparição em gran-
de estilo, com a promulgação da Lei 13.467/2017. Não obstante 
sua proximidade com princípios concernentes ao resguardo da 
segurança jurídica (como se depreende do art. 6°, §2° da LINDB 
(BRASIL, 1942), o dito brocardo retorna com força ao cotidiano 
jurídico: o art. 14 do NCPC (BRASIL, 2015), e o art. 24 da LINDB 
– nascido com a Lei 13.655/2018 (BRASIL, 2018) –, não deixam 
dúvidas de que a ideia de que “o tempo rege o ato” volta a ser 
suscitada com maior frequência.

Na seara juslaboral, em face da ausência de artigo específico a 
versar sobre direito intertemporal, o tempus regit actum é utilizado 
na análise do direito material postulado em ações judiciais, propos-
tas após 13 de novembro de 2017.

Não se pode dizer o mesmo de outro brocardo, o in claris 
cessat interpretatio. Típico de épocas em que se dizia ser o juiz 
a “boca da lei”, está claramente superado – mesmo que se tenha 
em vista legislação objetiva e que se utilize de linguagem sim-
ples e sem rodeios.

Tal concepção não se origina tão somente pela dinâmica que 
envolve e impulsiona a sociedade contemporânea, mas pelo pró-
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prio processo de entendimento da lei e aplicação de regras de 
hermenêutica. Compreendido o ordenamento como sistema jurí-
dico, todas as regras estão sob irradiação dos efeitos da Cons-
tituição Federal e, ainda que assim não fosse, existe hoje pleno 
diálogo das fontes. Isso significa que, presente lacuna legal em 
quaisquer de seus moldes (ontológica, axiológica ou vácuo nor-
mativo propriamente dito), podem ser colhidas soluções de ramo 
diverso daquele no qual se originou a controvérsia.

A Lei 13.467 (BRASIL, 2017), enquanto projeto, não gozou de 
longo período de maturação e estudo, com possível aparação de 
arestas e elucidação de pontos possivelmente obscuros – o que 
leva a natural dificuldade no processo interpretativo. Logo, se em 
normas que contam com processo de aprovação legislativa mais 
apurado não se pode renunciar à interpretação, quanto menos se 
poderia proceder desta forma, quando se pretende o entendimento 
da profunda alteração sofrida pela compilação trabalhista.

Dentre os vários pontos que suscitam exame, na supracitada 
lei, optamos por realizar breve análise interpretativa quanto ao adi-
cional de insalubridade e os impactos por ele suportado, à luz das 
Convenções Internacionais pertinentes.

2 ARTIGO 611-A, XII DA CLT, E O CONTROLE DE CONVEN-
CIONALIDADE

O primeiro tema que será analisado é o referente à norma inscul-
pida no art. 611-A, inciso XII da CLT (BRASIL, 1943). Para melhor 
compreensão deste dispositivo, impõe-se tecer alguns comentários 
prévios sobre o controle de convencionalidade das leis em si e da 
natureza dos tratados internacionais relativos ao Direito do Trabalho.

2.1 O controle de convencionalidade e a teoria da dupla 
compatibilidade vertical material

Pode-se dizer que, inserto no tema do diálogo das fontes, 
um dos seus desdobramentos mais recentes seja o proposto 
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por Valério Mazzuoli, no ano de 2009, relativo à teoria geral 
do controle de convencionalidade no direito brasileiro. Para o 
autor, a alteração trazida no texto constitucional pela Emenda 
Constitucional 45/2004 (BRASIL, 2004), que acrescentou o §3° 
ao art. 5° da CF (BRASIL, 1988), fez surgir no Brasil a figura 
do chamado controle de convencionalidade1. Este é análogo ao 
controle de constitucionalidade, já consagrado no Direito bra-
sileiro. No entanto, o paradigma da análise de compatibilidade 
daquele são as convenções internacionais de direitos huma-
nos, enquanto o deste é o texto constitucional.

Merece nosso destaque no que toca ao controle de convencio-
nalidade que a este são aplicáveis as mesmas ferramentas jurídi-
cas relativas ao controle de constitucionalidade2: a título exemplifi-

1  [...] a Emenda Constitucional 45/2004, que acrescentou o § 3° ao art. 5° da 
Constituição, trouxe a possibilidade de os tratados internacionais de direitos 
humanos serem aprovados com um quorum qualificado, a fim de passarem 
(desde que ratificados e em vigor no plano internacional) de um status ma-
terialmente constitucional para a condição (formal) de tratados “equivalentes 
às emendas constitucionais”. Tal acréscimo constitucional trouxe ao direito 
brasileiro um novo tipo de controle à produção normativa doméstica, até hoje 
desconhecido entre nós: o controle de convencionalidade das leis. À medida 
que os tratados de direitos humanos ou são materialmente constitucionais 
(art. 5°, § 2°) ou material e formalmente constitucionais (art. 5°, § 3°), é lícito 
entender que, para além do clássico “controle de constitucionalidade”, deve 
ainda existir (doravante) um “controle de convencionalidade” das leis, que 
é a compatibilização da produção normativa doméstica com os tratados de 
direitos humanos ratificados pelo governo e em vigor no país. Em outras 
palavras, se os tratados de direitos humanos têm “status de norma constitu-
cional”, nos termos do art. 5°, § 2°, da Constituição, ou se são “equivalentes 
às emendas constitucionais”, posto que aprovados pela maioria qualificada 
prevista no art. 5°, § 3°, da mesma Carta, significa que podem eles ser pa-
radigma de controle das normas infraconstitucionais no Brasil (MENDES, 
2005, p. 239 apud MAZZUOLI, 2009, p. 114).

2  Ora, se a Constituição possibilita sejam os tratados de direitos humanos al-
çados ao patamar constitucional, com equivalência de emenda, por questão 
de lógica deve também garantir-lhes os meios que garante a qualquer norma 
constitucional ou emenda de se protegerem contra investidas não autori-
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cativo, é plenamente viável imaginar a possibilidade de uma “ação 
de declaração de convencionalidade”. No entanto, estes métodos 
de controle concentrado de convencionalidade (ou seja, no âmbito 
do Supremo Tribunal Federal) apenas são cabíveis para as con-
venções aprovadas pelo rito do art. 5°, §3° da CF, por serem, além 
de materialmente, também formalmente constitucionais3. Os de-
mais tratados, em que pese sejam materialmente constitucionais, 
por não o serem formalmente, carecem destes métodos de controle 
concentrado, hipótese em que poderá haver apenas controle inci-
dental, pela via difusa, em análise a um determinado caso concreto.

Cumpre destacar, no entanto, que o entendimento de Mazzuoli 
– que adotamos neste artigo – diverge do entendimento do Supre-
mo Tribunal Federal sobre a matéria. Isto porque, para o Pretório 
Excelso, as convenções internacionais de direitos humanos não 
aprovadas pelo rito do §3° do artigo 5° da CF (BRASIL, 1988) pos-
suem status meramente supralegal (hierarquicamente superior às 
leis, mas inferior à Constituição)4. Para o autor, bem como para nós, 
os tratados internacionais relativos a direitos humanos têm status 

zadas do direito infraconstitucional. Nesse sentido, é plenamente possível 
defender a possibilidade de ADIn (para eivar a norma infraconstitucional de 
inconvencionalidade), de Adecon (para garantir à norma infraconstitucional 
a compatibilidade vertical com um tratado de direitos humanos formalmente 
constitucional), ou até mesmo de ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) para exigir o cumprimento de um “preceito fundamen-
tal” encontrado em tratado de direitos humanos formalmente constitucional. 
Então, pode-se dizer que os tratados de direitos humanos internalizados pelo 
rito qualificado do art. 5°, §3°, da Constituição passam a servir de meio de 
controle concentrado (agora de convencionalidade) da produção normativa 
doméstica, para além de servirem como paradigma para o controle difuso 
(MAZZUOLI, 2009, p. 133).

3  Mas, também, pode ainda existir o controle de convencionalidade concen-
trado no Supremo Tribunal Federal, como abaixo se dirá, na hipótese dos 
tratados de direitos humanos (e somente destes) aprovados pelo rito do art. 
5°, §3°, da Constituição (MAZZUOLI, 2009, p. 129).

4  Ver o voto-vista do Min. Gilmar Mendes do STF, no RE 466.343-1/SP, rel. Min. 
Cezar Peluso, julg. 03/12/2008, p. 20 (BRASIL, 2008).

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 67-94, jan./jun. 2019 



73 

constitucional independentemente do quórum qualificado de apro-
vação, sendo que apenas os tratados internacionais comuns teriam 
status supralegal. Neste sentido, Mazzuoli ensina que:

[...] os tratados internacionais comuns ratificados 
pelo estado brasileiro é que se situam num nível 
hierárquico intermediário, estando abaixo da Cons-
tituição, mas acima da legislação infraconstitucional, 
não podendo ser revogados por lei posterior (posto 
não se encontrarem em situação de paridade nor-
mativa com as demais leis nacionais). Quanto aos 
tratados de direitos humanos, entendemos que os 
mesmos ostentam o status de norma constitucional, 
independentemente do seu eventual quorum qualifi-
cado de aprovação. (MAZZUOLI, 2009, p. 748-776 
apud MAZZUOLI, 2009, p. 121). A um resultado si-
milar se pode chegar aplicando o princípio – hoje 
cada vez mais difundido na jurisprudência interna de 
outros países, e consagrado em sua plenitude pelas 
instâncias internacionais – da supremacia do direito 
internacional e da prevalência de suas normas em 
relação a toda normatividade interna, seja ela ante-
rior seja posterior (VIGNALI, 1992, p. 420 apud MA-
ZZUOLI, 2009, p. 121).

Considerados materialmente constitucionais todos os tratados 
internacionais de direitos humanos, é corolário deste entendi-
mento que uma norma, para ser válida, deve possuir uma dupla 
compatibilidade material: tanto com a Constituição Federal quanto 
com as Convenções Internacionais de Direitos Humanos. Na hi-
pótese de ser incompatível com o texto convencional, até poderá 
se tratar de norma vigente – se compatível com a CF – mas não 
será válida. É desta dupla análise de compatibilidade feita entre 
a norma analisada e o texto constitucional e as convenções inter-
nacionais de direitos humanos que se trata a chamada teoria da 
dupla compatibilidade material vertical5.

5   A primeira ideia a fixar-se, para o correto entendimento do que doravante 
será exposto, é a de que a compatibilidade da lei com o texto constitucional 
não mais lhe garante validade no plano do direito interno. Para tal, deve a 
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Destarte, para que uma norma seja válida no ordenamento ju-
rídico brasileiro, deve estar em acordo com o texto constitucional, 
bem como com os tratados internacionais de direitos humanos 
aprovados pelo Brasil.

2.2 Convenções internacionais sobre direitos dos trabalha-
dores e os Direitos Humanos

Para diversos autores, as convenções internacionais de direito 
do trabalho da OIT são considerados tratados internacionais re-
lativos a direitos humanos. Nas palavras de Gabriela Neves Del-
gado e Ana Carolina Paranhos de Campos Ribeiro (2013, p. 200, 
apud DELGADO; DELGADO, 2017, p. 67) “O Direito do Trabalho 
é uma das vertentes dos Direitos Humanos, cuja dimensão ética 
requer a aglutinação dos conceitos de dignidade, de cidadania e 
de justiça social”. Segue ensinando Godinho que:

Os direitos individuais e sociais trabalhistas, na quali-
dade de direitos humanos sociais, econômicos e cul-
turais, acham-se também encouraçados pela prote-
ção mais ampla do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, estruturado ao longo do século XX, com 
forte ênfase a partir dos desdobramentos jurídicos e 
institucionais decorrentes das barbáries cometidas 
no contexto precedente à Segunda Guerra Mundial 
e durante seu desenrolar (DELGADO, 2017, p. 167).

lei ser compatível com a Constituição e com os tratados internacionais (de 
direitos humanos e comuns) ratificados pelo governo. Caso a norma esteja 
de acordo com a Constituição, mas não com eventual tratado já ratificado 
e em vigor no plano interno, poderá ela ser até considerada vigente (pois, 
repita-se, está de acordo com o texto constitucional e não poderia ser de 
outra forma) – e ainda continuará perambulando nos compêndios legislativos 
publicados –, mas não poderá ser tida como válida, por não ter passado 
imune a um dos limites verticais materiais agora existentes: os tratados inter-
nacionais em vigor no plano interno. Ou seja, a incompatibilidade da produ-
ção normativa doméstica com os tratados internacionais em vigor no plano 
interno (ainda que tudo seja compatível com a Constituição) torna inválidas 
as normas jurídicas de direito interno (MAZZUOLI, 2009, p. 115).
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Da mesma forma entenderam os juízes participantes do XVIII 
Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Co-
namat) realizado no ano de 2016. A Tese n° 10, aprovada pelos 
participantes, defende que as convenções internacionais do traba-
lho da OIT, quando ratificadas pelo Brasil, são espécies de tratados 
internacionais de Direitos Humanos (CAVALCANTE, 2016).

Com efeito, atualmente a figura do trabalho está intimamente 
ligada inclusive à ideia de dignidade da pessoa humana. Reflexo 
disto é que nas sociedades modernas capitalistas têm-se difun-
dida a ideia de que “o trabalho dignifica o ser humano”. O labor 
também possui um cariz de universalidade, uma vez que – salvo 
raríssimas exceções – cada pessoa, pelo menos em algum mo-
mento de sua vida, assume a posição de empregada, ou seja, 
submete-se e é regida (e protegida) pelas normas e princípios tra-
balhistas. Tamanha é sua importância que o direito ao trabalho 
está previsto como um direito social na Constituição Federal, a 
par de outros direitos, tais como educação, saúde, alimentação, 
infância e proteção à maternidade.

Especialmente em países com grandes desigualdades so-
ciais – como é o caso do Brasil – as normas protetivas do 
trabalhador são essenciais para que sejam garantidas con-
dições mínimas no trabalho. Estas garantias são uma forma 
de concretização do direito à dignidade da pessoa humana, o 
que poderia ser chamado, no Direito Juslaboral, de algo como 
“direito à dignidade do empregado” – ou patamar mínimo civi-
lizatório, visto sob o ângulo dos direitos de personalidade do 
obreiro, agregado aos direitos que envolvem saúde e seguran-
ça do trabalho.

Por estes motivos, sustentamos que as convenções inter-
nacionais de direito do trabalho da OIT devem ser conside-
radas, para todos os fins, como convenções relativas a direi-
tos humanos. Desta forma, passam a ser enquadradas como 
materialmente constitucionais, na forma em que proposto por 
Valério Mazzuoli (2009).
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2.3 Artigo 611-A, XII da CLT e a Convenção 148 da OIT

A Lei 13.467 (BRASIL, 2017) acrescentou à Consolidação das 
Leis Trabalhistas o art. 611-A que, em seu inciso XII, dispõe que 
“a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm pre-
valência sobre a lei quando, entre outros [...] dispuserem sobre 
enquadramento do grau de insalubridade”. Considerando-se que 
sempre fora permitido dispor sobre o enquadramento do grau de 
insalubridade quando fosse para considerá-lo superior ao previsto 
na lei, é certo que o objetivo a que se presta tal dispositivo é o de 
permitir que seja negociado para aquém dos parâmetros legais.

No Brasil, a autoridade competente para fazer o enquadramento 
do grau de insalubridade era, até a edição da Medida Provisória 
870 (BRASIL, 2019), o Ministério do Trabalho e Emprego, por inter-
médio das chamadas Normas Regulamentadoras (BRASIL, 1978). 
Com a redação da referida medida provisória, tal competência pas-
sa ser do Ministério da Economia, através da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho. No tocante à insalubridade, a NR-15 
(BRASIL, 2015) é a que regula a matéria. O enquadramento dos 
graus de insalubridade está previsto em seu item 15.2, enquanto 
o rol das atividades consideradas insalubres, e o grau de insalu-
bridade que estas representam estão previstas nos Anexos 1 a 14 
da referida Norma Regulamentadora. Assim, é correto afirmar que 
apenas o Ministério da Economia, através da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho é autoridade competente para definir o 
enquadramento de cada uma das condições laborais nos diferentes 
graus de insalubridade, bem como os limites de exposição.

No que toca à norma do art. 611-A, XII da CLT (BRASIL, 1943), 
em um primeiro momento esta parece ser compatível com a Consti-
tuição Federal, uma vez que o próprio texto constitucional prevê que 
aos sindicatos cabe a defesa dos direitos e interesses individuais e 
coletivos dos empregados. No entanto, conforme susodito, as nor-
mas do ordenamento jurídico brasileiro não se sujeitam a apenas 
um, mas sim dois controles verticais de compatibilidade material. 
Há um outro paradigma jurídico com o qual devem estar adequa-
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das, para além da Constituição Federal. Este segundo controle são 
justamente as convenções internacionais de direitos humanos.

Uma destas é a Convenção 148 (BRASIL, 1986) da Organiza-
ção Internacional do Trabalho. Conforme já esclarecido anterior-
mente, em que pese não se trate expressamente de tratado sobre 
direitos humanos, tal convenção é materialmente caracterizável 
como tal. Partindo-se desta premissa, para que a norma contida 
no art. 611-A, XII da Consolidação das Leis Trabalhistas seja con-
siderada válida esta não pode ser incompatível com nenhuma das 
disposições contidas no texto da supramencionada convenção da 
OIT. Dentre estas destaca-se o art. 8° deste tratado6, inserido no 
capítulo chamado “Medidas de prevenção e proteção”.

O ponto 1 do art. 8° define que “a autoridade competente deve-
rá estabelecer os critérios que permitam os riscos da exposição à 
contaminação do ar, ao ruído e às vibrações no local de trabalho, 
e a fixar, quando cabível, com base em tais critérios, os limites 
de exposição” (BRASIL, 1986). A norma internacional estabelece 
que apenas a autoridade competente nacional poderá dispor so-
bre os critérios e a fixação de limites de exposição. Consequência 
disto é que o enquadramento das atividades como insalubres em 
grau mínimo, médio ou máximo apenas pode ser feito, no Brasil, 
pelo Ministério da Economia, através da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho.

Ocorre que o texto acrescido pela Lei 13.467 (BRASIL, 2017) 
usurpa esta competência do referido Ministério, ao permitir que 
os Sindicatos possam negociar estes enquadramentos. A título 
de exemplo, pela norma do art. 611-A, inciso XII, os sindicatos 
poderiam alterar o enquadramento do contato com óleos mi-
nerais para que passe a ser considerado como insalubre em 

6  Art. 8° (1) A autoridade competente deverá estabelecer os critérios que per-
mitam os riscos da exposição à contaminação do ar, ao ruído e às vibrações 
no local de trabalho, e a fixar, quando cabível, com base em tais critérios, os 
limites de exposição (BRASIL, 1986).
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grau mínimo, em vez de grau máximo, como previsto na NR-15 
(BRASIL, 2015).

Destarte, a referida norma afronta expressamente a disposição 
contida na Convenção 148 da OIT (BRASIL, 1986), na medida em 
que esta prevê que apenas a autoridade competente (o Ministério 
da Economia, na realidade brasileira) pode dispor sobre estes en-
quadramentos. Desta forma, de plano se demonstra que o artigo 
trazido pela reforma trabalhista pode até ser considerado vigente 
– uma vez que constitucional –, mas certamente não válido, pois 
manifestamente inconvencional. 

Para além da inconvencionalidade supramencionada, a apli-
cabilidade da norma contida no art. 611-A, inciso XII da CLT acar-
retaria inevitavelmente uma situação de aberratio finis legis. Isto 
porque toda lei visa à manutenção da ordem social, bem como a 
garantia, efetivação e defesa dos direitos das pessoas. Um dos 
mais preciosos destes certamente é o direito à igualdade, pre-
visto no art. 5°, caput da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

A norma contida no art. 611-A, XXI da CLT (BRASIL, 2017), 
caso aplicada, permitiria que um empregado exposto a determi-
nado agente insalubre pudesse receber um adicional de insalu-
bridade menor do que o recebido por outro empregado também 
exposto à mesma substância, em condições de trabalho similares. 
Esta diferenciação importaria manifesta ofensa ao direito consti-
tucional à igualdade. Da mesma forma, a sensação de injustiça 
sentida pelo empregado prejudicado traria instabilidades no am-
biente laboral e desconfianças jurídicas, que é justamente o que a 
lei deveria buscar evitar.

Parece-nos curioso que o legislador tenha assumido uma po-
sição tão retrógrada no que toca à proteção do empregado, em 
evidente distanciamento e menoscabo a princípios do direito do 
trabalho, mormente o tuitivo. Esta alteração acaba por flexibilizar 
sobremaneira uma das normas de segurança do trabalho que 
abrange grande número de trabalhadores, na medida em que - 
conforme já susodito – sempre fora permitido negociar o adicio-
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nal de insalubridade para que fosse mais benéfico ao empregado. 
Considerando-se a regra de hermenêutica verba cum effectu sunt 
accipienda, ou seja, de que a lei jamais contém palavras inúteis, 
parece-nos que o único objetivo da alteração trazida com o ad-
vento da Lei 13.467 (BRASIL, 2017) foi o de permitir a negociação 
para grau de insalubridade inferior ao definido pelo antigo Minis-
tério do Trabalho e Emprego. Assim, tem-se que a norma do art. 
611-A, inciso XII da CLT, além de inconvencional, pode indireta-
mente propiciar o surgimento de situações jurídicas indesejáveis. 
Mas este dispositivo trazido pela reforma trabalhista não é o único 
que pode ter estas mazelas jurídicas: pelo menos, quanto à insa-
lubridade, ainda há que se falar do art. 394-A (BRASIL, 2017).

3 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE A GESTANTES: impactos 
da lei 13.467/2017 e suas consequências

O pagamento de adicional de insalubridade a gestantes é ponto 
sensível na legislação brasileira, seja pelas alterações recentes 
sofridas (e mesmo antes de haver a solidificação destas, houve 
nova redação implementada), seja pela urgência requerida pelo 
assunto, pois envolve a saúde da mãe trabalhadora e de seu bebê, 
em momento delicado da saúde de ambos.

Após pequeno escorço histórico, passaremos a analisar o texto 
e os impactos do art. 394-A da CLT.

3.1 Histórico: legislação brasileira e convenções internacionais

Se a questão concernente ao adicional de insalubridade é deli-
cada por si só (uma vez que trata do desgaste inevitável à saúde 
do trabalhador e de sua – certamente insuficiente – compensa-
ção monetária respectiva), o tema ganha contornos sensivelmente 
mais drásticos quando se trata do pagamento às trabalhadoras 
grávidas e lactantes. A proteção ao trabalho da mulher obteve 
avanços significativos ao longo dos anos, tanto em espaço de 
ocupação quanto em regulamentação legal.
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Em 1934, foi ratificada a Convenção 3 da OIT7. Apesar de defini-
ções que soam estranhas aos ouvidos contemporâneos8, a orienta-
ção internacional trouxe algumas diretivas importantes e necessárias, 
no que diz respeito à gestante e à lactante. Por exemplo, conforme 
a referida Convenção, a gestante não é autorizada a trabalhar por 
seis semanas, após o parto; ainda, pode deixar o trabalho, mediante 
a exibição de atestado médico que declare ser seu parto previsto em 
seis semanas, perceberá espécie de “indenização” para manutenção 
de si mesma e da criança, no parco período de afastamento.

No mesmo ano de 1934, a Constituição Brasileira (BRASIL, 
1934) deu importante passo na direção da concretização dos direi-
tos maternais, por assim dizer, às trabalhadoras, garantindo a elas 
assistência médica (art. 121, “h”) e três meses de licença-mater-
nidade (art. 170, §10°). No entanto, a “Polaca”, imposta no ano de 
1937, autorizou a desigualdade salarial entre os sexos, autorizando 
defasagem de 10% no salário das obreiras, se comparado aos ho-
mens atuando na mesma função (PRONI, 2012).

Felizmente, a Consolidação das Leis do Trabalho abandonou 
a malfadada ideia de “desequiparação salarial” autorizada pela 
Carta de 1937 (BRASIL, 1937) (e levada a cabo pelo Decreto-Lei 
2.548/19409), além de trazer capítulo integralmente dedicado às 
particularidades biológicas do trabalho feminino. 

7 Denunciada em 1962, pelo Decreto 51.627/1962 (BRASIL, 1962).
8  Como por exemplo, o art. 2°, deveras esclarecedor em seus termos definido-

res de “mulher” e de “filho” - toda a pessoa do sexo feminino, qualquer que 
seja a idade ou a nacionalidade, casada ou não, e o termo “filho” designa, 
“todo o filho, legítimo ou não” (BRASIL, 1935). A Convenção 183 demonstra 
progresso nas palavras utilizadas: “o termo mulher é aplicável a qualquer 
pessoa do sexo feminino, sem qualquer discriminação, e o termo criança 
se aplica a qualquer criança, sem discriminação alguma” (tradução nossa) 
(INTERNATIONAL, 2000).

9  Art. 2° Para os trabalhadores adultos do sexo feminino, o salário mínimo, 
respeitada a igualdade com o que vigorar no local, para o trabalhador adulto 
do sexo masculino, poderá ser reduzido em 10% (dez por cento), quando 
forem, no estabelecimento, observadas as condições de higiene estatuídas 
por lei para o trabalho de mulheres (BRASIL, 1940).
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Revendo a antiga Convenção 3 (BRASIL, 1935), a de núme-
ro 103 (ratificada no ano de 1965) (BRASIL, 1966) traz artigos 
relacionados ao lapso temporal mínimo de licença-maternida-
de, impõe assistência médica à gestante e autoriza períodos de 
amamentação. Em 1974, seguindo orientações exaradas na dita 
convenção, foi promulgada a Lei 6.136 (BRASIL, 1974), a qual 
transferiu ao sistema de previdência social o ônus do pagamento 
referente ao período de licença.

Após tempo de certa estagnação acerca do tema no cenário na-
cional, a Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) surge como marco 
no que tange especialmente a questões relacionadas à igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres (art. 5°, I). A simples 
concepção de igualdade, em face dos princípios de interpretação 
constitucional da máxima efetividade e da força normativa, já seria 
suficiente para que esta noção fosse estendida a toda Constitui-
ção Federal (BRASIL, 1988); no entanto, o constituinte entendeu 
por bem reforçar a ideia de igualdade, no capítulo II, dedicado aos 
Direitos Sociais. Nos incisos XX e XXX (art. 7°), busca a atenua-
ção das disparidades existentes entre as contratações femininas 
e masculinas, quando determina que seja realizada a proteção do 
mercado de trabalho da mulher, bem como proíbe a diferenciação 
de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.

Vale ressaltar, neste ínterim, que certamente o escopo da nor-
ma constitucional não é o de tentar proporcionar o impossível; não 
se trata de fechar os olhos às evidentes diferenças biológicas en-
tre os seres humanos, mas de proceder ao incentivo de práticas 
que não sejam discriminatórias – ou, caso estas existam, ocorram 
por motivos plenamente plausíveis e justificáveis.

Retomando o curso sobre as Convenções da OIT, em 1992 foi 
ratificada a Convenção 136 (BRASIL, 1994), cujo art. 11 veicula 
a proibição de emprego de mulheres grávidas e de mães em pe-
ríodo de amamentação em trabalho que acarrete exposição ao 
benzeno ou produtos que contenham esta substância. No ano de 
2001 foi editada a Convenção de número 184 (INTERNATIONAL, 
2001), sobre saúde e segurança na agricultura; em seu art. 9°, 
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estabelece a obrigação de que as necessidades especiais das 
mulheres trabalhadoras em relação à gravidez, amamentação e 
saúde reprodutiva sejam consideradas.

Depreende-se, das normas até aqui elencadas, que tanto o orde-
namento constitucional pátrio como as Convenções Internacionais 
são claras no sentido de que deve ser proporcionado à trabalhadora 
gestante/lactante distinto e significativo patamar de proteção no que 
toca principalmente ao vínculo empregatício em si, condições de as-
sistência médica e na observação da melhor situação possível ao 
filho. Não poderia ser diferente, em uma sociedade que se propõe 
a ser justa, igualitária, promover a doutrina da proteção integral do 
menor, dentre outros tantos objetivos do Estado Brasileiro.

O art. 3° da Convenção 183 (INTERNATIONAL, 2000), que 
trata da saúde da trabalhadora, indica que cada membro, após 
consultar organizações representativas de empregadores e tra-
balhadores, deve adotar medidas adequadas para assegurar que 
mulheres grávidas ou lactantes não sejam obrigadas a realizar 
quaisquer labores que tenham sido considerados, pelas autorida-
des competentes, prejudiciais à saúde da mãe ou da criança.

Ainda que as Convenções 183 e 184 (INTERNATIONAL, 2000 
e 2001) não tenham sido ratificadas pelo Brasil, certo que a obser-
vância de seus artigos deriva da mera participação no Organismo 
Internacional, pelo que não há prejuízo à sua utilização, como re-
ferência normativa, pelo presente estudo.

Assim, procederemos à análise dos artigos relativos ao traba-
lho de gestantes e lactantes em condições insalubres, dentro das 
inovações proporcionadas pela promulgação da Lei 13.467.

3.2 Artigo 394-A: problemas de uma redação supostamente 
benéfica

Em 2016, veio à luz no ordenamento a Lei 13.287/2016  
(BRASIL, 2016), a qual dispôs que “a empregada gestante ou 
lactante será afastada, quanto durar a gestação e a lactação, de 
quaisquer atividades, operações ou locais insalubres, devendo 
exercer suas atividades em local salubre”.
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A total proibição de trabalho e imediato afastamento, nos termos 
trazidos pelo art. 394-A, suscitou debate intenso sobre três pon-
tos: o primeiro, sobre a generalidade (ante a imposição de retirada 
da trabalhadora da função, mesmo em atividades de baixo risco); 
o segundo diz respeito à falta de maleabilidade técnica (não pre-
vê nenhuma espécie de medida para sanar a insalubridade, pois 
determina apenas o pronto afastamento); o terceiro é encontra-
do em sua baixa eficácia social, vez que em algumas profissões, 
como médicas e enfermeiras, torna-se inviável (SOUZA JUNIOR;  
SOUZA; MARANHÃO; AZEVEDO NETO, 2018, p. 163).

Com o texto atribuído ao dito artigo, pela reforma, temos que 
apenas em relação à gestante, permanece o afastamento para 
atividades insalubres em grau máximo – a partir do momen-
to em que há comunicação do estado gravídico ao emprega-
dor, uma vez que a lei veda ao empregador a realização de 
exames com o intuito de verificar se a obreira está gestante 
(Lei 9.029/1995, BRASIL, 1995). Sobre o grau de insalubrida-
de médio e mínimo, a prestação de serviços será interrompida 
tão somente quando apresentado atestado médico, emitido por 
profissional de confiança da trabalhadora. Em se tratando de 
lactante, se houver contato com agente insalubre de qualquer 
grau, também há necessidade apresentação de atestado médi-
co recomendando o afastamento.10

Causa certa estranheza o caminho tomado pelo legislador, 
ainda que possamos imaginar alguma boa intenção, no sentido 
de aparar arestas da antiga lei (ou não tão antiga assim, uma 
vez que não chegou a completar três anos de vigência): em 

10  Após a conclusão do presente trabalho, em 30/04/2019 o min. Alexandre de 
Moraes proferiu decisão em caráter liminar na ADI 5938/DF, para suspender 
a eficácia da expressão “quando apresentar atestado de saúde, emitido por 
médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento”, contida nos 
incisos II e III do art. 394-A da CLT, inseridos pela lei 13.467/2017. O ministro 
entendeu, em cognição sumária, que os dispositivos em sua redação original 
estão em dissonância com os princípios da proteção à maternidade e da pro-
teção integral da criança, irrenunciáveis e albergados pela CRFB aos artigos 
6° caput, 7° XX e XXII e 227.
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evidente inversão de avaliação técnica dos riscos ambientais, 
impõe à trabalhadora hipossuficiente a análise dos possíveis 
agentes insalutíferos aos quais está exposta, com a sua corres-
pondente qualificação. Ainda, atribui à pessoa completamente 
estranha à relação de emprego e ao local da prestação de ser-
viços a averiguação de todos os fatores envolvidos na relação 
de emprego – o que, por certo, pode impedir a correta avalia-
ção sobre os riscos envolvidos.

Neste cenário, parece-nos haver desrespeito aos arts. 7°, XXII, 
200, VIII e 225, caput, da Constituição da República, bem como à 
Lei 6.938/1981 (BRASIL, 1981), em seu art. 3°, pois segundo os 
dispositivos em tela, é dever do empregador o controle de riscos 
ambientais trabalhistas.

Outra delicada questão que emerge, quanto ao tema, diz res-
peito à própria dinâmica da relação de trabalho: receosas de per-
derem seu posto de trabalho (e fonte de sobrevivência), no mo-
mento em que há patente necessidade de pagamento de salário 
e certa fragilidade física, algumas trabalhadoras podem optar por 
continuarem a exercer suas atividades, embora tenham conheci-
mento dos malefícios que possam lhes ser causados. Com efeito, 
esta visão social sobre o artigo causa inquietações na doutrina. A 
título de exemplo, citamos Ana Amélia Mascarenhas Camargos:

Isso tem potencial ainda mais grave, pois pode ser 
criada uma situação de distinção entre duas mu-
lheres gestantes ou lactantes dentro de um mes-
mo ambiente de trabalho, em que apenas uma se 
dispõe a laborar em condições insalubres, o que, 
sem dúvida, fragiliza muito a iniciativa da outra a 
quem seja, efetivamente, recomendado o afasta-
mento. Muito mais equilibrado seria a criação de 
regras gerais e isonômicas aplicáveis a gestan-
tes e lactantes que se encontram em condições 
equivalentes, sob um critério objetivo baseado em 
argumentos médicos e técnicos comprovados – 
mesmo que isso signifique alteração da antiga re-
gra geral de afastamento em todo e qualquer caso 
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de trabalho insalubre de gestantes e lactantes 
(CAMARGOS; PILON; FEDERMANN; SANTOS, 
2018, p. 67-70).

Sobre as inconsistências do 394-A, alerta Homero Batista Ma-
teus da Silva:

[...] Por projeto de lei ou por medida provisória, é 
mais provável que caia por terra essa distinção bi-
zarra entre os graus máximo, médio e mínimo, os 
quais, como explicamos, têm sua aplicabilidade mais 
complexa do que parece à primeira vista. Voltar-se
-ia ao espirito da Lei 13.287/2016, ainda que com a 
redação afetada pela reforma, e seriam permitidas 
algumas exceções para a mulher atuar, mediante 
parecer médico, em ambientes de insalubridade mé-
dia e mínima, seja durante a gestação, seja durante 
a lactação (SILVA, 2017, p. 65-66).

De fato, a Medida Provisória 808 (BRASIL, 2017), no pouco 
tempo em que vigorou, restabeleceu às gestantes a regência ju-
rídica de outrora – ainda que sob duvidosa legalidade, quanto à 
supressão do pagamento do adicional respectivo. 

Em face da caducidade sofrida, não teceremos maiores co-
mentários à medida provisória, pois entendemos que esta não se 
mostra como instrumento utilizável, no momento, para resolução 
da celeuma apresentada, embora consista em alguma espécie de 
rumo, no futuro.

Listados de forma resumida os problemas trazidos pela re-
forma trabalhista, neste aspecto, defendemos que a norma seja 
submetida ao crivo do controle de convencionalidade, justamen-
te para que a correta apuração das condições ambientais a que 
se encontram submetidas as trabalhadoras gestantes e lactantes 
possam entrar em consonância com as normas nacionais e inter-
nacionais que versam sobre o assunto. Ainda que as convenções 
já ratificadas não tratem da insalubridade em relação às grávidas 
de forma pontual, entendemos que a leitura destas diretivas, bem 
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como das leis internas e da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
permite a realização do controle de convencionalidade, a ser rea-
lizado pelo Supremo Tribunal Federal, no indubitável reforço da 
posição de força contramajoritária da Corte Constitucional.

Destacamos, por fim que, em face do parco período de vigên-
cia da lei até o presente momento, não foram encontradas deci-
sões judiciais que adentrem ao ponto nodal deste artigo, razão 
pela qual deixamos de registrar o início do caminho a ser trilhado 
pela jurisprudência sobre o tema.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Interpretar é atividade que exige mais do que simples leitura do 
texto normativo, mesmo que seja atentamente feita, nas melhores 
acepções de sintaxe e semântica. Local, tempo e objetivo das pa-
lavras são fundamentais para total compreensão da escrita. Ainda 
mais se considerado que as palavras (assim como os sentimentos 
por elas emanados) não sofrem limites geográficos, não é demais 
– embora seja em algum grau poético – afirmar que a interpretação 
das normas jurídicas deve ir além do posto, da crueza do texto, para 
invocar princípios e objetivos do Estado Democrático de Direito.

Para os autores deste artigo, o controle de convencionali-
dade, na forma proposta por Valério Mazzuoli amolda-se ple-
namente aos ditames constitucionais vigentes no país. Ante o 
texto da Lei 13.467 (BRASIL, 2017), podemos afirmar, no que 
tange ao adicional de insalubridade, que entendimento consen-
tâneo às balizas constitucionais apenas é realizado pelas lentes 
das Convenções Internacionais pertinentes. Dentro deste breve 
exame, buscamos apontar inconsistências da novel legislação, 
diante das instruções internacionais de proteção ao trabalho, 
considerada a dignidade da pessoa humana referência gravita-
cional11 do ordenamento pátrio.

11 Termo utilizado por CESÁRIO (2016).
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Entendemos, pois, que a submissão das normas advindas com 
a Lei 13.467/2017 ao instituto do controle de convencionalidade, 
de maneira ativa e intensa, tem potencial de filtrar estes regramen-
tos que destoam dos princípios trabalhistas que regem o Direito 
Juslaboral pátrio, bem como das normas oriundas das Conven-
ções Internacionais relativas à matéria. Destarte, seriam afasta-
das do ordenamento jurídico as disposições que são prejudiciais 
aos trabalhadores, e que afrontam as bases teóricas e filosóficas 
que permeiam o campo do Direito do Trabalho.

Arrematamos com ideia de John Rawls:

A distribuição natural não é justa nem injusta; 
tampouco é injusto que as pessoas nasçam em 
determinada posição na sociedade. Esses fa-
tos são simplesmente naturais. O que é justo ou 
injusto é a maneira como as instituições lidam 
com esses fatos (RAWLS, 1971, seção 17 apud  
SANDEL, 2012, p. 204).

Desta forma entendemos que é possível, a partir da aplicação 
plena e imediata do controle de convencionalidade, melhor permitir 
que as instituições concretizem o que as normas e princípios 
juslaborais abstratamente preveem.
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RESUMO
O artigo analisa a norma contida no parágrafo único do art. 611-
B da Consolidação das Leis do Trabalho, introduzido pela Lei 
13.467/2017, e a possibilidade de que o juiz-intérprete aplique a 
Teoria do Controle de Convencionalidade, principalmente quan-
to à Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho. 
Tem como objetivo principal apresentar subsídios hermenêuticos 
para a aplicabilidade da referida Teoria, abordando, inicialmente, 
a conexão existente entre duração do trabalho e meio ambiente 
do trabalho (saúde, higiene e segurança do trabalho), com ênfase 
no caráter constitucional do meio ambiente de trabalho e sua capa-
cidade de abranger o tema jornada de trabalho, e, posteriormente, 
demonstrando como se desenvolve a Teoria do Controle de Con-
vencionalidade e a possibilidade de sua aplicação no tocante à in-
terpretação do parágrafo único do art. 611-B da CLT, notadamente 
quanto às disposições da Convenção 155 da OIT. Conclui que as 
premissas desta teoria, em diálogo com as conexas normas de jor-
nada de trabalho e de meio ambiente do trabalho, ensejam a refle-
xão de que tudo aquilo que diz respeito à jornada de trabalho deve 
ser discutido com observância das normas inerentes à saúde e 
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segurança do trabalho, pois não se está diante apenas de uma norma 
infraconstitucional, mas sim de uma norma de caráter constitucional 
que está plenamente de acordo com os princípios e normas da OIT. 

PALAVRAS-CHAVE
Teoria do Controle de Convencionalidade. Meio ambiente do traba-
lho. Jornada de trabalho. Organização Internacional do Trabalho. 
Reforma trabalhista. Direitos fundamentais. 

ABSTRACT
The paper analyses the provision of Consolidation of Labour Law’s 
sole paragraph of article 611-B, amended by Law 13.467/2017, and 
the possibility of application of the Control of Conventionality Theory 
by the judge-interpreter, mainly in relation to the International Labour 
Organization Convention 155. The core focus is to present hermeneutic 
basis for the application of the referred Theory, approaching, firstly, 
the connection between hours of work and labour environment (health 
and safety in the workplace), with emphasis to the constitutional role 
of labour environment rules and how they comprehend the working 
hours issues, and, secondly, to demonstrate how the Conventionality 
Control Theory has been developed and the possibility of its application 
regarding the interpretation of sole paragraph of article 611-B, notedly 
in relation to the rules of ILO Convention 155. The conclusions are that 
the premises of the Theory, in dialog with the rules of working hours 
and work environment, bring the reflection that everything related 
to hours of work must be discussed in observation of safety and 
health rules, because they are not only legal rules, but constitutional 
provisions that are in accordance to ILO’s principles and standards.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo analisará a norma contida no parágrafo 
único, do art. 611-B da CLT, introduzido pela Lei 13.467 (BRA-
SIL, 2017), e a possibilidade de aplicação da Teoria do Con-
trole de Convencionalidade, sobretudo quanto ao que dispõe 
a Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho 
(BRASIL, 1993).

Inicialmente, o texto abordará a conexão e harmonia existen-
tes entre duração do trabalho e meio ambiente do trabalho, com 
ênfase no caráter constitucional do meio ambiente de trabalho e 
sua capacidade de abranger o tema jornada de trabalho, seja por 
um raciocínio protetivo (histórico, principiológico e lógico), seja 
por um exercício hermenêutico, o que, por conseguinte, aponta 
para uma contradição contida na referida norma.

Em um segundo momento, o artigo demonstrará como se de-
senvolve a Teoria do Controle de Convencionalidade e a possibi-
lidade de sua aplicação, no tocante à interpretação do parágrafo 
único do art. 611-B da CLT (BRASIL, 2017), sobremaneira quan-
to às disposições da Convenção 155 da OIT (BRASIL, 1993) que 
podem ensejar a incompatibilidade da norma em questão com a 
dinâmica da autodeterminação coletiva.

De outra parte, esclarece que o presente trabalho tem por 
objetivo não só construção da ideia de que as questões atinen-
tes à jornada de trabalho atualmente previstas no art. 611-B da 
CLT (BRASIL, 2017) não são passíveis de negociação coletiva, 
mas também de ensejar uma reflexão acerca do tema, sobretu-
do seja para que os sujeitos envolvidos, no mínimo, quando da 
discussão coletiva acerca da negociação coletiva de matérias 
relativas à jornada de trabalho, considerem as peculiaridades do 
caso concreto e, principalmente, sua relevância sob o prisma da 
segurança e saúde do trabalho, por força do caráter fundamental 
e convencional do tema em questão.
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2 MEIO AMBIENTE DE TRABALHO E JORNADA DE 
TRABALHO: a existência de uma conexão a partir de uma 
hermenêutica constitucional

Muito se fala que o meio ambiente de trabalho, em razão do 
espectro constitucional, deve ser equilibrado e seguro. Por con-
seguinte, a própria Constituição Federal insere o meio ambiente 
do trabalho como parte integrante do meio ambiente e, especifi-
camente, quanto aos direitos fundamentais sociais, a norma cons-
titucional preconiza que o empregador deve promover todas as 
medidas capazes de preservar a saúde, higiene e segurança do 
trabalhador. É o que se extrai da interpretação dos arts. 7°, XXII; 
170, VI; 200, VIII e 225 da Constituição Federal1. Neste sentido, 
conforme Sebastião Geraldo de Oliveira:

O meio ambiente do trabalho está inserido no meio am-
biente geral (art. 200, VIII, da Constituição da Repúbli-
ca), de modo que é impossível alcançar qualidade de 
vida, sem ter qualidade de trabalho nem se pode atin-

1  Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social:
  XXII – redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança;
 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
 VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos 
de elaboração e prestação;
 Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei:
 VIII – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho.
 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988).
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gir meio ambiente equilibrado e sustentável ignorando 
o meio ambiente do trabalho. Dentro desse espírito a 
Constituição de 1988 estabeleceu expressamente que 
a ordem econômica deve observar o princípio de defesa 
do meio ambiente (art. 170, VI, OLIVEIRA, 2011, p. 142).

No entanto, muitas vezes a preocupação gira em torno do meio 
ambiente do trabalho lato sensu, ou seja, busca-se promover as me-
didas de saúde e segurança quanto ao ambiente, equipamentos de 
proteção individual e coletivos, riscos ambientais, programa de saúde 
ocupacional, comissões de prevenção de acidentes e tantas outras 
medidas previstas em nosso ordenamento que, do ponto de vista 
normativo, tem um significativo arcabouço teórico acerca da matéria.

Contudo, ao longo dos tempos e na constância da relação de 
emprego, perdeu-se a noção – ou talvez nunca se tenha refleti-
do efetivamente sobreisso –, que existe um meio ambiente stricto 
sensu, ou seja, aquilo que se materializa em um movimento cons-
titucional para a legislação infraconstitucional2. 

Neste contexto, cabe uma indagação: por qual razão a jornada 
de trabalho tem limitações? A resposta parece óbvia e objetiva, 
mas não o é. Num primeiro momento, pode-se pensar que a limita-
ção da jornada e os intervalos servem tão somente para descanso 
e alimentação do trabalhador, ensejando um raciocínio simples e 
imediatista. No entanto, há diversas outras repercussões diretas 
e indiretas decorrentes da jornada de trabalho na segurança e na 
saúde do trabalhador.

A gênese do Direito do Trabalho está relacionada à limitação da 
duração do trabalho, sendo este o principal objetivo das primeiras 
normas trabalhistas3.

2  Na CLT: CAPÍTULO V - DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO. 
Artigos 154 a 201 (BRASIL, 1943).

3  Considerada uma das primeiras leis trabalhistas, o Health and Morals of 
Apprentices Act (Lei de Peel), de 1802, tratava de limitação da carga horária 
para aprendizes em 12 horas diárias e proibia o trabalho noturno, no Reino 
Unido (REINO UNIDO, 2013).
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Conforme observa Sérgio Pinto Martins:

Começa a haver necessidade de intervenção esta-
tal nas relações de trabalho, dados os abusos que 
vinham sendo cometidos, de modo geral, pelos em-
pregadores, a ponto de serem exigidos serviços em 
jornadas excessivas para menores e mulheres, de 
mais de 16 horas por dia ou até o pôr do sol, pagan-
do metade ou menos dos salários que eram pagos 
aos homens (MARTINS, 2017, p. 50).

Importante destacar que, a princípio, sobretudo com o advento 
da Revolução Industrial, a limitação da jornada tinha por funda-
mento a proteção dos fatores físicos ou biológicos (jornada e car-
ga horária semanal); o objetivo era a preservação da integridade 
física do trabalhador. Posteriormente, outros fatores passaram a 
figurar como fundamento para a limitação da duração do traba-
lho. Na própria origem da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), o Tratado de Versalhes incluiu artigos sobre a duração do 
trabalho. A Convenção 1 da OIT, de 1919, trata da limitação do 
tempo de trabalho a 8 horas diárias e 48 horas semanais para os 
industriários (ORGANIZAÇÃO, 1919). Com a Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos4, a limitação da jornada foi concebida 
de forma mais ampla e vinculada a fatores sociais e econômicos, 
o que também mereceu atenção de Convenções da Organização 
Internacional do Trabalho5. Sérgio Pinto Martins, assim como ou-
tros doutrinadores, entende por subdividir esses fatores:

Os fundamentos para a limitação da jornada de 
trabalho são pelo menos quatro: (a) biológicos, 
que dizem respeito aos efeitos psicofisiológicos 
causados ao empregado, decorrentes da fadiga. 
Após 8 horas de trabalho há diminuição do ren-

4   Artigo 24: “Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação 
razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas” (ONU, 1948).

5  Aqui se pode citar, exemplificativamente, as Convenções: 14 (repouso sema-
nal nos estabelecimentos industriais), 106 (repouso semanal no comércio e 
nos escritórios) e 132 (férias anuais remuneradas).
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dimento do trabalhador; (b) sociais: o emprega-
do deve poder conviver e relacionar-se com ou-
tras pessoas, de dedicar-se à família, de dispor 
de horas de lazer; (c) econômicos; (d) humanos 
(MARTINS, 2017, p. 753).

Destarte, a necessidade de descanso biológico e psíquico é 
apenas um dos aspectos concernentes à duração do trabalho. 
Outra repercussão da extensão da jornada são os acidentes e 
doenças do trabalho, que podem decorrer do excesso de trabalho. 
É comprovado que muitos acidentes ocorrem no fim da jornada 
regular ou durante a jornada extraordinária, o que significa que 
o elastecimento do horário pode implicar (dependendo de cada 
caso) aumento de risco para o trabalhador. Assim, não é apenas a 
saúde física e mental que são afetadas pela duração do trabalho 
além dos limites, mas também a segurança para exercer o traba-
lho. Delgado afirma que: 

[...] a modulação da duração do trabalho é parte 
integrante de qualquer política de saúde públi-
ca, uma vez que influencia, exponencialmente, a 
eficácia das medidas de medicina e segurança 
do trabalho adotadas na empresa. Do mesmo 
modo que a ampliação da jornada (inclusive com 
a prestação de horas extras) acentua, drastica-
mente, as probabilidades de ocorrência de doen-
ças profissionais ou acidentes do trabalho, sua 
redução diminui, de maneira significativa, tais 
probabilidades da denominada “infortunística do 
trabalho (DELGADO, 2018. p. 1022).

Além da jornada propriamente dita, outro aspecto importan-
te da duração do trabalho são os períodos de não-trabalho: os 
intervalos (intra e interjornadas), o descanso semanal remune-
rado e as férias. Os intervalos intrajornadas são fundamentais 
para a preservação da higidez física e mental do obreiro duran-
te sua jornada, pois têm como principal objetivo permitir que o 
empregado recupere suas energias e sua concentração para o 
trabalho. Aqui vale destacar as pausas especiais, destinadas à 
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recuperação física do trabalhador em determinadas atividades, 
como é o caso dos que trabalham em ambientes artificialmente 
climatizados6 e dos digitadores7. 

Já os intervalos interjornadas, os descansos semanais, os 
feriados e as férias, além de permitirem o descanso físico e 
mental do trabalhador, têm papel relevante na sua inserção en-
quanto membro familiar e comunitário. São essas pausas que 
possibilitam que o trabalhador seja um ser humano comple-
to, com convívio familiar, social e político (DELGADO, 2018, p. 
1124). Relativamente a esse tema, a jurisprudência e a doutri-
na têm reconhecido o fenômeno do dano existencial, que se 
caracteriza por um excesso de jornada frequente, que impede 
o trabalhador de ter tempo livre para fruir com a família, em 
atividades sociais, religiosas, de lazer, enfim, atividades que o 
inserem no convívio social, prejudicando o seu projeto de vida 
a longo prazo. Nesse sentido é o entendimento consolidado na 
Tese Jurídica Prevalecente n° 2 do Tribunal Regional do Traba-

6  Súmula 438 do TST. INTERVALO PARA RECUPERAÇÃO TÉRMICA DO EM-
PREGADO. AMBIENTE ARTIFICIALMENTE FRIO. HORAS EXTRAS. ART. 
253 DA CLT. APLICAÇÃO ANALÓGICA – Res. 185/2012, DEJT divulgado 
em 25, 26 e 27/09/2012. O empregado submetido a trabalho contínuo em 
ambiente artificialmente frio, nos termos do parágrafo único do art. 253 da 
CLT, ainda que não labore em câmara frigorífica, tem direito ao intervalo in-
trajornada previsto no caput do art. 253 da CLT (BRASIL, 2012).

7   Art. 72 da CLT – Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho 
consecutivo corresponderá um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos 
da duração normal de trabalho (BRASIL, 1943).
 Súmula 346 do TST – DIGITADOR. INTERVALOS INTRAJORNADA. APLI-
CAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 72 DA CLT (mantida) – Res. 121/2003, DJ 
19, 20 e 21/11/2003. Os digitadores, por aplicação analógica do art. 72 da 
CLT, equiparam-se aos trabalhadores nos serviços de mecanografia (datilo-
grafia, escrituração ou cálculo), razão pela qual têm direito a intervalos de 
descanso de 10 (dez) minutos a cada 90 (noventa) de trabalho consecutivo 
(BRASIL, 2003).
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lho da 4ª Região8 e a disposição recentemente prevista no art. 
223-B da CLT9. De acordo com Oliveira: 

[...] atualmente, tornou-se fugidia a fronteira entre 
a fadiga física e a fadiga mental. Cansaço físico e 
mental muitas vezes se confundem e se entrelaçam. 
Ao empregado que passa todo o dia trabalhando e 
consome tempo considerável em deslocamento resi-
dência-trabalho-residência resta pouco espaço para 
descanso, nenhuma possibilidade de lazer e mani-
festo prejuízo para o convívio familiar e a responsa-
bilidade de estabelecer relações familiares e sociais 
harmoniosas (OLIVEIRA, 2011, p. 176-177).

Destaca-se que os temas “Horas Extras/Adicional de Horas 
Extras”, “Intervalo Intrajornada/Adicional de Hora Extra” e “Horas 
Extras/Reflexos” estão entre os dez mais recorrentes em proces-
sos ajuizados na Justiça do Trabalho no ano de 2018, segundo 
números extraídos do site do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
(BRASIL, 2018).

Assim sendo, a duração adequada da jornada de trabalho e os 
períodos de descanso, assim compreendidos os intervalos, o re-
pouso semanal remunerado e as férias, asseguram a integridade, 
a saúde e a higidez física e psíquica do trabalhador, constituin-
do-se em direitos fundamentais, que demonstram a preocupação 
com a incolumidade física e psíquica do trabalhador. Tratam-se, 

8  Tese Jurídica Prevalecente n° 2 – JORNADAS DE TRABALHO EXCESSI-
VAS. INDENIZAÇÃO POR DANO EXISTENCIAL. Não configura dano exis-
tencial, passível de indenização, por si só, a prática de jornadas de trabalho 
excessivas. (Resolução Administrativa 15/2016. Disponibilizada no DEJT 
dias 27, 30 e 31/05/2016, considerada publicada nos dias 30 e 31/05/2016 
e 01.6.2016). Acórdão Proc. TRT n° 0005009-82.2015.5.04.0000 IUJ. Pre-
cedentes: 0000431-76.2014.5.04.0561 (RO); 0001059- 24.2014.5.04.0801 
(RO); 0000377-62.2011.5.04.0029 (RO); 0000531-89.2012.5.04.0241 (RO).

9  Art. 223-B. Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que 
ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais 
são as titulares exclusivas do direito à reparação. (BRASIL, 2017).
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pois, de bens jurídicos que devem ser objeto de tutela e proteção 
pelo Estado, garantindo-se a efetividade dos princípios constitu-
cionais, porquanto “é crível concluir que o trabalhador brasileiro 
goza de um direito fundamental a ter um meio ambiente de labor 
equilibrado, fundado em condições efetivas de saúde, higiene e 
segurança” (GÓES; ENGELMANN, 2015, p. 82).

Todo esse contexto configura a ideia de que jornada de traba-
lho e saúde e segurança do trabalho representam um conjunto e 
não merecem previsão ou interpretação dissociadas. Para Souza 
Júnior (2018, p. 407), “[...] a construção de um sistema de limita-
ção de jornada e previsão de pausas justifica-se precisamente 
para garantir a saúde e segurança do trabalhador, não havendo 
como, histórica e cientificamente, separar-se uma coisa da outra.” 
Rodrigo Trindade de Souza (2018, p. 477) afirma que “Pratica-
mente todos os doutrinadores de Direito do Trabalho associam-
se na compreensão de que regras sobre duração do trabalho e 
intervalos são, essencialmente, orientações de saúde, higiene e 
segurança do trabalho”. As normas de proteção à saúde e segu-
rança do trabalhador são absolutamente indisponíveis, pois tratam 
de direitos cuja tutela é de interesse público, representando “um 
patamar civilizatório mínimo firmado pela sociedade política em 
um dado momento histórico” (DELGADO, 2018, p. 251).

Traçado o panorama da íntima relação entre duração do traba-
lho e normas de higiene, saúde e segurança do trabalho, passa-
se a seguir a tratar especificamente da norma contida no parágra-
fo único do art. 611-B da CLT.

3 A NORMA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 611-B DA 
CLT: possibilidade de controle de convencionalidade frente à 
Convenção 155 da OIT

O parágrafo único do art. 611-B da CLT estabelece que: “Regras 
sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como 
normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do 
disposto neste artigo” (BRASIL, 2017, grifo nosso). Como se perce-
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be, este parágrafo, acrescentado pela Lei 13.467/2017, exclui das 
normas de saúde, higiene e segurança a jornada e os intervalos.

A questão que se coloca é se pode ou não o legislador ordinário 
proceder tal exclusão. Ao se fazer uma análise sistemática do or-
denamento jurídico pátrio, nele incluídas as normas internacionais, 
claramente a resposta será negativa. Primeiro porque, como visto 
no item anterior, a Constituição Federal define o meio ambiente do 
trabalho como direito fundamental e bem jurídico tutelado pelo Es-
tado; segundo, porque o Estado brasileiro é signatário de diversos 
tratados e convenções internacionais que também estabelecem 
a proteção ao meio ambiente do trabalho, a duração razoável do 
trabalho, os intervalos e as férias como direitos humanos, sendo, 
portanto, inalienáveis, imprescritíveis e irrenunciáveis.

Assim, chega-se ao ponto central do artigo: a possibilidade 
de controle de convencionalidade da Lei 13.467 (BRASIL, 2017), 
mais especificamente do parágrafo único do art. 611-B. O con-
trole de convencionalidade é um tema bastante atual, sobretudo 
quando se trata de “Reforma Trabalhista”, devido às possíveis re-
duções e supressões de direitos fundamentais, positivados não só 
na Constituição, mas também nos tratados internacionais relativos 
aos direitos humanos ratificados pelo Brasil, sobretudo das Con-
venções da OIT. Para Cordeiro: 

A consolidação da ideia do controle de convencio-
nalidade surge como um profícuo horizonte para a 
inserção de normas de direito internacional do traba-
lho na regulação das relações laborais no direito bra-
sileiro. O enfrentamento desse novo conceito abre 
espaço para o manejo mais adequado das conven-
ções da OIT (CORDEIRO, 2018, p. 378).

De acordo com a Teoria do Controle de Convencionalida-
de, a validade de uma lei no plano interno é garantida pela sua 
compatibilidade vertical tanto com a Constituição Federal quan-
to com os tratados internacionais ratificados (MAZZUOLI, 2009, 
p. 113-139). O controle de convencionalidade pode ser exercido 
tanto por tribunais internacionais, ao verificar o cumprimento pelo  

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 95-119, jan./jun. 2019 



106 

Estado das normas estabelecidas em tratados internacionais, 
quanto pelo poder judiciário de cada país, quando analisa a ade-
quação de sua legislação interna às normas internacionais.

Para o judiciário brasileiro, o controle de convencionalidade é 
dever oriundo da jurisprudência da Corte Interamericana de Di-
reitos Humanos, onde foi referido inicialmente no caso Almonacid 
Arellano e outros vs Chile, cujo julgamento ocorreu em setembro 
de 2006. Na decisão, proferiu a Corte:

[...] quando um Estado ratifica um tratado internacional 
como a Convenção Americana, seus juízes, como par-
te do aparato do Estado, também estão submetidos a 
ela, o que os obriga a velar para que os efeitos das 
disposições da Convenção não se vejam prejudi-
cados pela aplicação de leis contrárias ao seu ob-
jeto e fim, e que desde o seu início carecem de efeitos 
jurídicos (MAZZUOLI, 2016, p. 84, grifo nosso).

Conforme leciona Mazzuoli (2016, p.68), não é apenas a Con-
venção Interamericana de Direitos Humanos que serve de paradig-
ma para o controle de convencionalidade, mas todos os tratados de 
direitos humanos ratificados pelo Estado brasileiro, sejam eles do 
sistema global (ONU), sejam do sistema interamericano, formando 
o que o autor denomina de “bloco de convencionalidade”.

Na jurisprudência nacional, o controle de convencionalidade foi 
citado pela primeira vez, pelo Ministro Celso de Mello, em seu 
voto-vista no julgamento do Hábeas Corpus 87585 – TO no Su-
premo Tribunal Federal (STF): 

Proponho que se reconheça natureza constitucio-
nal aos tratados internacionais de direitos humanos, 
submetendo, em consequência, as normas que inte-
gram o ordenamento positivo interno e que dispõem 
sobre a proteção dos direitos e garantias individuais 
e coletivos a um duplo controle de ordem jurídica: 
o controle de constitucionalidade e, também, o 
controle de convencionalidade, ambos incidindo 
sobre as regras jurídicas de caráter doméstico 
(BRASIL, 2008a, p. 105, grifo nosso).
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Portanto, o controle de convencionalidade pode ser exercido 
pelos juízes e Tribunais nacionais, em todos os graus de jurisdi-
ção, com a forma de verificação da compatibilidade das leis in-
fraconstitucionais com os tratados internacionais sobre direitos 
humanos dos quais o Estado brasileiro seja parte, conforme os 
parágrafos 2° e 3° do art. 5° da Constituição Federal10.

O atual entendimento do STF é de que os tratados de direi-
tos humanos a que se refere o parágrafo 2° do art. 5° da Cons-
tituição têm status supralegal, conforme voto do Ministro Gilmar 
Mendes, no Recurso Extraordinário 466.343 – SP (BRASIL, 
2008b, p.126), em que sustenta “que os tratados sobre direi-
tos humanos seriam infraconstitucionais, porém, diante de seu 
caráter especial em relação aos demais atos normativos inter-
nacionais, também seriam dotados de um atributo de suprale-
galidade.” Para Mazzuoli, essa tese:

[...] peca por desigualar tais instrumentos em detri-
mento daqueles internalizados pela dita maioria, 
criando uma “duplicidade de regimes jurídicos” im-
própria para o atual sistema (interno e internacional) 
de proteção de direitos, uma vez que estabelece “ca-
tegorias” de tratados que têm o mesmo fundamento 
ético (MAZZUOLI, 2016. p. 113).

Não obstante tal entendimento, independentemente da forma 
pela qual o tratado internacional tenha sido incorporado ao sis-
tema jurídico nacional (por processo legislativo ordinário, enqua-
drando-se no parágrafo 2°, do art. 5°, ou pelo rito do parágrafo 3° 
do mesmo artigo (BRASIL, 1988), equiparando-se às emendas 

10  § 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.
 § 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais (BRASIL, 1988).
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constitucionais), o controle de convencionalidade das normas 
deverá ser exercido pelo Poder Judiciário.

O advento da Lei 13.467 (BRASIL, 2017) – Reforma Traba-
lhista – suscitou a tese da sua possível inconvencionalidade, no 
todo ou em parte, que foi defendida por doutrinadores e algumas 
entidades, sobretudo da magistratura trabalhista11. Por se tratar 
de lei de conteúdo trabalhista, naturalmente as contraposições 
foram direcionadas, em sua maioria, às Convenções da OIT, que 
são tratados internacionais de direitos humanos e tratam de ma-
téria trabalhista. 

Deste modo, retoma-se o objeto principal do artigo, no qual se 
pretende verificar se a norma do parágrafo único do art. 611-B 
da CLT é passível de controle de convencionalidade. No presen-
te trabalho, optou-se por confrontar a norma em questão com a 
Convenção 15512, principal instrumento sobre segurança e meio 
ambiente do trabalho da OIT. Para tal comparação normativa, 
destacam-se os seguintes artigos da Convenção:

11  Para maior aprofundamento, verificar enunciados da 2ª Jornada de Direito 
Material e Processual do Trabalho da Anamatra. A título exemplificativo: 
“Comissão 1. Enunciado 1. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE DA 
REFORMA TRABALHISTA, AUSÊNCIA DE CONSULTA TRIPARTITE E 
DE CONSULTA PRÉVIA ÀS ORGANIZAÇÕES SINDICAIS I. Reforma Tra-
balhista. Lei 13.467/2017. Incompatibilidade vertical com as convenções 
da OIT. Ausência de consulta tripartite. Ofensa à convenção 144 da OIT. 
II. Ausência de consulta prévia às organizações de trabalhadores. Ofensa 
à Convenção 154 da OIT, bem como aos verbetes 1075, 1081 e 1082 do 
Comitê de Liberdade Sindical do Conselho de Administração da OIT”(JOR-
NADA, 2018). 

12  Aprovada na 67ª reunião da Conferência Internacional do Trabalho (Gene-
bra, 1981), entrou em vigor no plano internacional em 11 de agosto de 1983. 
Dados referentes ao Brasil: aprovação pelo Decreto Legislativo 2, de 17 de 
março de 1992, do Congresso Nacional; ratificação em 18 de maio de 1992; 
promulgação pelo Decreto 1.254, de 29 de setembro de 1994; vigência na-
cional em 18 de maio de 1993.
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PARTE I ÁREA DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES

Art. 3° Para os fins da presente Convenção:

[...] e) o termo ‘saúde’, com relação ao trabalho, 
abrange não só a ausência de afecções ou de doen-
ças, mas também os elementos físicos e mentais 
que afetam a saúde e estão diretamente relacio-
nados com a segurança e a higiene no trabalho.

PARTE II PRINCÍPIO DE UMA POLÍTICA NACIONAL

Art. 4° 1. Todo Membro deverá, em consulta com 
as organizações mais representativas de empre-
gadores e de trabalhadores, e levando em conta as 
condições e as práticas nacionais, formular, pôr em 
prática e reexaminar periodicamente uma política 
nacional coerente em matéria de segurança e saúde 
dos trabalhadores e o meio ambiente de trabalho. 

2. Essa política terá como objetivo prevenir os aci-
dentes e os danos à saúde que forem consequên-
cia do trabalho tenham relação com a atividade de 
trabalho, ou se apresentarem durante o trabalho, 
reduzindo ao mínimo, na medida que for razoá-
vel e possível, as causas dos riscos inerentes 
ao meio ambiente de trabalho.

Art. 5° A política à qual se faz referência no artigo 4° 
da presente

Convenção deverá levar em consideração as gran-
des esferas de ação que se seguem, na medida em 
que possam afetar a segurança e a saúde dos traba-
lhadores e o meio ambiente de trabalho:

a) projeto, teste, escolha, substituição, instalação, 
arranjo, utilização e manutenção dos componentes 
materiais do trabalho (locais de trabalho, meio am-
biente de trabalho, ferramentas, maquinário e equi-
pamentos; substâncias e agentes químicos, biológi-
cos e físicos; operações e processos);

b) relações existentes entre os componentes ma-
teriais do trabalho e as pessoas que o executam 
ou supervisionam, e adaptação do maquinário, dos 
equipamentos, do tempo de trabalho, da organi-
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zação do trabalho e das operações e processos 
às capacidades físicas e mentais dos trabalha-
dores (ORGANIZAÇÃO, 1993, grifo nosso).

Destes artigos extrai-se que a Convenção (BRASIL, 1993) 
pretende que os Estados ratificantes se comprometam a esta-
belecer políticas públicas que melhorem as condições de saú-
de, higiene e segurança do trabalho para os empregados. Este 
instrumento representa uma mudança de paradigma na noção 
internacional de saúde no trabalho, uma vez que inclui os aspec-
tos físicos e mentais relacionados à saúde do trabalhador (não 
apenas à ausência de acidentes), e, ainda, busca promover a 
qualidade do meio ambiente em que se desenvolve a atividade 
laboral. A respeito da Convenção 155, afirma Brandão:

O aludido instrumento representou considerável 
avanço no tratamento atribuído à proteção à saú-
de em virtude de tratar de vários aspectos relativo 
à conceituação do direito à saúde e pelo fato de 
haver estabelecido para os países signatários o 
compromisso de implantação de política nacional 
em matéria de segurança e saúde dos trabalhado-
res e o meio ambiente de trabalho com participa-
ção das organizações mais representativas de tra-
balhadores e empregadores (art. 4°) (BRANDÃO, 
2016, p. 129-130).

Da leitura do texto convencional é possível constatar que 
a Convenção 155 não apresenta dispositivos específicos con-
cretos, e sim diretrizes para que os Estados alcancem as me-
didas necessárias para garantir a implementação de normas 
adequadas sobre saúde e segurança do trabalho. Em geral, as 
normas internacionais, nomeadamente as convenções da OIT, 
por abrangerem Estados com situações políticas, econômicas 
e sociais distintas, são normas abertas e genéricas, para que 
possam atingir o quórum de aprovação, que, no caso da OIT, é 
de 2/3 (maioria qualificada).

Para estabelecer o confronto entre a norma nacional e a inter-
nacional é necessário observar que o controle de convenciona-
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lidade exige um exercício hermenêutico. O que se defende não 
é a exigência de uma violação explícita e direta de dispositivos, 
como ocorre no controle de constitucionalidade, mas sim uma vio-
lação ao objetivo da Convenção 155, partindo-se de uma análise 
de compatibilidade teleológica entre a CLT e a Convenção. Nesse 
sentido, leciona Cordeiro:

A aplicação concreta do controle de convencionali-
dade não é tarefa simples. As normas internacionais 
optam por um tratamento genérico dos temas e ra-
ramente apresentam comandos normativos diretos e 
peremptórios. Trata-se de uma característica prove-
niente do ambiente no qual as normas são produzi-
das, no qual a conquista do consenso pressupões a 
adoção de uma linguagem menos direta. No caso das 
normas internacionais de índole social esse problema 
é ainda mais grave, tendo em vista a necessidade de 
serem atendidas as peculiaridades da regulação la-
boral de cada país (CORDEIRO, 2018, p. 396).

Ao se cotejar o parágrafo único do art. 611-B da CLT com a 
Convenção 155 da OIT, a conclusão plausível é que aquele não 
está de acordo com os preceitos desta, sendo, portanto, “incon-
vencional”. A norma Celetista em questão, ao excluir a jornada e 
os intervalos das normas de saúde, higiene e segurança do tra-
balho, permite um potencial aumento dos riscos ao trabalhador, 
sendo incompatível com o instrumento internacional ratificado e 
vinculante ao Estado brasileiro. Desta forma, CLT estabelece um 
tratamento menos protetivo ao direito fundamental tutelado, indo 
de encontro ao objetivo da Convenção 155.

Ainda, neste mesmo sentido, resta consignado no Enunciado 
11 do Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Traba-
lho (Conamat):

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E DE 
CONVENCIONALIDADE DO PARÁGRAFO ÚNI-
CO DO ART. 611-B, DA CLT Controle de constitu-
cionalidade e de convencionalidade do parágrafo 
único, do art. 611-B da CLT. Busca da proteção do 
Trabalho como elemento de emancipação social 

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 95-119, jan./jun. 2019 



112 

e fonte de dignidade. Defesa da proteção à saúde 
do trabalhador. Regras sobre duração do trabalho 
e intervalos são consideradas normas de saúde, 
higiene e segurança do trabalho, nos termos dos 
arts. 1°, III e IV, 3°, IV, 7°, caput, XIII, XIV e XXII, 
170, 196, 200, VIII e 225, caput, da Constituição 
Federal, arts. 3°, “e”, 4° e 5°, da Convenção 155 da 
OIT (JORNADA, 2018).

Entretanto, surge a indagação acerca de qual seria o exercício 
hermenêutico não tradicional capaz de ensejar a concretização da 
proposta interpretativa em questão?

Pois bem, no contexto ora construído, a Teoria do Controle de 
Convencionalidade pode encontrar, na proposta do “círculo herme-
nêutico”, a efetividade e o instrumento adequado para sua aplicação. 

A noção de “círculo hermenêutico” que se pretende propor 
baseia-se na estrutura circular de movimento do pensamento de 
Martin Heidegger, qual seja, o intérprete vai compreender o ser13, 
na medida em que se compreende em sua faticidade. Não se 
está vinculado à interpretação do texto, mas, sim, à compreen-
são da facticidade e à existência do ser-aí14, na medida em que 
se busca saber pelos entes em seu ser (diferença ontológica). 
Toda a compreensão, seja ela de um texto ou da própria histó-

13  “O ‘ser’ é o conceito evidente por si mesmo. Em todo o conhecimento, proposi-
ção ou comportamento com o ente e em todo relacionamento consigo mesmo, 
faz-se uso do ‘ser’ e, nesse uso, compreende-se a palavra ‘sem mais’. [...] Esse 
fato de vivermos sempre uma compreensão do ser e do sentido do se estar, ao 
mesmo tempo, envolto em obscuridades demonstra a necessidade de princípio 
de se repetir a questão sobre o sentido do ‘ser’” (HEIDEGGER, 2002, p. 29).

14  Lênio Streck, sobre o tema: “Esse conceito, que Heidegger oporá a toda 
a tradição filosófica anterior (Metafísica), é o conceito de Dasein (ser-aí). 
Dasein, portanto, será o termo a partir do qual o filósofo designará – filoso-
ficamente – o ser humano, a partir do qual serão analisadas as estruturas 
fáticas da existência humana. Na descrição realizada pelo filósofo, Dasein é 
um tipo de ente que, em seu modo de ser, possui como possibilidade a com-
preensão do seu ser e do ser dos demais entes intramundanos. O Dasein é, 
portanto, o ente que compreender o ser e, nesta compreensão tem implícita 
uma compreensão de seu próprio ser” (STRECK, 2011a, p. 235).
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ria, se encontra já fundamentada em uma compreensão que o 
ser humano tem de si mesmo, enquanto ser histórico dotado de 
existência (STRECK, 2011a, p. 240).

Em razão disso, em complemento à filosofia hermenêutica de 
Heidegger, relevante dar relevo à hermenêutica filosófica de Hans-
Georg Gadamer, cuja teoria contribui para a consolidação do “círcu-
lo hermenêutico”. Como já visto, para Heidegger, a compreensão é 
a fonte do horizonte de sentido. Já para Gadamer, o ser a ser com-
preendido é a linguagem. Esta é a casa do ser. A linguagem é hori-
zonte aberto e estruturado (STRECK, 2011a, p. 246). Gadamer traz 
para a ideia de “círculo hermenêutico’ a condição de possibilidade 
do sentido pela linguagem, a qual aponta para totalidade do mundo 
onde ocorre a experiência da tradição. A linguagem surge como 
condição de possibilidade para toda a experiência hermenêutica 
(ENGELMANN, 2007, p. 240). Da mesma forma, para Gadamer, a 
compreensão é um dos efeitos da história da vivência do homem 
e sua experiência. O que se busca compreender são as situações 
que envolvem o humano. O exame da experiência humana no mun-
do, segundo sua teoria, pode vir a auxiliar nas ciências do espírito 
(GADAMER, 2002, p. 34).

Com efeito, o “círculo hermenêutico” surge como um caminho 
(filosófico) para a superação do raciocínio subsuntivo, para uma 
atribuição de sentidos e, portanto, para ensejar a eficácia ime-
diata dos princípios e normas constitucionais. O tempo atual não 
mais comporta uma forma de interpretação baseada na simples 
relação sujeito-objeto, mas, sim, na compreensão a partir do ser 
(STRECK, 2011b, p. 283) Por derradeiro, Gadamer constrói a ideia 
de que tanto o intérprete como o texto possui seu próprio hori-
zonte, sendo que a compreensão representa a fusão desses ho-
rizontes (ENGELMANN, 2007, p. 241). Isso representa a fusão de 
horizontes ora referida como resultado do ingresso do intérprete 
no “círculo hermenêutico”, quando da tarefa de interpretação dos 
fatos postos a apreciação de um caso no plano da concretude.

Portanto, é possível concluir que as alterações promovidas pela 
Lei 13.467/2017 na CLT, e destacadas no presente texto, são pas-
síveis de controle de convencionalidade, motivo pelo qual, em se 
valendo do “círculo hermenêutico”, seja viabilizada a declaração 
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de incompatibilidade vertical na norma contida no parágrafo único 
do art. 611-B da CLT com a Convenção 155 da OIT, especialmen-
te quanto aos arts. 3°, 4° e 5°.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta (teórico-reflexiva) do presente artigo era de respon-
der a seguinte problemática: a previsão do parágrafo único do art. 
611-B da CLT, de que as normas relativas à jornada de traba-
lho, para fins de negociação coletiva, não representam normas 
de saúde e segurança do trabalho, estão sujeitas ao controle de 
convencionalidade?

O conjunto de argumentos acima expostos deixa claro que as 
normas de saúde e segurança do trabalho não andam dissocia-
das, seja pelo caráter protetivo do Direito do Trabalho, seja pelo 
resultado de um exercício hermenêutico vinculado a um verdadei-
ro diálogo entre fontes formais (normas infraconstitucionais – nor-
mas constitucionais – normas convencionais).

Não restam dúvidas de que a Teoria do Controle de Conven-
cionalidade é aplicável no ordenamento jurídico brasileiro, tendo, 
inclusive, sido reconhecida pelo STF. Por esse motivo e pelos fun-
damentos jurídicos que sustentam a matéria de jornada de tra-
balho e de meio ambiente do trabalho, é possível, no mínimo, a 
aceitação de tal teoria em matéria trabalhista, especialmente no 
que diz respeito à redação do parágrafo único do art. 611-B da 
CLT, frente às disposições da Convenção 155 da OIT.

Diz-se “no mínimo”, pois ainda que seja concreta a possibili-
dade (hermenêutica, repita-se) de se declarar “inconvencional” 
o parágrafo único em exame, o que, em princípio, acarretaria a 
inaplicabilidade dos incisos III e XIII do art. 611-A da CLT (redução 
de intervalos intrajornada e prorrogação de jornada em atividade 
insalubre sem licença prévia), conforme anunciado na introdução 
deste artigo, é importante que todos os atores envolvidos na dinâ-
mica da relação de emprego e da negociação coletiva reflitam so-
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bre o verdadeiro significado da existência da jornada de trabalho 
e das suas limitações.

Não se está aqui pregando a negação ao princípio da auto-
determinação coletiva, tampouco a possibilidade de discussão 
acerca da negociação coletiva a respeito de alguns aspectos 
atinentes à jornada de trabalho, até porque o inciso XIII do art. 
7° da Constituição Federal (BRASIL, 1988), em tese, respalda a 
previsão dos incisos I e II do art. 611-A da CLT (inclusive, o inciso 
I consigna expressamente a necessidade de observância dos li-
mites constitucionais).

Mais do que suscitar subsídios hermenêuticos para a aplicabili-
dade da Teoria do Controle de Convencionalidade, conclui-se que 
as premissas desta Teoria, em diálogo com as conexas normas 
de jornada de trabalho e de meio ambiente do trabalho, ensejam 
reflexão obrigatória, no sentido de que tudo aquilo que diz respeito 
à jornada de trabalho deve ser discutido com efetiva observância 
das normas inerentes à saúde e segurança do trabalho, pois não 
se está diante de uma “mera” norma infraconstitucional, mas sim, 
de uma norma de espectro constitucional que anda de mãos da-
das com os princípios e normas da OIT.

E, por derradeiro, para se alcançar instrumentos concretos 
que possam auxiliar na realização dessa forma de interpretação, 
o presente artigo ofereceu como proposta a utilização do “cír-
culo hermenêutico”, onde, dentro de um contexto constitucional 
e de diálogo das fontes, resta possível a aplicação do controle 
de convencionalidade quanto à questão da jornada de trabalho, 
sobretudo quanto aos intervalos destinados ao descanso e recu-
peração do trabalhador.
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RESUMO
Atualmente vivenciamos um cenário de sucessivas reformas so-
ciais e, particularmente, juslaborais. Um cenário, portanto, de in-
certezas que repercutem diretamente na segurança jurídica. Este 
artigo propõe que os princípios formulados por Mario Deveali 
para a “ciência da legislação laboral” podem ser um importante 
instrumento que contribui para o resgate da segurança jurídica no 
campo dos direitos sociais. Em conclusão, propõe-se que a apli-
cação deste instrumental teórico (a) põe em questionamento al-
guns impactos da reforma trabalhista ocorrida no Brasil em 2017 
e (b) deve guiar a atuação do legislador social nas mudanças que 
por aqui ainda se anunciam.

PALAVRAS-CHAVE
Segurança jurídica. Ciência da legislação laboral. Reforma tra-
balhista.

ABSTRACT
We are currently experiencing a general picture of successive so-
cial reforms, particularly in labor law. A scenario, therefore, of un-
certainties that have a direct impact on legal certainty. This article 
proposes that the principles formulated by Mario Deveali for the 
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“science of labor legislation” can be an important instrument con-
tributing to the recovery of legal certainty in social rights. In con-
clusion, it is proposed that the use of this theoretical instrument 
(a) puts into question some impacts of the labor reform occurred 
in Brazil in 2017 and (b) should guide the social legislator’s actions 
in the changes that are still announced here. 
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1 INTRODUÇÃO

Os horizontes que permeiam atualmente os direitos sociais são 
um tanto nebulosos. Já de algum tempo vivenciamos um cenário 
mundial de crise do Estado Social do qual o Brasil não se aparta. 
Por aqui, concretamente, tivemos uma impactante reforma traba-
lhista em 2017 e, ao que tudo indica, este movimento de reformas 
sociais – incluindo novas reformas laborais – tende a permanecer.

Neste contexto de incertezas é relevante não nos afastar-
mos dos corolários e propósitos almejados pelo princípio da 
segurança jurídica. Neste artigo, iremos resgatar postulados 
clássicos estabelecidos por Mario Deveali em sua “ciência da 
legislação laboral”, um tanto esquecidos pela doutrina, propon-
do-os como importantes corolários a serviço do princípio jurí-
dico fundamental da segurança jurídica em sua feição contem-
porânea, quando aplicados ao campo da normatização social. 
A estrutura do artigo inicia por uma descrição geral do princípio 
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da segurança jurídica, utilizando por base a obra de Humberto 
Ávila. Na sequência, expõe em síntese os postulados devea-
lianos que compõem a ciência da legislação laboral. Por fim, 
retoma algumas inovações introduzidas pela Lei 13.467/2017 
que, ao final, serão analisadas à luz do instrumental teórico 
apresentado nos tópicos anteriores. 

2 SEGURANÇA JURÍDICA: noções gerais

Ávila (2013, p. 271) define a segurança jurídica nos seguintes 
termos:

[...] uma norma-princípio que exige, dos Pode-
res Legislativo, Executivo e Judiciário, a adoção 
de comportamentos que contribuam mais para a 
existência, em benefício dos cidadãos, e na sua 
perspectiva, de um estado de confiabilidade e de 
calculabilidade jurídica, com base na sua cog-
noscibilidade, por meio da controlabilidade jurí-
dico-racional das estruturas argumentativas re-
construtivas de normas gerais e individuais, como 
instrumento garantidor do respeito à sua capaci-
dade de – sem engano, frustração, surpresa e ar-
bitrariedade – plasmar digna e responsavelmente 
o seu presente e fazer um planejamento estratégi-
co juridicamente informado do seu futuro.

Trata-se, para o autor, de uma norma jurídica de caráter prin-
cipiológico e de matriz constitucional e, enquanto tal, propõe 
um fim ou “estado ideal”, para cuja consecução são estabeleci-
dos determinados meios (comportamentos). No caso do princí-
pio da segurança jurídica, o estado ideal é “amplo e complexo”, 
pois procura explicar o princípio da segurança jurídica a partir 
da composição de “uma multiplicidade de ideais, de dimensões 
e de aspectos” necessariamente considerados em conjun-
to e de maneira equilibrada. Assim, por exemplo, se alguma 
das dimensões inerentes ao princípio não estiver devidamente 
conjugada em perfeito equilíbrio com as demais, a segurança 
jurídica não se configura. As suas várias dimensões, portan-
to, interagem entre si a partir de um “vínculo de reciprocidade” 



(uma não se instrumentaliza sem a outra). Os “estados ideais” 
a serem promovidos pelo princípio da segurança jurídica, pro-
postos por Ávila, são a cognoscibilidade, a confiabilidade e a 
calculabilidade (ÁVILA, 2013, p. 272-276).

A cognoscibilidade refere-se aos requisitos estruturais de 
conhecimento e de comunicação do Direito. Pode ser material 
quando diz respeito à existência e à vigência da norma, abran-
gendo os aspectos de acessibilidade normativa (como a sua 
divulgação pública, por exemplo), de abrangência normativa 
(codificações, por exemplo, que agrupem dispositivos norma-
tivos e favoreçam o acesso ao seu conteúdo) e de identifica-
ção normativa (conhecimento acerca da norma presumidamen-
te válida e aplicável a um determinado comportamento, bem 
como acerca das consequências advindas em razão de seu 
descumprimento). A cognoscibilidade também pode ser intelec-
tual, quando diz respeito ao conteúdo destas normas. Nesse 
quesito, abrange um duplo aspecto: a inteligibilidade e a deter-
minabilidade (ÁVILA, 2013, p. 282-284). 

A inteligibilidade como dimensão inerente à cognoscibilidade 
diz respeito, entre outros aspectos, ao nível de compreensão ou 
clareza normativa por parte de seus destinatários, pois a “falta 
de informação causa insegurança”, assim como o excesso delas 
(ÁVILA, 2011, p. 321). Esse aspecto remete-nos às questões re-
lativas à clareza linguística e à determinabilidade e precisão do 
conteúdo normativo (uso de expressões claras do ponto de vis-
ta linguístico e conceitos bem sedimentados pela doutrina, por 
exemplo). Remete-nos, igualmente, aos temas da coerência e da 
consistência da norma em relação ao ordenamento jurídico ao 
qual se vincula. “O dever de consistência ou de coerência formal 
significa a exigência de não-contradição entre as normas tanto na 
fase de sua edição pelo Poder Legislativo quanto na fase de sua 
aplicação” (ÁVILA, 2011, p. 336).

O estado ideal da confiabilidade inerente à segurança jurídi-
ca refere-se à estabilidade da norma e à estabilidade da eficácia 
normativa, remetendo-nos ao que Ávila (2011, p. 338) denomina 
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“dimensão dinâmica” da segurança jurídica. O aspecto da estabi-
lidade normativa abrange mecanismos como a blindagem a modi-
ficações no núcleo axiológico da Constituição (cláusulas pétreas, 
por exemplo, dentre as quais os direitos sociais e trabalhistas es-
tão incluídos), a persistência da norma em relação ao tempo de 
vigência, a intangibilidade das situações individuais (prazos pres-
cricionais e decadenciais, proteção ao ato jurídico perfeito, à coi-
sa julgada, ao direito adquirido, por exemplo), arrolados por Ávila 
como dimensão objetiva da confiabilidade. Já a dimensão subjeti-
va da confiabilidade, que diz respeito à necessidade de proteção à 
confiança do cidadão (irretroatividade da lei nova e motivação dos 
atos administrativos, por exemplo) em relação ao Poder Público. 
A estabilidade quanto à eficácia normativa, por sua vez, refere-se 
à expectativa geral de que o direito será eficaz, abrangendo as-
pectos ligados ao acesso à justiça e ao devido processo legal, por 
exemplo (ÁVILA, 2013, p. 284-287).

Segundo Ávila (2011, p. 343), um ordenamento jurídico fre-
quentemente modificado pode repercutir negativamente no prin-
cípio da segurança jurídica, pois “os cidadãos terão dificuldade 
para saber qual a norma a obedecer, bem como terão relutância 
em agir, por não saber se as normas que conhecem continuarão 
valendo”. Por outro lado, a imutabilidade também pode impactar 
da mesma forma, em razão da perda de efetividade que pode 
surgir pelo descompasso em relação às demandas sociais. Por 
isso a relevância destes institutos recém-listados – delimitação 
de cláusulas pétreas, preservação de direitos adquiridos etc. – 
que de alguma maneira revelam-se moduladores objetivos da 
dinamicidade própria do sistema normativo. 

Interessante a reflexão de que a segurança jurídica, espe-
cialmente quando vista sob a ótica da dimensão subjetiva da 
confiabilidade, pode tangenciar o espectro de outros princípios 
ligados à autonomia do Poder Público em instituir novos regra-
mentos, novos rumos político-jurídicos, dentro das bases de-
mocráticas que marcam o Estado brasileiro e da sua funcionali-
dade própria correspondente a concretização do “bem público” 
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(ÁVILA, 2011, p. 360). De um lado temos a dinâmica natural a 
uma ordem político-jurídica sintetizada no binômio “mudança/
permanência”. Por outro lado, em meio a esta dinâmica, a se-
gurança jurídica e a necessidade de cultivo à confiança dos 
cidadãos. Neste contexto, além dos mecanismos amplamente 
consagrados como o do ato jurídico perfeito e o da coisa julga-
da, estes institutos restritivos de atos retroativos, Ávila entende 
que as legítimas expectativas de direito também devem ser re-
conhecidas como mecanismos de proteção juridicamente (no 
caso, constitucionalmente) tutelados1, neste caso, limitando a 
eficácia de eventuais atos retrocessivos.

A proteção à confiança como corolário da segurança ju-
rídica é mais intensa na medida em que a fonte normativa 
geradora da expectativa seja fortemente vinculativa (normas 
obrigatórias). É também mais intensa na medida em que seja 
maior o grau de aparência de legitimidade da fonte normati-
va: atos administrativos manifestamente nulos, ou normas ju-
rídicas manifestamente inconstitucionais, em geral, não são 
aptas a gerar legítimas expectativas tuteláveis juridicamente. 
Ainda, quanto maior a pretensão ou presunção de permanên-
cia do ato gerador de expectativa, maior a sua legitimidade 
e tutelabilidade jurídica. Por isso, por exemplo, não se po-
dem equiparar expectativas geradas a partir de dispositivos 
constitucionais (que albergam a essência dos direitos sociais 
e laborais) com aquelas geradas a partir de um decreto admi-
nistrativo (ÁVILA, 2011, p. 374-393). 

1  Ávila vincula a proteção às legítimas expectativas ao princípio da pro-
teção à confiança, que por sua vez atuaria como um corolário do macro
-princípio da segurança jurídica. Neste aspecto, sua análise foca mais 
a repercussão individualizada da proteção à confiança, especialmente 
nas relações jurídicas entre indivíduos e o Poder Público (ÁVILA, 2011, 
p. 362-366). A nosso ver, entretanto, essa análise não objeta a possibili-
dade de estender a influência da proteção à confiança às situações em 
que legítimas expectativas coletivas – o que é próprio do direito social 
– estão em jogo.
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Anteriormente fez-se referência a uma dinâmica básica de 
evolução do sistema jurídico, que muitas vezes enseja situações 
verdadeiramente paradoxais: a importância da estabilidade e a 
necessidade da mudança. Nesta dinâmica entre permanência e 
ruptura, temos aquela situação manifestamente rechaçada em 
nosso sistema, a de retroatividade (quando a mudança se refe-
re a fatos e efeitos pretéritos); aquela situação tida como ideal, 
mas nem sempre alcançável, a de prospectividade (quando a 
mudança se refere apenas a fatos e efeitos futuros); e por fim 
aquela situação (nem ideal, nem totalmente rechaçada) que mais 
se apresenta (especialmente em se tratando de direitos sociais, 
como aliás ocorreu em relação à Lei 13.467/2017), a de retros-
pectividade (quando a mudança se refere a efeitos futuros, mas 
em relação a fatos passados) (ÁVILA, 2011, p. 410). Esse ponto 
nos remete ao terceiro aspecto inerente à segurança jurídica, o 
da calculabilidade. 

O estado ideal de calculabilidade refere-se à capacidade de o 
destinatário da norma antecipar as consequências jurídicas fu-
turas dos atos que praticar no presente. É necessário que um 
contingente significativo de pessoas (“espectro de previsores”) 
consiga visualizar em um período de tempo razoável (“espectro 
de tempo”) um número reduzido de consequências compreen-
síveis (“espectro de consequências”). As previsões de vacatio 
legis para novas regras, a vinculação e o respeito dos Poderes 
à ordem constitucional, bem como o “dever de coerência” do Le-
gislativo no exercício de sua atividade de criação normativa, são 
exemplos de mecanismos que dão voz ao ideal de calculabilida-
de (ÁVILA, 2013, p. 287-289). 

Relacionado ao ideal de calculabilidade, considerando a in-
trínseca mutabilidade do direito, está a gradualidade da mudan-
ça jurídica. Segundo Ávila (2011, p. 596), “[...] o que a exigência 
da calculabilidade por meio da continuidade do ordenamento 
jurídico afasta são as mudanças bruscas e drásticas”. Bruscas 
são aquelas não antecipáveis, que surpreendem os destina-
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tários pelos seus efeitos. Drásticas são aquelas que, embora 
antecipáveis, determinam significativas transformações ao sis-
tema jurídico. Daqui, por consequência, apreende-se também o 
dever de evitar mudanças assistemáticas, “desconexas”, sem, 
ao menos, um regime de transição promotor de suavidade na 
transformação normativa, em prazo razoável. “O princípio da 
segurança jurídica gera, assim, o direito a um regime de transi-
ção justo” (ÁVILA, 2011, p. 597). Portanto, as alterações promo-
vidas tanto pelo Poder Legislativo quanto pelo Poder Executivo 
são emulsionadas por vetores extrínsecos (ordem constitucio-
nal, seus princípios e regras) e intrínsecos (“dever de coerên-
cia”) (ÁVILA, 2011, p. 607-616).

Podemos concluir, a partir dos ensinamentos até aqui apre-
sentados, que a segurança jurídica repercute em todas as di-
mensões do fenômeno jurídico. Aqui destacamos a incidência 
da segurança jurídica no processo de criação de normas jurí-
dicas – dimensão política ou axiológica do fenômeno jurídico 
(MELLO, 2003, p. 14) – balizando as atuações do Legislativo 
e do Executivo. Essa lição é particularmente relevante quan-
do consideramos o atual cenário de crise do Estado Social de 
Direito, entre outros indícios, verificada a partir das sucessivas 
reformas (ou propostas de reformas) que em geral são retro-
cessivas e retrospectivas e, como tal, possuem grande poten-
cial lesivo a direitos ou a legítimas expectativas de direitos de 
âmbito social (SARLET, 2008). Neste quesito, é possível iden-
tificar sistemáticas afrontas (reais ou potenciais) aos ideais de 
segurança jurídica promovidas nos tempos recentes pelo le-
gislador social pátrio, em qualquer um dos três estados ideais 
lecionados por Ávila. Nesse contexto de incertezas, ou de inse-
guranças, e visando propor medidas corretivas que contribuam 
para a promoção e otimização de um ideal de segurança jurí-
dica ainda na gênese normativa, reputamos pertinente revisitar 
os contributos que alguns clássicos do direito laboral denomi-
navam de ciência da legislação laboral, ou de política-jurídica 
laboral, os quais serão abordados na sequência.
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3 A “CIÊNCIA DA LEGISLAÇÃO LABORAL” 

Mário Deveali (1953), valendo-se da mesma interação que 
existe entre a ciência política e o direito constitucional e disposto 
a estabelecer um método científico capaz de propor formulações 
gerais e abstratas, científicas e não ideológicas, aplicáveis no 
âmbito do direito laboral, propõe determinados “princípios” que 
compõem o que denomina ciência da legislação laboral. Trata-
se, segundo podemos apreender, de um conjunto de postula-
dos gerais2, não necessariamente absolutos nem definitivos, 
que prospectam um ideal do sistema normativo em apreço, a 
partir de um determinado propósito ou objetivo (fim) estabele-
cido. A ciência da legislação laboral investiga o funcionamento 
das instituições jurídicas utilizando como referencial o seu fim 
ou estado ideal a ser obtido e, a partir disso, propõe postulados 
gerais visando equacionar e otimizar o seu rendimento. “Esta 
investigação deve desenvolver-se, pois, especialmente no cam-
po econômico e social [...] e deve permitir fixar os princípios que 
condicionam a ação que o Estado desenvolve [...] e as regras às 

2  É árdua uma categorização técnico-científica rigorosa das proposições apre-
sentadas por Deveali. Algumas delas identificam-se com a categoria princípio 
jurídico (“normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com 
pretensão de complementaridade e de parcialidade, para cuja aplicação se de-
manda uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido 
e os efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção”), 
como o da generalidade e igualdade. Outras se assemelham mais à categoria 
de postulado normativo (“normas imediatamente metódicas que instituem os 
critérios de aplicação de outras normas situadas no plano do objeto de aplica-
ção”), ou “metanorma”, como o da sinceridade da norma social (ÁVILA, 2012, 
p. 85/143). Parte desta dificuldade reside no fato de o autor não tinha, supos-
tamente, a pretensão de atribuir juridicidade aos seus postulados, apenas de 
atribuir racionalidade ou cientificidade na elaboração normativa do direito social 
(laboral). A juridicidade torna-se possível em propostas como a deste artigo, de 
vinculação dos postulados a algum princípio jurídico sedimentado como o da 
segurança jurídica. Sob este aspecto, como veremos, a sinceridade da norma 
social seria um elemento integrante do princípio da segurança jurídica, deno-
tando um comportamento a ser perquirido (elaboração de leis sinceras) em prol 
do estado ideal de cognoscibilidade, por exemplo. 
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quais tal ação deveria conformar-se para conseguir o máximo de 
benefícios com o mínimo de sacrifícios” (DEVEALI, 1953, p. 97-
98. Grifado no original).

A primeira formulação geral proposta por Deveali é a da ge-
neralidade e igualdade. Para o autor, considerando que a im-
posição de determinados ônus jurídicos patronais no campo 
das relações de trabalho, em geral, tem algum impacto econô-
mico, mesmo que pela via de rendimentos indiretos (direito ao 
vale-transporte, por exemplo), a uniformidade de tais medidas 
impõe-se como uma condição essencial para sua existência. 
Aduz o autor que esta uniformidade de gravames é imperiosa 
àqueles atores econômicos que se encontrem em paridade de 
condições. Portanto, deste postulado são deduzidos dois “coro-
lários de extrema importância”:

1. Para realizar o princípio da igualdade no campo da 
legislação laboral, é necessário não distinguir entre 
as situações que do ponto de vista econômico são 
idênticas ou análogas (não distinguir entre iguais);

2. E, pelo contrário, é necessário distinguir entre as 
situações que, sob este aspecto, se apresentam ou 
se comportam de distinta maneira (não igualar os 
distintos) (DEVEALI, 1953, p. 103).

São corolários muitas vezes de árdua equalização. Por um 
lado, temos a necessidade de padronização das condições de 
trabalho, sob pena de afronta a princípios fundamentais como 
o da livre concorrência, da igualdade, ou então, de efeitos so-
ciais reversos como o da segregação de determinados nichos 
de trabalhadores (“dumping social”). Por outro lado, há uma 
necessidade de diferenciação, considerando que o trabalho, 
enquanto expressão da própria personalidade humana e de 
suas necessidades, instrumentaliza-se por meio a uma relação 
jurídica cujo objeto é um dar-se a si mesmo (SUPIOT, 2016, 
p. 61-144) e, como tal, naturalmente apresenta traços de parti-
cularidade e deve comportar diferenciações em seus regimes 
jurídicos. Como formulação geral deste aparente paradoxo, 
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Deveali (1953) propõe que eventuais diferenciações (segundo 
corolário) sejam preferencialmente contemplados pela via auto-
compositiva (negociações coletivas de trabalho, com a partici-
pação direta das representações de classes interessadas), em 
afinidade ao que contemporaneamente Delgado (2011), no âm-
bito laboral, denomina “princípio da adequação setorial nego-
ciada”3, ou ainda, alargando-se o foco para a legislação social 
como um todo, ao que se tem definido atualmente por concerta-
ção social (REIS, 2017, p. 199-206). Em sentido análogo e com 
conclusões equivalentes, Muñoz Ramon (1976), ao analisar o 
que denomina “política-jurídica laboral”, propõe dentre os seus 
postulados gerais de “harmonização das relações laborais” a 
convivência dos “princípios” da igualdade4, da desigualdade5 e 
da proteção6 e, dentre seus postulados gerais de “restauração 
da harmonia e da proporcionalidade perdidas nas relações la-
borais”, o princípio da “autocomposição”7. 

O segundo postulado proposto por Deveali (1953) é o da pro-
gressão racional. Tem por premissa a ideia de que as demandas 
sociais (laborais) são infinitas, mas nem todas com o mesmo 
grau de urgência. Este postulado afina-se ao que Muñoz Ramon 

3  Aquele segundo o qual “as normas autônomas juscoletivas construídas para 
incidirem sobre certa comunidade econômico-profissional podem prevalecer 
sobre o padrão geral heterônomo justrabalhista desde que respeitados cer-
tos critérios objetivamente fixados” (DELGADO, 2011, p. 1256).

4  “Equiparar os empregadores e os trabalhadores, e a estes entre si, do ponto 
de vista de que são iguais de acordo com a tábua de postulados básicos 
aceita” (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 131).

5  “Distinguir os empregadores e os trabalhadores, e estes entre si, desde o 
ponto de vista que são desiguais segundo a tábua de postulados básicos 
aceita” (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 132).

6   “Proteger o trabalhador dentro dos limites que imponham a ideia de justiça 
e a tábua de postulados básicos aceitos” (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 136).

7   “Dar oportunidade aos próprios interessados para que de comum acordo 
restaurem a harmonia e a proporcionalidade perdidas” (MUÑOZ RAMON, 
1976, p. 143).
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denomina “princípio da prelação”8 a incidir no processo natural 
de mutação das normas sociais. Assim, considerando que os re-
cursos necessários para satisfazer estas infinitas demandas são 
limitados, impedindo a realização imediata de todas, resultam 
deste postulado os seguintes corolários:

1. Na realização de qualquer programa de legislação 
laboral ou social, é necessário dar preferência ao 
que é necessário, frente ao que é somente útil;

2. É preferível uma solução parcial de fácil realiza-
ção, a uma integral cuja realização seja problemáti-
ca ou muito difícil.

3. Em caso de serviços que se condicionem reci-
procamente, é necessário iniciar com aqueles mais 
elementares (DEVEALI, 1953, p. 111-112. Grifado no 
original).

Um dos exemplos expostos por Deveali tanto em relação ao 
primeiro corolário, quanto ao segundo, é de extrema atualidade: 
sistema público de seguridade social. Em sua ilustração, expõe 
a necessidade de o legislador equacionar com a devida cautela 
o custeio e o sistema de benefícios previdenciários (DEVEALI, 
1953, p. 117-20). Em relação ao terceiro corolário, podermos for-
mular um exemplo atual e próprio da realidade brasileira: a am-
pliação do espaço negocial coletivo, trazido à baila com a reforma 
de 2017, sem antes, contudo, dotar os seus sujeitos protagonis-
tas (entidades sindicais) de efetivas condições para desempenhar 
esta nova funcionalidade, por meio de uma necessária reforma 
prévia da organização sindical brasileira.

O terceiro postulado devealiano é o da economicidade. Propõe 
que um determinado resultado deva ser obtido com o mínimo pos-

8  “Como a política jurídico-laboral não pode realizar tudo ao mesmo tempo, 
deve ordenar em perspectivas de preferências as diversas ações a serem 
feitas segundo o grau de urgência das necessidades dos trabalhadores e 
recursos com os quais conta” (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 139).
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sível de gasto (economicidade em sentido próprio) e que deter-
minados benefícios sejam outorgados em favor de certos grupos 
sempre com o menor sacrifício possível à coletividade (economi-
cidade social), resultando os seguintes corolários:

1. Para conseguir um resultado determinado, con-
vém dar preferência ao caminho que requer um me-
nor custo e o menor sacrifício da coletividade e cuja 
aplicação resulte mais simplificada;

2. Deve existir proporção [proporcionalidade] entre 
os benefícios que a instituição se propõe a outorgar 
e o seu respectivo custo (DEVEALI, 1953, p. 123-
124, grifo do autor).

O termo “custo” empregado por Deveali não diz respeito ape-
nas ao sentido econômico – embora não despreze o autor a rele-
vância deste aspecto. Aduz, por exemplo, que uma determinada 
ação do legislador social pode ser considerada excessivamente 
custosa quando incutir restrições excessivas a liberdades indivi-
duais. Para o autor, a simplicidade na realização de um determi-
nado direito social, em geral, implica menores custos (individuais 
e sociais), por isso o primeiro corolário justificar-se-ia. Acrescen-
ta que a simplicidade, no campo da legislação social, tem uma 
“importância enorme, do ponto de vista psicológico, e aos efeitos 
da generalidade de aplicação e facilidade de controle, a tal ponto 
que [...] é preferível um sistema simples e claro, ainda quando 
importe um encargo um pouco superior, a outro sistema mais 
complicado e confuso” (DEVEALI, 1953, p. 124)9. Em relação ao 
segundo corolário, expõe que:

Também no campo da legislação social, muitas ve-
zes, o melhor é inimigo do bom. O desejo de prover 
tudo e por remédio a tudo ocasiona muitas vezes 
inconvenientes mais graves que os males que se 
quer extirpar. Frente a tais males, cabe fazer um 

9 Embora o autor ressalve que esta vinculação entre simplicidade e menor 
custo não é absoluta.
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duplo exame: eleger acima de tudo o remédio que 
resulte mais econômico, menos oneroso e mais 
simples; imediatamente, averiguar se existe propor-
cionalidade entre o sacrifício que implica o escolhi-
do remédio e o mal que se quer eliminar (DEVEALI, 
1953, p. 129).

Na sequência, Deveali (1953, p. 129-38) passa a traçar uma 
abordagem bastante interessante sobre o que denomina de 
“reatividade do mundo econômico-laboral e a efetividade dos 
benefícios”. Trata-se de uma análise daquilo que Mello (2003, 
p. 15) denomina dimensão sociológica do fenômeno jurídico. 
Subjacente à análise devealiana está o que, talvez, poderíamos 
elencar como um quarto postulado geral: o da o reatividade do 
mundo econômico-social, segundo o qual mundo econômico
-laboral é caracterizado por extrema dinamicidade e qualquer 
intervenção estranha (ação estatal) provoca reações nem sem-
pre previstas em um primeiro momento, que podem inclusive 
ir além dos grupos sociais imediatamente afetados. De certa 
maneira, Muñoz Ramon (1976) contempla uma premissa análo-
ga ao desenvolver seus princípios “de experimentação”10 e de 
“diferição”11. Ambas as análises partem da ideia de um movi-
mento dinâmico natural do segmento econômico-social, razão 
pela qual eventuais intervenções nesta espontaneidade devem 
observar determinadas cautelas. 

Para Deveali (1953), esta dinamicidade econômico-social é 
dotada de uma espécie de ação inercial, que naturalmente pro-
cura eliminar ou contornar qualquer “trava” ao seu funciona-

10  “A política jurídico-laboral deve substituir normas e instituições que fracas-
sem ou funcionem imperfeitamente, por outras, que ilustradas pela experi-
ência sofrida e sujeitas aos mesmos princípios, cristalizem com maior efi-
ciência a harmonia e a proporcionalidade nas relações obreiro-patronais” 
(MUÑOZ RAMON, 1976, p. 140).

11  “Há princípios que não se podem levar à prática por causa de situações 
concretas que privam e, portanto, deve postergar-se a sua consagração no 
ordenamento jurídico positivo até quando a situação histórica o faça possí-
vel” (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 141).
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mento espontâneo. Tais movimentos de eliminação ou contorno 
podem ocorrer por remoção, translação e evasão. Há remoção, 
por exemplo, quando o legislador social institui um benefício 
em favor de um grupo social, mas considerado excessivamen-
te oneroso por quem o suporta individualmente. Neste caso, 
pode haver uma tendência de evitar a constituição de relações 
jurídicas com os indivíduos deste grupo beneficiado, gerando 
o efeito reverso ao pretendido pelo legislador social: da majo-
ração protetiva pode resultar o alijamento do referido grupo12. 
Há translação quando a reação da realidade econômico-social, 
frente a um benefício instituído, não é manifesta como ocorre na 
remoção. Em aparência, o benefício é observado e seus obje-
tivos alcançados; entretanto, em realidade, aquele que suporta 
o benefício realiza algum tipo de compensação não pretendida, 
anulando ou neutralizando o intuito inicialmente pretendido13. 
Por fim, a evasão ocorre quando a reação neutralizadora a um 
determinado benefício percorre meios ilícitos – algo muito co-
mum, aliás, ao menos no campo das relações de trabalho brasi-
leiras14. Das três reatividades apontadas, a evasão, na opinião 
de Deveali (1953), é a mais grave, pois, além de subverter os 
efeitos inicialmente previstos da ação promovida pelo legislador 
social, coloca em suspeição a confiança do cidadão. Em outras 
palavras, todas as três formas de reatividade comprometem a 
eficácia instrumental da norma social (ou seja, na sua capaci-

12  Quando, por exempo, uma determinada região consagra, por meio de nego-
ciações coletivas, majorações salariais bastante elevadas em comparação a 
outras regiões próximas, fazendo com que a empresa opte por abrir novas 
instalações (estabelecimentos) e transfira postos de trabalho nas segundas, 
menos onerosas.

13  Quando, por exempo, o legislador institui um determinado benefício pecu-
niário indireto (como o FGTS), que em um primeiro momento aparenta um 
aumento no rendimento futuro do trabalhador, mas no médio e longo prazo 
vai sendo compensado por reajustes salariais mais modestos em processos 
negociais coletivos.

14  O exemplo por excelência é o da contratação informal de trabalhadores, que 
no Brasil historicamente expõe índices bastante elevados. 
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dade efetiva para promover mudanças em comportamentos), 
mas a remoção repercute de forma mais imediata também em 
sua eficácia simbólica (ou seja, na confiança, sensação ou ex-
pectativa dos sujeitos de que o sistema normativo é capaz de 
atender as suas demandas). 

Para Deveali, o meio mais eficaz para minimizar estes fe-
nômenos de reatividade é o gradualismo nas ações estatais 
de ingerência social. “O gradualismo é o remédio mais eficaz 
contra a reatividade em geral [...] porque permite [...] estabele-
cer novos equilíbrios que se conformem aos novos encargos, 
sem necessidades de saltos violentos; e também sob o aspecto 
psicológico, porque faz parecerem menos graves e, por conse-
guinte, mais suportáveis, os novos encargos que se quer im-
por” (DEVEALI, 1953, p. 137). Contemporaneamente, em ma-
téria de direito social, o gradualismo deve se procedimentalizar 
por meio da concertação social, idealizada pela OIT (Conven-
ção 150, por exemplo) e prevista em nossa Constituição (art. 
10), pois a “procura dinâmica de equilíbrios laborais e sociais” 
(REIS, 2017, p. 203) naturalmente tenderia a impossibilitar rup-
turas normativas drásticas, ainda mais se considerada a pola-
ridade de interesses característica da seara juslaboral. Não foi 
esta, entretanto, a filosofia procedimental subjacente à reforma 
introduzida em 2017.

Por fim, Deveali (1953, p. 138-143) desenvolve considerações 
sobre o que denomina sinceridade das leis laborais. Para o au-
tor, não é raro no campo das relações sociais a elaboração de 
normas que geram determinadas expectativas por parte de seus 
destinatários, mas que, na verdade, não estão aptas a cumpri-las. 
Esta falta de sinceridade normativa pode ser formal “quando a 
lei laboral usa palavras altissonantes para definir conceitos mui-
to mais modestos”. A não sinceridade normativa pode ser tam-
bém substancial “quando a lei se propõe a finalidades distintas e 
muitas vezes opostas às que declara ou quando se introduzem 
em uma lei de amparo umas poucas disposições que anulam 
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quase por completo, ou modificam substancialmente, o alcance 
das que constituem o corpo central da mesma” (DEVEALI, 1953,  
p. 138)15. À classificação binária proposta por Deveali, podería-
mos acrescentar as não-sinceridades por omissão regulamenta-
dora: há criação de uma norma que gera inúmeras expectativas 
por parte dos seus destinatários, mas cuja instrumentalização 
fica remetida a uma regulamentação posterior, que não se con-
cretiza (por exemplo, art. 7°, inciso I, da CF).

Para Deveali, os efeitos de uma norma não sincera são tão 
nocivos ao sistema jurídico quanto aos de evasão normativa, aci-
ma referida. “Em ambos os casos, as leis laborais conseguem 
um resultado negativo, originando a desconfiança dos trabalha-
dores em toda a legislação social e, por fim, no próprio Estado” 
(DEVEALI, 1953, p. 142). A relação, portanto, entre o postulado 
da sinceridade e o princípio geral da segurança jurídica, portan-
to, são evidentes. 

Propõe Deveali (1953, p. 142-143) que o postulado da sinceri-
dade da lei laboral seja cultivado pelo legislador social. Para tanto, 
sugere, em síntese, algumas ações pautadas pela clareza na re-
dação, nos propósitos ou fins almejados pelo diploma normativo, 
na organização dos temas, bem como, no aprumo e na publiciza-
ção da redação da exposição de motivos – nem todos observados 
pela reforma trabalhista de 2017.

Por fim, admitindo que as ações de grupos, ou mesmo as 
ações individuais destes mesmos indivíduos que os integram, 
são regidas pelas mais diversas variáveis, que algumas vezes 
justificam um desvio pontual em relação à máxima racionalidade 
ideal, ensejando concessões ou conformações nas suas propo-
sições, Deveali (1953) propõe uma última. Expõe por exemplo, 

15  Aqui, os exemplos brasileiros se multiplicam exponencialmente; entretan-
to, como dependem de uma interpretação motivacional subjacente à ofi-
cialmente declarada, nos furtaremos de especular exemplos, em prol da 
cientificidade desta abordagem.
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que embora as empresas tendam a repassar os custos de suas 
cotas patronais no custeio da Seguridade Social (repassan-
do aos preços ou comprimindo valores salariais), ainda assim, 
o custeio compartilhado pode se justificar por fatores diversos 
– culturais, psicológicos, políticos etc. Daí vem sua formulação 
conclusiva: “as considerações de ordem ética, tradicional, edu-
cacional, psicológica ou religiosa, podem justificar alguns des-
vios nos princípios formulados pela ciência da legislação labo-
ral, sempre que o benefício que se quer por eles conseguir seja 
suficiente para compensar os inconvenientes práticos imediatos 
que tais desvios possam ocasionar” (DEVEALI, 1953, p. 147). 
Como se pode observar, antecipa o autor, guardadas as devidas 
adaptações, um postulado próximo da proporcionalidade na apli-
cação de princípios jurídicos, com destaque, neste ponto, para a 
proporcionalidade em sentido estrito16. 

4 REFORMA TRABALHISTA DE 2017

A Lei 13.467 (BRASIL, 2017) consubstanciou, possivelmente, a 
mais impactante reforma juslaboral no Brasil desde o advento da 
CLT (BRASIL, 1943). Já de imediato, portanto, é possível estabe-
lecer inobservâncias da reforma promovida em 2017 em aspectos 
como o da progressão racional e do gradualismo devealianos, ou 
da cognoscibilidade e calculabilidade inerentes à segurança jurídi-
ca. E, pelo que se vislumbra do cenário jurídico-político brasileiro 
recente, é perfeitamente plausível afirmar que novas reformas so-
ciais igualmente impactantes ocorrerão em um horizonte nem tão 
distante, inclusive na regulamentação das relações de trabalho. 

16  Sintetizando Ávila, a proporcionalidade em sentido estrito busca equacionar 
vantagens de desvantagens na análise de uma determinada situação jurídica, 
por meio do seguinte raciocínio: a importância da promoção do fim justifica a 
restrição por ela eventualmente causada? Ou então, as vantagens causadas 
são compensam as suas desvantagens? (ÁVILA, 2012, p. 195-196). O racio-
cínio é muito próximo ao proposto por Deveali: as conformações impostas aos 
postulados estabelecidos pela ciência da legislação laboral se justificam pelas 
possíveis vantagens que proporcionam?
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Entretanto, em prol da cientificidade e respeitando os espaços que 
este artigo encerra, centraremos a análise final na alteração já 
concretizada, evitando especulações, enfatizando os referidos im-
pactos sob uma ótica mais genérica, à luz, especialmente, da pro-
pedêutica e da nova arquitetura principiológica desenhada pelo 
legislador reformista.

Comecemos a análise já com demarcações propositivas ini-
ciais. Partindo da premissa de que o direito do trabalho tinha 
sua referência valorativo-normativa essencial calcada em dois 
princípios fundamentais – os princípios da proteção e da promo-
ção da melhoria da condição social do trabalhador (DORNELES; 
OLIVEIRA, 2016, p. 26-28) – é forçosa a conclusão que o impac-
to introduzido pela reforma de 2017 foi substancial. Parece-nos 
inegável que o legislador reformista propôs uma reorganização 
esquemática dos princípios regentes do direito do trabalho e, 
nesta reorganização, seus princípios fundamentais são objeto de 
um redimensionamento em prol de uma abertura a princípios pri-
vatistas que gravitam o instituto da autonomia da vontade (indi-
vidual e coletiva). De um lado, temos um princípio protetivo que, 
mesmo não subvertido completamente17, restou inegavelmente 
mitigado em seus contornos. De outro lado, temos um princípio 
promotor de melhorias substancialmente impactado, possivel-
mente desconstruído enquanto fundamentalidade dogmática do 

17  Para subsidiar esta afirmação, temos dois argumentos principais. Em pri-
meiro lugar, convém recordar que o núcleo essencial de direitos fundamen-
tais dos trabalhadores arrolados no art. 7° da Constituição resta preservado 
– nem poderia ser diferente, afinal, trata-se de cláusula pétrea. Em segundo 
lugar, como defendido em outra oportunidade (DORNELES, 2018, p. 79-82), 
a proteção, enquanto princípio fundamental (e, como tal, dotado de ampla 
abstração), apenas precisa seus contornos por intermédio de “valorações 
menores” (RAMALHO, 2000, p. 966-968), ou seja, de outros princípios deri-
vados (mais específicos) ou de regras normativas estabelecidas. Neste as-
pecto, não conseguimos visualizar, na reforma em comento, impactos dire-
tos ou significativos em princípios protetivos derivados como o da primazia 
da realidade, ou ainda, em determinados dispositivos-chave que traduzem 
cláusulas gerais protetivas como o artigo 9° da CLT. 
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sistema juslaboral. Esta verdadeira rarefação protetiva revela-se, 
pelo menos, em quatro aspectos: 

a) mitigação do princípio da norma mais favorável;

b) reequacionamento, pela via pré-ponderativa, da 
interação até então existente entre os princípios da 
irrenunciabilidade e da autodeterminação das vonta-
des coletivas; 

c) desvinculação que antes havia entre promoção da 
melhoria da condição social (princípio fundamental) 
e autodeterminação da vontade coletiva (princípio 
derivado); 

d) abertura do novo sistema à autonomia individual 
como instrumento regente de diversos aspectos da 
relação de trabalho.

Vejamos.

Um dos princípios consagrados pela doutrina jusla-
boral clássica, embora isso não encerrasse discus-
sões18 sobre o seu alcance, é o da norma mais favo-
rável, que se projetava na: 

a) ampla abertura do sistema normativo juslaboral 

18  As intermináveis discussões acerca do alcance do princípio da norma mais 
favorável podem ser resumidas na sua aptidão ou não para afastar o pos-
tulado geral da hierarquia normativa no âmbito juslaboral. Alguns, como 
Cassar (2016, p. 179), defendiam esta tese: “Entrementes, em termos de 
Direito do Trabalho [...] norteado pelo princípio da norma mais favorável 
[...] não há um respeito à hierarquia formal da norma e sim, em cada caso, 
à fonte que me for mais benéfica ao empregado, desde que esteja acima 
do mínimo legal, prevalecendo a norma que lhe trouxer mais benefícios”. 
Ao bem da verdade, concordamos com Montoya Melgar quando afirma 
que, nesta situação, não temos exatamente uma subversão hierárquica 
determinada pelo princípio da norma mais favorável. Em suas palavras, 
“[...] a aplicação da norma de patamar inferior não é consequência de sua 
prevalência em um conflito com a norma superior, senão, ao contrário, de 
sua obediência à norma superior que se autoconfigura como norma míni-
ma, com vocação para ser superada por disposições hierárquicas inferio-
res” (MONTOYA MELGAR, 2014, p. 225).
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para recepcionar dispositivos mais benéficos ao 
trabalhador e, contrario sensu, na resistência deste 
mesmo sistema em admitir dispositivos menos be-
néficos, o chamado caráter autárquico da norma jus-
laboral (MUÑOZ RAMON, 1976, p. 81-82) que, como 
propõe a literatura espanhola, espelha o “princípio 
da norma mínima” (ALONSO OLEA; CASAS BAA-
MONDE, 2009, p. 1176-1180); 

b) aplicação da norma mais favorável ao trabalhador 
em caso de antinomia entre acordos e convenções 
coletivos (redação anterior do art. 620 da CLT); 

c) obrigatoriedade de observância do sistema nor-
mativo mais benéfico ao trabalhador transferido para 
o exterior (art. 3° da Lei 7.064/1982); 

d) impossibilidade de se invocar uma norma da OIT 
para reduzir ou suplantar direitos já consagrados 
pelo sistema normativo pátrio (art. 19, inciso VIII, da 
Constituição da OIT).

Pois bem, das projeções arroladas, a nosso ver, as mais signifi-
cativas no cotidiano do contrato juslaboral eram as duas primeiras 
(“a” e “b”), justamente as mais impactadas pela reforma. A inclu-
são do art. 611-A na CLT subverte a máxima, até então corrente, 
de que a negociação coletiva deveria ser balizada minimamente 
pelos direitos legalmente estabelecidos. Na verdade, esta sub-
versão a que nos referimos não é plena, mas, ao menos, ocorre 
em relação às matérias arroladas no artigo recém-citado, “entre 
outras”, que são numerosas e bastante impactantes na dinâmica 
contratual. Observamos, assim, a subversão da premissa clássica 
de que os direitos legais constituíam, salvo (poucas) exceções, um 
padrão mínimo de condições a ser observado, passíveis (apenas) 
de majoração. Com a reforma, os temas elencados no art. 611-A 
da CLT podem ser mantidos em sua regulamentação legal stan-
dard, ampliados ou reduzidos, conforme a vontade convergente 
das representações coletivas. 

Além disso, eventuais antinomias entre acordos e convenções 
coletivos passam a ser regidas pelo princípio geral hermenêutico da 
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especialidade, e não mais pelo princípio da norma mais favorável. 
É o que reza a nova redação dada ao art. 620 da CLT. Assim, é 
possível visualizar na reforma estabelecida uma significativa com-
pactação do princípio da norma mais favorável em nosso sistema.

Também é perceptível com a reforma de 2017 o reequa-
cionamento entre os princípios da irrenunciabilidade e da au-
todeterminação das vontades coletivas. O art. 611-A da CLT 
introduz um extenso rol de direitos passíveis de conformação 
(inclusive redutora) pela via da negociação coletiva, sugerindo 
(“entre outros”) que este rol de matérias é meramente exem-
plificativo19, possibilitando que a disponibilidade negocial co-
letiva alcance outros temas, desde que observado o limite es-
tabelecido pelo art. 611-B da CLT. Antes da reforma de 2017, 
essa possibilidade adaptativa limitava-se a uma tímida lista de 
temas, tais como redução salarial e majorações de jornada, 
todos expressamente previstos na Constituição, legislação, ou 
consagrados pela jurisprudência. Com isso, o legislador refor-
mista pré-pondera a interação entre os princípios da irrenun-
ciabilidade e da autodeterminação coletiva, redimensionando 
a lista de matérias em que haverá de prevalecer um ou outro, 
agora, sobrepesando o segundo. 

Por meio de regramentos pré-ponderativos, o legislador re-
formista propôs uma inversão de sobrepesos principiológicos, 
de um esquema instrumental que antes privilegiava a impe-
ratividade normativa (e, por consequência, o princípio funda-
mental da proteção do trabalhador), para outro que agora pri-
vilegia a autonomia coletiva privada (esta, não mais como um 
instrumento essencialmente voltado à ampliação de direitos). 
Por conseguinte, percebemos uma desvinculação entre o prin-

19  Estamos afirmando que o art. 611-A da CLT apenas sugere que outros temas 
possam ser disponibilizados pela via da negociação coletiva. Afinal, não há 
de ser descartada a possibilidade de que limites a esta disponibilidade tácita 
sejam arquitetados, especialmente se considerarmos, em interpretação sis-
temática, que o art. 9° da CLT restou intocado pela reforma.
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cípio da autodeterminação das vontades coletivas e o princípio 
fundamental da promoção da melhoria da condição social do 
trabalhador, conforme a esquematização “clássica” juslaboral. 
Manifestamente, a negociação coletiva, tradicionalmente um 
importante mecanismo de ampliação de direitos, assume com 
a reforma uma vocação marcadamente adaptativa, em boa 
parte desvinculada de um lastro legal mínimo, ressalvadas as 
matérias indicadas no art. 611-B da CLT (taxativas, conforme 
sua literalidade). 

Com isso está o legislador reformista enfatizando, ou até mes-
mo hiperdimensionando, um papel que Delgado, por exemplo, 
estabelecia ao que denomina princípio da adequação setorial 
negociada. Percebemos, entretanto, um significativo estreita-
mento nos limites substantivos ou “critérios objetivamente fixa-
dos” (DELGADO, 2011, p. 1256) impostos à autonomia coletiva 
privada. Por um lado, o legislador arrola taxativamente no art. 
611-B (“exclusivamente”) quais são os direitos mínimos que ba-
lizam a negociação coletiva e, por conseguinte, delega expres-
sa ou tacitamente ampla disponibilidade negocial (para reduzir, 
preservar ou ampliar) à autonomia coletiva privada relativamente 
a todos os temas não arrolados neste dispositivo. O problema 
é que a negociação coletiva balizada por direitos mínimos re-
presentava a principal via de instrumentalização do princípio da 
promoção da melhoria da condição social do trabalhador, que, 
portanto, acabou observando uma expressiva redução em suas 
dimensões, talvez até mesmo em seu status de princípio funda-
mental do direito do trabalho20.

20  Ao que parece, o princípio da promoção da melhoria da condição social 
perde, em boa parte, sua feição dogmática ou vertical (mecanismo de alar-
gamento de direitos), mas não necessariamente sua dimensão político-
jurídica ou horizontal (receptividade do direito do trabalho para ampliação 
de seu objeto típico, mediante a inclusão de outras relações laborais para 
além da empregatícia típica). 
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Por fim, outro aspecto revelador da mitigação atribuída ao 
princípio protetivo pelo legislador reformista pode ser verificado 
na maior amplitude dada à autonomia negocial (individual) das 
partes para estabelecer determinados regramentos contratuais. 

A alteração promovida pela Lei 13.467/2017 é pródiga neste 
sentido21. Como sabemos, o princípio da irrenunciabilidade era 
manifestamente uma das derivações mais marcantes do princí-
pio da proteção; por conseguinte, a mitigação daquele necessa-
riamente traz sorte equivalente a este. Além do mais, é sabido 
que a autonomia individual tem como premissa básica a simetria 
entre as partes, ao menos sob o prisma negocial, o que é a an-
títese da ideia protetiva. Por tais razões, podemos afirmar que, 
neste redimensionamento principiológico, estabelecendo novas 
dinâmicas interativas entre princípios específicos de direito do 
trabalho (em especial, entre a irrenunciabilidade e a autodeter-
minação das vontades coletivas), ou entre estes e outros pró-
prios do direito comum (privado), pela via de regras esparsas 
pré-ponderativas, o legislador reformista acena determinar um 
estreitamento na instrumentalidade até então consagrada aos 
princípios fundamentais juslaborais da proteção e da promoção 

21  Banco de horas com compensação em até seis meses (art. 59, § 5°, 
da CLT); estipulação de jornadas “12x36” no setor da saúde (art. 59-
A, § 2°, da CLT); alteração entre regime presencial e de teletrabalho e 
disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção 
e fornecimento dos equipamentos e estrutura necessários ao trabalho 
remoto (arts. 75-C, § 1°, e 75-D, da CLT); fracionamento de férias (art. 
134, § 1°, da CLT); definição dos horários de concessão de intervalos 
para amamentação (art. 396, § 2°, da CLT), entre outros. Além dis-
so, para aqueles considerados “hipoempregados” ou hipovulneráveis, 
resguarda-se também autonomia negocial para pactuação de cláusula 
compromissória de arbitragem (art. 507-A da CLT), algo que até en-
tão não era majoritariamente admitido no Direito do Trabalho. Também 
inova o legislador reformista ao prever um amplo rol de matérias (art. 
611-A da CLT) passíveis à conformação pela via da autonomia privada 
individual (art. 444, parágrafo único, da CLT).
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da melhoria da condição social do trabalhador. Em termos princi-
piológicos, portanto, é possível concluir pela drasticidade e des-
conexão principiológica introduzidas pela Lei 13.467/2017.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ciência da legislação laboral constitui um importante ins-
trumento em prol do princípio da segurança jurídica, ao me-
nos, em relação aos temas de direito social e, particularmen-
te, laboral. Este importante ferramental teórico, estabelecido a 
partir de um diálogo entre o clássico e o contemporâneo, não 
apenas põe em questionamento diversos aspectos trazidos 
pela Lei 13.467/2017, mas também, o que talvez seja ainda 
mais importante, revela-se apto para propor diretrizes (cami-
nhos e limites) ao conjunto de reformas que ainda se anun-
ciam no horizonte juslaboral brasileiro próximo, considerando 
o relevo que os conteúdos programáticos de cunho liberal an-
gariaram com as eleições havidas em 2018.

É possível, sem maiores dificuldades, estabelecer uma re-
lação direta entre os postulados devealianos e o princípio da 
segurança jurídica. O gradualismo nas mudanças a serem pro-
movidas pelo legislador laboral pode ser facilmente correlacio-
nado com o estado ideal de calculabilidade a ser promovido 
pela segurança jurídica. Outra correlação possível diz respeito 
ao postulado da sinceridade com o estado ideal de confiabilida-
de próprio do princípio da segurança jurídica. A norma sincera 
em seu conteúdo, em sua motivação e em suas consequências 
jurídicas estimula um ambiente favorável à proteção da confian-
ça dos indivíduos em relação ao ordenamento jurídico e, por 
tabela, à cognoscibilidade da normatização social. Da mesma 
forma, postulados como o da generalidade e igualdade, o da 
progressão racional e o da economicidade estão, na constru-
ção devealiana, a serviço da não reatividade socioeconômica 
e, se observados, naturalmente tornariam o sistema juslaboral 
confiável, cognoscível e calculável.
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Neste contexto de reforma(s) trabalhista(s), o resgate da ciên-
cia da legislação laboral e o seu enlaçamento ao princípio jurídi-
co da segurança jurídica oferece-nos uma importante ferramenta 
de análise e controle dos abusos eventualmente cometidos pelo 
legislador social. Em relação à reforma trabalhista de 2017, uma 
análise preliminar mais abstrata permite-nos concluir que houve 
inobservâncias no dever de coerência, por exemplo, na medida 
em que, grosso modo, a Lei 13.467/2017 impôs mudanças um 
tanto assistemáticas em relação ao direito laboral histórico. Em 
pormenores, é também possível identificar alguns excessos na 
reforma de 2017 valendo-se do mesmo instrumental teórico. Um 
exemplo está no fim da contribuição sindical compulsória: a me-
dida, louvável sob o prisma da liberdade associativa e há muito 
defendida pela doutrina, foi efetivada sem o devido gradualismo 
(alteração “drástica” e “brusca”) e vem gerando, por reativida-
de, a insustentabilidade das entidades sindicais (profissionais e 
econômicas) ou, em outras palavras, um cenário de nebuloso de 
inseguranças (inclusive jurídicas). 

Mas devemos ir além. O destaque à ciência da legislação la-
boral nos oferta um conjunto de comportamentos devidos pelo 
legislador social em relação às normas trabalhistas (na verdade, 
sociais como um todo) futuras que se anunciam. Se aceitarmos as 
premissas de dinamicidade das relações sociais e de crise do Es-
tado Social, hoje fartamente invocadas, acabaremos por concluir 
pela inevitabilidade da mudança da legislação laboral. Entretanto, 
não podemos esquecer que os direitos laborais integram os direi-
tos fundamentais sociais e, assim, são amplamente impactantes 
quantitativa (abrangem grupos populacionais expressivos) e qua-
litativamente (repercutem diretamente nas condições de mínimo 
existencial dos indivíduos que integram tais grupos populacionais) 
e produzem repercussões de longuíssimo prazo (seja por incutir 
legítimas expectativas aos cidadãos com bastante antecedência à 
sua realização efetiva, seja porque, a partir desta realização, em 
geral estabelece consequências jurídicas permanentes e por lon-
gos períodos). Ou seja, sua repercussão, na vida das pessoas, em 
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regra, nem é incidental, nem é irrelevante – muito pelo contrário. 
Com mais razão, portanto, conclui-se que a atuação do legislador 
laboral não pode guiar-se por arbitrariedades e incertezas que va-
riam a todo o momento, conforme os compromissos ideológicos, 
partidários ou de qualquer outra natureza que se alternam a cada 
momento em cenários sistemáticos de instabilidades políticas. 
Sem desprezar as variáveis essencialmente políticas envolvidas 
nestes processos, menos controláveis, a construção e recons-
trução normativa social situa-se em um âmbito político-jurídico e, 
portanto, pode e deve também estar pautada por mecanismos mí-
nimos de racionalidade jurídica. Por força disso, impõe-se o dever 
de que as mudanças normativas na seara social, quando inevitá-
veis, ocorram com a devida parcimônia, modulação, ou seja, de 
maneira gradual e coerente, de modo a, retomando os ensina-
mentos devealianos, angariar um máximo de benefícios com um 
mínimo de sacrifícios.
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RESUMO
No Rio Grande do Sul, em 2016, foram registrados oficialmente 
139 mortes por causas laborais, pela Previdência Social. Porém, 
registros oficiais obtidos junto a autoridades policiais e de saúde, 
revelaram que foram ao menos 506 vítimas de acidentes fatais 
de trabalho naquele ano, sendo 502 por causas violentas. O re-
sultado da pesquisa indica maiores taxas de acidentes fatais en-
volvendo pequenas empresas, trabalhadores não registrados e 
setores econômicos da agricultura, construção civil e transporte 
de cargas. Indica também registros virtualmente inexistentes de 
mortes por doenças laborais. O resultado do estudo indica baixa 
confiabilidade das estatísticas previdenciárias e permite afirmar 
uma quase total invisibilidade da morte por adoecimento laboral 
nos dados oficiais.

SUBNOTIFICAÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO COM 
MORTE NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL EM 2016: 

discrepâncias das estatísticas previdenciárias oficiais
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ABSTRACT
In 2006, 139 work related casualties were registred in Rio Grande 
do Sul State by Social Security. However, official data obtained 
with public healthcare and police authorities reveals that there 
were at least 506 victims in that year, 502 by violent causes. The 
research result indicate higher work related casualty rates among 
small companies, unregistered workers and the economic sectors 
of agriculture, construction and freight transport. It also indicates 
virtually non existent registries of deaths by work related diseases. 
Therefore, it reveals low reliability of Social Security statistics and 
infers that the there is a almost total invisibility of deaths by labour 
diseases in the official data.
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1 INTRODUÇÃO

Na década de 70, o Brasil chegou a ser apontado como líder 
no ranking mundial de acidentes de trabalho1, em razão do im-

1   Para efeito deste estudo utilizamos a expressão “acidente do trabalho” em 
sentido amplo, enquadrando-se também as doenças do trabalho, nos termos 
da definição do art. 19 e seguintes da Lei 8.213/91 (BRASIL, 1991).
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pressionante número de 1.916.187 acidentes laborais computa-
dos, apenas no ano de 1975, (Ministério da Previdência Social 
apud MACHADO; GOMEZ, 1994, p. 82). Atualmente, conforme 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o país permane-
ce sendo um dos líderes mundiais, apresentando elevada taxa 
de acidentalidade e ocupando a quarta posição com 578.935 
acidentes anualmente, conforme o Anuário Estatístico da Pre-
vidência Social (AEPS) – Ano 2016 (BRASIL, [2018]). Apesar 
dos números expressivos, tais estatísticas têm sido objeto de 
diversos estudos (COSTA, 2002, p. 88-105), que buscam, sob 
diversos prismas, investigar seu grau de confiabilidade.

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho, 
no mundo todo, anualmente, morrem 2,780 milhões de pes-
soas por causas relacionadas ao trabalho (HÄMÄLÄINEN; 
TAKALA; TAN, 2017, p. 4). O Brasil, com 2,7% da população 
mundial, responde oficialmente por apenas 0,098% dos óbi-
tos laborais registrados junto à OIT. As informações forneci-
das pelo governo brasileiro à OIT têm como fonte as Comu-
nicações de Acidente de Trabalho (CATs) registradas junto ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Entretanto, as 
CATs abrangem apenas uma parcela bastante específica de 
trabalhadores, isto é, trabalhadores com vínculo celetista, ou 
seja, com vínculo formal com a empresa ou com o empregador 
doméstico, conforme consta na Lei 8.213/1991. As demais ca-
tegorias de trabalhadores, como servidores públicos federais, 
estaduais e municipais com regimes próprios de previdência, 
os trabalhadores informais, os trabalhadores por conta própria 
e outras formas de trabalho sem vínculo trabalhista restam 
fora das estatísticas oficiais. Conforme dados do Ministério do 
Trabalho – Caged, em 2016 a população brasileira empregada 
com vínculo celetista era de 38.320.000 pessoas, representan-
do apenas 40,60% da população total ocupada no país quando 
comparada com os números constantes da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio – Contínua, IBGE, para o último tri-
mestre de 2016 (BRASIL, 2017a).
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A limitada abrangência das CATs não é o único problema que 
afeta a confiança dos dados públicos. A subnotificação acidentária 
também é um problema presente, distorcendo e reduzindo os 
números oficiais, mesmo nas categorias profissionais sujeitas 
ao registro acidentário do INSS. O empregador é legalmente o 
principal legitimado para emissão da CAT, mas é comum deixar 
de fazê-lo, por diversas razões, inclusive para fins de se evadir 
da responsabilidade sobre o acidente laboral. A falta de emissão 
da CAT exime o empregador do recolhimento de FGTS durante 
período de afastamento previdenciário e evita a majoração de 
alíquota de contribuição previdenciária decorrente do cálculo do 
Fator Acidentário Previdenciário (FAP). Dificulta também a su-
jeição às sanções de ordem criminal e pecuniária indenizatória. 
Ao silenciar sobre os acidentes, estes permanecem fora das 
estatísticas, surgindo daí a necessidade de apuração das ocor-
rências subnotificadas.

A taxa de ocorrência de acidentes tende a acompanhar, de 
forma inversamente proporcional, o grau de adesão do empre-
gador às normas laborais, sobretudo àquelas normas relativas à 
proteção da segurança e saúde do trabalhador. E como conse-
quência dessa forma de agir, é possível haver taxas baixas de 
notificação nos dois extremos: tanto naqueles casos de adesão 
total à legislação de prevenção, por falta efetiva de acidentes, 
como naqueles casos de adesão zero à legislação, por subnotifi-
cação ampla de acidentes ocorridos em grande escala.

A falta de emissão da CAT por outros colegitimados, tais como 
outros órgãos públicos, os sindicatos e o próprio trabalhador, en-
volve aspectos como desconhecimento de tal faculdade ou dever, 
a falta de informações necessárias ao preenchimento integral do 
formulário da CAT, o desinteresse e, especificamente no caso dos 
órgãos públicos, a obrigação de lançamento das informações do 
acidente em sistemas cadastrais paralelos e redundantes com o 
sistema da Previdência Social.
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Em 2013, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em parceria com o Ministério da Saúde, realizou a Pes-
quisa Nacional em Saúde (PNS), cujos resultados apontaram 
uma média nacional de 6,89 casos de pessoas que referiram 
ter sofrido acidentes de trabalho, para cada acidente registrado 
junto à Previdência Social (BRASIL, [2015]).

O estudo comparativo dos bancos de dados da PNS-2013 
(BRASIL, 2014) e o AEPS – Ano 2013 (BRASIL, [2015a]) suge-
re cautela na comparação entre bancos de dados com diferen-
ças significativas e enfatiza que os dados obtidos pela PNS são 
aqueles autorreferidos pelos entrevistados, enquanto os dados da 
AEPS são de acidentes e doenças ocupacionais reconhecidos e 
registrados pela Previdência Social. 

A média nacional, por sua vez, mascara grande disparidade 
entre as realidades locais e regionais, e parece também demons-
trar que as maiores diferenças entre os números da PNS e os da 
Previdência ocorrem entre as Unidades da Federação com menor 
percentagem de pessoas trabalhando sob regime celetista formal. 
Desta forma, enquanto o estado do Maranhão apresentou a média 
de 39,33, o Rio Grande do Sul teve 4,93 como resultado, restando 
como 4° melhor índice (BRASIL, [2015a]), ficando atrás apenas de 
São Paulo, Espírito Santo e Santa Catarina. 

A PNS/2013 (BRASIL, 2014) trouxe importante contribui-
ção para o redimensionamento do quadro de acidentalidade 
e adoecimento laboral no país. A diferença entre os números 
apontados pela pesquisa e os demais bancos de dados reforça 
a inconsistência no diagnóstico da situação no Brasil, quando 
quantificado apenas levando-se em consideração a popula-
ção trabalhadora com vínculo formal. Além disso, a PNS/2013 
(BRASIL, 2014) priorizou as relações entre os acidentes ocorri-
dos e as qualidades individuais das vítimas, como raça, gênero, 
faixas etárias e níveis de escolaridade e deixou de relacionar 
os dados de adoecimento e acidentalidade às atividades eco-
nômicas nas quais teriam ocorrido.
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Outro indicador da má qualidade dos dados atuais diz respeito 
à proporção entre acidentes e doenças, como causa dos óbitos 
laborais. Segundo estudo sobre prevenção de doenças profissio-
nais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), publicado 
em 2013, a cada ano no mundo, a proporção numérica entre mor-
tes ocasionadas por acidente de trabalho e aquelas decorrentes 
de doença profissionais ou relacionadas à atividade profissional 
é de 1 para 7 (ORGANIZAÇÃO, 2013), concluindo tratar-se de 
uma epidemia oculta. Aplicando esta proporção, seriam espera-
dos aproximadamente 13% decorrentes de acidentes e 87% de 
doenças, no número de óbitos laborais. 

Dos 903 óbitos registrados, entre 2011 e 2016, o número de 
óbitos por doença é de apenas onze, conforme registros da Pre-
vidência Social repassados ao Ministério do Trabalho, e que com-
põem banco de dados acidentários da Superintendência Regional 
do Trabalho no Rio Grande do Sul. As mortes registradas com 
descrição efetivamente coerente com doença são apenas três: 
um óbito por acidente vascular cerebral, outro por malária e um 
último por parada cardíaca. Outros três casos fatais, apesar de 
registrados como doenças, não possuem descrição clara na CAT, 
acerca da natureza da doença. E, os cinco casos restantes decor-
rem de erro na classificação como doença, sendo duas mortes 
por exposição à eletricidade, duas por concussão cerebral e uma 
por disparos de arma de fogo (BRASIL, 2017b). Não há nenhum 
óbito registrado, por exemplo, relativo a doenças causadas por 
exposição a agrotóxicos, amianto, benzeno ou a qualquer outro 
contaminante químico. Portanto, as CATs são fonte importante, 
mas estão muito longe do alcance e confiabilidade necessários 
para traçar um retrato fiel do quadro acidentário laboral e para 
guiar uma política consequente de prevenção.

Os dados do Sistema Único de Saúde (SUS) são o principal in-
dicador paralelo utilizado para comparação com dados das CATs, 
em estudos independentes (CORREA; ASSUNÇÃO, 2003). Dei-
xam, da mesma forma, a desejar, pois também aqui encontramos 
o fenômeno da subnotificação. Não raras vezes, há falta de infor-
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mações suficientes para que o profissional da saúde consiga iden-
tificar com precisão a exata causa da lesão ou doença do paciente 
que chega em atendimento emergencial junto à unidade de saúde 
e registrá-la como causa laboral. Igualmente, fatores como a falta 
de estrutura administrativa adequada, a falta de qualificação do 
operador de saúde, assim como a sobrecarga de trabalho deste, 
podem levá-lo a negligenciar tais medidas de registro acidentário.

Em resumo, cada uma das fontes estatísticas de acidentes do 
trabalho é insuficiente por dois motivos básicos: ausência de noti-
ficação (subnotificação) ou limitação à categoria dos celetistas. A 
partir desta constatação, fica claro que as fontes oficiais tradicio-
nais, isoladamente, não permitem confiabilidade suficiente para 
mapear de forma abrangente os acidentes de trabalho ocorridos. 
A consequência disto é que muitos trabalhadores deixam de ter o 
olhar do Estado, sob os diversos enfoques das políticas públicas, 
sejam elas de ordem epidemiológica, preventiva, jurídica ou fiscal 
para a prevenção de acidentes. 

O presente estudo surgiu justamente do reconhecimento de 
tais deficiências por parte da coordenação de análise de aciden-
tes graves e fatais da Seção de Saúde e Segurança do Trabalho, 
da Superintendência Regional do Trabalho no Rio Grande do Sul. 
Tradicionalmente, as autoridades de fiscalização trabalhista utili-
zam sistema de busca passiva de acidentes para fins de deflagra-
ção de ações fiscais, isto é, aguardam denúncias de populares 
ou informações de outros órgãos públicos, sobretudo relação de 
CATs vinda da Previdência Social e requisições de outros órgãos 
com atividades correlatas tais como o Ministério Público do Traba-
lho, o Poder Judiciário ou a Polícia Civil. 

As limitações de tal sistema se evidenciam na falta de corres-
pondência entre os casos noticiados nas CATs e aqueles noticia-
dos em tais fontes alternativas de dados. Isto é, são encontra-
dos tanto casos denunciados sem CAT correspondente (porque 
o empregador não emitiu ou porque não se trata de trabalhador 
celetista), como casos com CAT emitida, desacompanhados de 
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qualquer provocação, que seria esperada por parte de outros 
órgãos públicos.

No intuito de preenchimento desta lacuna, a Superintendência 
Regional do Trabalho alterou o método de busca de acidentes, 
passando do método passivo para o método ativo, ou seja, provo-
cando outros órgãos públicos para que informassem casos regis-
trados como acidentes laborais. O Ministério Público do Trabalho 
foi o primeiro a ser contatado e imediatamente passou a conjugar 
esforços no sentido de detectar casos de acidentes subnotificados 
e diagnosticar suas implicações.

2 METODOLOGIA

O levantamento realizado tinha como propósito inicial a execu-
ção de um trabalho de inteligência fiscal, destinado a identificar 
empregadores envolvidos em acidentes fatais subnotificados e 
diagnosticar causas mais frequentes de óbitos e segmentos eco-
nômicos com maior incidência real de acidentes fatais. Em razão 
da relevância dos resultados do levantamento, ampliou-se o esco-
po para todos os acidentes de trabalho fatais e decidiu-se então 
pela publicação dos resultados estatísticos obtidos.

A pesquisa optou por limitar o escopo aos casos fatais, por 
serem considerados casos extremos e de maior repercussão, ha-
vendo assim tendência de haver melhor qualidade de informações 
e maiores taxas de registros em fontes alternativas de dados, es-
pelhando assim com maior precisão o alcance da subnotificação 
acidentária fatal.

Inicialmente, foi elaborada uma planilha eletrônica, em formato 
Excel, contendo todos os casos de CATs com indicador positi-
vo de óbito ocorrido no ano de 2016, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e casos conhecidos de acidentes fatais analisados pela 
Superintendência Regional do Trabalho e registrados no sistema 
SFITWEB, do Ministério do Trabalho. Foram acrescidos à planilha 
elaborada os dados de acidentes fatais registrados nos sistemas 
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SIM e Sinam do Ministério da Saúde, obtidos mediante requisição 
junto a Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul.

Além de tais fontes tradicionais de estatísticas acidentárias la-
borais, foram buscadas fontes de dados não tradicionais, isto é, 
junto a órgãos policiais. Junto à Polícia Civil do Estado do Rio 
Grande do Sul, com base em termo de cooperação existente en-
tre esta e o Ministério Público do Trabalho, houve disponibilização 
de todos os boletins de ocorrência policial com registro de óbito 
onde houvesse suspeita de que este fosse relacionado a trabalho 
conforme classificação e triagem feita pela sua Divisão de Plane-
jamento e Controle. 

Mediante requisição às Policiais Rodoviárias Federal e Esta-
dual foram obtidos dados de acidentes veiculares envolvendo 
óbito de condutor de veículo de carga (caminhões, carretas e 
similares), especialmente aqueles dotados de placa vermelha 
tipo aluguel. Tratando-se de veículos de carga e não de passeio, 
considerou-se que o óbito durante a condução do veículo foi re-
lacionado a atividade laboral de transporte de cargas. Não foram 
considerados óbitos de eventuais passageiros de tais veículos 
de carga em razão da falta de elementos que pudessem indicar 
que estavam efetivamente executando atividade laboral e que 
não se tratava de meros caronas. Igualmente, óbitos ocorridos 
na condução de veículos de uso misto de transporte de carga 
e passeio informados pelas Polícias Rodoviárias, isto é, cami-
nhonetas e caminhonetes, não foram considerados em razão da 
possibilidade de deslocamento a passeio e não em atividade re-
lacionada a transporte de carga. 

Buscas de informações junto ao Tribunal Regional do Trabalho 
foram infrutíferas em razão de inexistência de filtro específico de 
reclamatórias trabalhistas relacionadas a acidentes fatais de tra-
balho, havendo apenas rubrica genérica quanto a sua relação a 
acidente laboral, trazendo assim casos fatais e não fatais.

Não houve pesquisa específica em relação a acidentes fatais 
envolvendo trabalhadores vinculados a regimes próprios previ-
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denciários, isto é, servidores estatutários federais, estaduais e 
municipais vinculados a regime diverso do regime geral (não su-
jeitos à emissão de CAT). Isso decorreu do já mencionado caráter 
de trabalho de inteligência fiscal, da excessiva quantidade de tais 
regimes, próxima a 400 no Estado, e do fato de que tais ocor-
rências não estão sujeitas à ação regressiva previdenciária, da 
Lei 8.213/1991 (BRASIL, 1991). Obteve-se, contudo, relação de 
óbitos em serviço de servidores da segurança pública estadual, 
categoria na qual se esperava haver maior incidência de óbitos.

Após compilação dos dados, houve identificação e exclusão 
daqueles registros encontrados em mais de uma base de dados, 
sendo procedida a unificação das informações. No caso de in-
formações contraditórias, foi utilizada a seguinte ordem de priori-
dade: sistema SFITWEB, CAT, Polícia Civil, sistema Sinam, Poli-
cia Rodoviária Federal ou Estadual e sistema SIM. Tal prioridade 
foi estabelecida em razão do grau de qualidade das informações 
contidas nas diferentes bases, sendo privilegiadas aquelas com 
maior detalhamento e precisão quanto às circunstâncias, local do 
acidente e identificação do tomador de serviços da vítima.

Nos casos em que não havia CAT formalmente emitida, houve 
pesquisa individual nos sistemas FGTS e Caged a fim de identifi-
car a existência de vínculo empregatício ativo da vítima. O siste-
ma Caged foi utilizado para identificação da quantidade de em-
pregados da empresa envolvida no acidente. O sistema Sinesp/
Infoseg, do Ministério da Justiça, foi utilizado para identificação 
dos dados pessoais da vítima eventualmente faltantes e verifica-
ção da titularidade da empresa envolvida. Também foi utilizado 
o sistema SINESP/INFOSEG para verificação da titularidade de 
veículos conduzidos por vítimas, naqueles casos de acidentes 
de condução de veículo de carga onde não havia CAT e tampou-
co vínculo empregatício formal da vítima. Pesquisas complemen-
tares foram feitas na internet, a fim de identificação de notícias 
na imprensa, relacionadas ao acidente e assim complementar 
lacunas nas bases de dados.
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A recuperação dos dados, conforme sua origem e posterior 
consolidação e totalização, pode ser visualizada no gráfico a 
seguir, que aponta o número de óbitos registrado em cada uma 
das fontes:

Gráfico 1 – Número de óbitos laborais registrados conforme  
a fonte de registro das ocorrências no ano de 2016.

Fonte: Gráfico elaborado pelos autores com base nos Bancos de Dados da 
Polícia Rodoviária Estadual do RS, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Civil, 
Secretaria Estadual de Saúde do RS e Banco de Dados da Superintendên-
cia Regional do Trabalho no RS em 2016.

Concluída a etapa de identificação de vítimas e respectivo 
empregador, tomador de serviços e/ou empresa envolvida, 
passou-se à etapa de apuração das circunstâncias do óbito. 
Partiu-se do pressuposto de que os registros sobre natureza 
acidentária, por parte do agente público, eram corretos. Houve 
exclusão, contudo, de casos que atendessem cumulativamente 
a dois critérios: primeiro, a existência de registro em uma única 
base de dados e, em segundo lugar a informação na própria 
fonte de dados ou na imprensa sobre natureza manifestamente 
não relacionada a atividade laboral, especialmente no caso de 
vítimas mortas durante prática de atividades de passeio, lazer 
ou durante a execução, pela vítima, de atividades tipificadas 
como crime, tais como furto e tráfico de drogas.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No total, foram identificados 506 óbitos relacionados a traba-
lho ocorridos em 2016 no Rio Grande do Sul. Foram 382 mortes 
por acidentes típicos identificadas, quatro mortes por doenças, 70 
mortes em acidentes de trajeto e 50 casos onde não foi possível 
identificar a exata natureza do óbito, especialmente em aciden-
tes fatais registrados como relacionados a trabalho envolvendo 
veículos de passeio onde não havia informação suficiente para 
determinar se o caso fora classificado como laboral em razão 
de deslocamento entre estabelecimento do empregador-local de 
execução de serviço externo (considerado acidente típico pela 
lei previdenciária) ou deslocamento residência-local de trabalho 
(considerado acidente de trajeto). Todos os casos tiveram, no mí-
nimo, identificação da vítima, data e local do acidente laboral ofi-
cialmente classificado como tal, por pelo menos um órgão público. 
A falta de identificação da exata natureza do acidente laboral não 
significa que houve falta de outros elementos como empresa e 
setor econômico envolvidos. 

No total, 206 casos correspondem a trabalhadores formal-
mente registrados com contrato celetista mortos por razões la-
borais, sendo que apenas 139 resultaram em emissão de CAT 
com indicador de óbito. Uma taxa de notificação de 67,47%, 
considerada baixa em razão da natureza extrema do acidente 
fatal. Considerando o total de 506 óbitos relacionados ao traba-
lho, as CATs correspondem a apenas 27,47% dos casos fatais 
identificados, considerando trabalhadores informais e catego-
rias não sujeitas a sua emissão. 

A tabela 1 traz os resultados encontrados, de acordo com a dis-
tribuição setorial da mão de obra ativa no Estado do Rio Grande 
do Sul, conforme Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD-C), com divulgação trimestral referente ao último 
trimestre do ano de 2016 (BRASIL, 2017a).

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 151-180, jan./jun. 2019 



163 

Tabela 1 – Óbitos em acidentes de trabalho fatais, por se-
tor econômico em relação à população total ocupada, no Rio 
Grande do Sul, no ano de 2016.

Trabalhadores 
ocupados %

Aciden-
tes 

fatais 
totais

%

Óbitos 
por 
100 
mil

Acidentes 
fatais, 

excluindo 
trajeto e 

causas inde-
terminadas

Óbitos 
por

 100 mil

Setor Privado 
c/CTPS (exceto 
Doméstico)2

2.299.000 41,16 206 40,71 8,96 125 5,44

Setor Privado 
s/CTPS3 473.000 8,47 75 14,82 15,86 70 14,80

Trabalho 
Doméstico 338.000 6,05 0 0 0,00 0 0

Setor 
Público4 641.000 11,48 14 2,76 2,18 13 2,03

Como 
Empregador5 333.000 5,96 20 3,95 6,00 19 5,70

Por Conta 
Própria6 1.282.000 22,95 36 7,11 2,81/ 

13,10 36 2,81/ 
10,61

Trabalho  
Familiar 
Auxiliar7

219.000 3,92 23 4,54 10,50 23 10,50

Indeterminado8 n/a 0,00 132 26,08 n/a 100

Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base nos PNAD-C, IBGE, 2017 
(cruzados conforme notas da planilha de 2 a 8) e Banco de Dados da Superin-
tendência Regional do Trabalho no RS.

2  Considerados como tal trabalhadores formalmente registrados como empre-
gados do setor privado junto a Caged, FGTS ou Rais.

3   Considerados como tal trabalhadores com informação positiva de vínculo 
empregatício, no entanto desprovido de registros formais junto a Caged, 
FGTS ou Rais.

4   Considerados como tal trabalhadores com vínculo empregatício formal com 
órgãos públicos, incluindo militares e detentores de cargos de confiança.

5   Considerados como tal trabalhadores com registro de titularidade de estabe-
lecimento dotado de empregados, falecidos em atividade relacionada a este.

6   Considerados como tal trabalhadores com informação positiva de exercício 
de atividade laboral de forma autônoma ou como produtor rural, desde que 
não enquadrados como empregadores ou empregados.

7   Considerados como tal trabalhadores desprovidos de vínculo formal com to-
mador de serviços, com identificação de vínculo familiar com este.
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Na tabela, pode-se observar que a categoria mais exposta a 
risco de óbitos é a dos trabalhadores no setor privado sem CTPS 
assinada, isto é, trabalhadores informais, seguida de trabalho 
auxiliar familiar. A existência de 132 casos de categoria indeter-
minada traz distorções à planilha. Para fins de composição das 
taxas de óbitos, não havendo informação acerca de qualquer 
vínculo laboral formal junto a qualquer sistema governamental ou 
informação de labor informal junto a terceiro, presumiu-se que o 
trabalho ocorre por conta própria, ainda que seja possível haver 
casos residuais de trabalho informal junto ao setor privado e tra-
balho auxiliar familiar.

Trabalhar por conta própria de forma realmente autônoma 
e autossuficiente ou ter a própria empresa e empregados são 
consideradas causas redutoras de óbitos. A precarização das 
condições de trabalho, consubstanciada no indicador de traba-
lho informal, é fator que quase dobra o risco de óbito em relação 
a um trabalhador formal. 

Em relação à ocorrência de acidentes quando relacionado ao 
porte de empresas, houve um total de 244 óbitos vinculados a 
tomador de serviços dotado de CNPJ. Os demais não tiveram 
identificada pessoa jurídica regularmente constituída associada 
ao acidente, seja por inexistência desta, seja por insuficiência de 
dados para identificá-la. Havendo mais de uma pessoa jurídica 
associada ao mesmo caso, foi privilegiada aquela com vínculo la-
boral junto à vítima. Desses 244 óbitos vinculados a tomador de 
serviço ou executor dotado de CNPJ, o total de 171 correspondem 
aos casos com identificação positiva de acidentes típicos ou doen-
ça (BRASIL, 2017b).

8    Trabalhadores com registro positivo de óbito por causa laboral, mas des-
providos de qualquer registro formal como empregado privado ou público 
ou como empregador, sendo também ausente informação de vínculo fa-
miliar ou de vínculo empregatício informal com tomador de serviços. Na 
ausência de informação de qualquer vínculo laboral, são classificados, 
por exclusão, como trabalhadores por conta própria.
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Os casos acidentários típicos e por doença foram cruzados com a 
distribuição de mão de obra no Estado do Rio Grande do Sul, classifi-
cada pelo porte da empresa, estabelecido pelo número de emprega-
dos conforme registro do RAIS, ano base de 2016 (BRASIL, 2017b). 
O resultado comparativo segue conforme tabela a seguir: 

Tabela 2 – Óbitos em acidentes de trabalho fatais, conforme  
o porte da empresa, ocorridos no RS, no ano de 2016.

Porte da 
empresa por 
número de 

empregados

Quantidade de 
empregados 
registrados 

em 2016
%

Acidentes 
fatais típicos 
e doenças em 
empresas com 
empregados 
registrados

%
Óbitos 

por 100 mil 
trabalha-

dores 

01 a 04 336.106 11,55% 44 25,73% 13,09

05 a 09 292.296 10,04% 16 9,36% 5,47

10 a 19 335.359 11,52% 21 12,28% 6,26

20 a 49 378.062 12,99% 24 14,04% 6,34

50 a 99 244.470 8,40% 11 6,43% 4,49

100 a 249 326.133 11,20% 7 4,09% 2,14

250 a 499 218.153 7,49% 16 9,36% 7,33

500 a 999 211.595 7,27% 7 4,09% 3,30

1000 ou mais 568.709 19,54% 25 14,62% 4,39

Total 2.910.883 100,00% 171 100,00% 5,87

Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base nos Relação Anual de In-
formações Sociais – Rais/Ano Base 2016 (divulgado em outubro de 2017) e 
Banco de Dados da Superintendência Regional do Trabalho no RS.

Pode-se observar que a pior taxa de incidência de acidentes 
fatais ocorre nas empresas na faixa de um a quatro empregados, 
que compreende aquelas de pequeno porte ou as que operam com 
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quantidades mínimas de mão de obra formalmente registrada, isto 
é, empresas que operam com mão de obra predominantemente 
informal. Isso mostra que o reduzido porte técnico-econômico e 
altos índices de mão de obra informal (que também resulta em 
números baixos de empregados formalmente registrados) são 
fatores relevantes para o aumento da probabilidade de ocorrer 
um óbito na empresa.

A chance de um trabalhador sofrer um acidente fatal pode 
aumentar ou diminuir em até 6,5 vezes, dependendo do porte 
da empresa onde trabalha, sendo a pior taxa aquela relacionada 
às empresas de um a quatro empregados e a melhor naquelas 
que possuem de 100 a 249 empregados. Pela Tabela, também 
pode ser observado que as taxas acidentárias não são reduzi-
das de forma linear e proporcional ao aumento do número de 
empregados registrados. Isso demonstra, possivelmente, que o 
crescimento do porte da empresa, ao passo que melhoraria sua 
capacidade técnico-econômica e lhe garantiria melhores condi-
ções de qualificar seu processo produtivo, seria acompanhado 
também pelo surgimento de novos fatores de risco acidentários 
decorrentes da maior complexidade da atividade. 

Nesse contexto, os números sugerem ainda que empresas 
que possuem de 100 a 249 trabalhadores são aquelas que 
apresentam melhor relação entre a capacidade técnico-eco-
nômica e os riscos associados ao tamanho e complexidade 
da operação da empresa. Ressalta-se que a tabela não com-
puta casos de trabalho prestado a empregadores que não 
possuem empresa formalmente constituída, de modo que as 
taxas reais junto aos empregadores de menor porte podem 
ser ainda maiores. 

Em relação aos segmentos econômicos, houve também com-
parativo entre os resultados encontrados e dados do IBGE, con-
siderando a população ocupada, por setor econômico, conforme 
classificação constante da PNAD-C/IBGE (BRASIL, 2017) refe-
rente ao último trimestre de 2016.
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Tabela 3 – Distribuição dos óbitos ocorridos em acidentes de 
trabalho fatais, por atividade econômica, ocorridos no RS, no 
ano de 2016.

População 
Ocupada %

N° de 
Óbitos 

*
% Taxa por 

100 mil

Agricultura, Pecuária, 
Prod.  Florestal, 
Pesca e Aquicultura

673.000 12,04 94 24,35 13,96

Indústria Geral 908.000 16,25 34 8,80 3,74

Construção Civil 398.000 7,12 73 18,91 18,34

Comércio e Reparação 
de Veículos Automotores 
e Motocicletas

1.005.000 17,99 15 3,88 1,49

Transporte, 
Armazenamento 
e Correios

266.000 4,76 73 18,91 27,44

Alojamento e Alimentação 226.000 4,04 2 0,51 0,88

Informação, Comunicação 
e Atividades Financeiras 606.000 10,84 8 2,07 1,32

Adm. Pública, Defesa, 
Seguridade, Educação, 
Saúde e Serviços Sociais 

921.000 16,48 13 3,36 1,41

Outros Serviços 244.000 4,36 21 5,44 8,60

Serviços Domésticos 340.000 6,08 0 0 0

Indeterminado n/a n/a 53 13,73 n/a

Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base na PNAD-Contínua, IBGE, 
ano base 2016, publicado em 2017, e Banco de Dados da Superintendência 
Regional do Trabalho no RS/2016.
*Número de óbitos considerados os acidentes de trabalho típicos e os 
decorrentes de doença profissional ou do trabalho, excluindo trajeto.
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Conforme os resultados, pode-se observar que aproximada-
mente metade dos acidentes fatais estão concentrados em três 
segmentos específicos, isto é, rural, construção civil e trans-
portes. Quantitativamente, o segmento rural lidera o número de 
ocorrências, seguido pelos setores de construção civil e trans-
portes, empatados com mesmo número de ocorrências de aci-
dentes típicos. Proporcionalmente à quantidade de mão de obra 
atuante no setor, o segmento de transportes é líder incontestá-
vel, sendo sua taxa de óbitos aproximadamente 50% superior ao 
segundo colocado, construção civil, e aproximadamente o dobro 
do setor rural, que apresenta a terceira colocação. 

Importa ressaltar que tais disparidades decorrem do fato de 
que as mortes no setor de transportes são de fácil detecção, 
uma vez que a principal causa são acidentes rodoviários. Nos 
setores rural e industrial é esperado um número maior de mortes 
subnotificadas por adoecimento, tais como aquelas decorrentes 
de exposição a agentes nocivos à saúde, como agrotóxicos, in-
sumos químicos industriais e poeiras minerais. A notificação de 
tais casos, contudo, é virtualmente inexistente nas CATs e bases 
alternativas utilizadas neste estudo, conforme pode ser visuali-
zado no próximo gráfico.

Há ainda distorções decorrentes da junção, na classificação 
do IBGE, de setores de alto e baixo risco de óbito, como por 
exemplo o setor de comunicações com o setor financeiro e o de 
transporte de cargas pesadas com setores de armazenamento, 
correios e transporte coletivo de passageiros. 

Os óbitos foram classificados, ainda, de acordo com os agen-
tes causadores mais comumente identificados:

a)  Doença laboral. Exclui intoxicações agudas e infecções 
hospitalares adquiridas durante tratamento de ferimento 
causado por acidente. 
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b)  Atingimento por projeção de galhos ou troncos de árvores.

c)  Desmoronamento, soterramento, desabamento e engol-
famento.

d)  Exposição à eletricidade. Inclui exposição a arcos elétricos 
e exposição à energia elétrica, durante a operação ou a 
manutenção de maquinas e equipamentos elétricos.

e)  Exposição a agentes químicos. Inclui intoxicações agudas, 
asfixia provocada por contaminantes aéreos e queimaduras 
químicas. Exclui doenças crônicas, como câncer ocupacio-
nal provocado por agentes químicos.

f)  Homicídio doloso e latrocínio. Inclui qualquer tipo de agres-
são dolosa praticada propositalmente por outrem, especial-
mente ataques com arma de fogo ou branca. Exclui crimes 
de trânsito e lesões não propositais.

g)  Máquinas. Acidentes envolvendo máquinas em geral, espe-
cialmente por contato da vítima com partes móveis. Inclui 
operações de manutenção. Exclui acidentes envolvendo 
ferramentas manuais, quedas em altura a partir de máqui-
nas, acidentes aéreos e eletrocussão junto a máquinas. 
Inclui implementos agrícolas, guinchos, elevadores e guin-
dastes. Inclui também máquinas autopropelidas terrestres, 
exceto tratores e veículos rodoviários de transporte de car-
gas e passageiros.

h)  Tratores. Inclui acidentes com tratores em geral, como ca-
potamento, atropelamento e apreensão em eixo cardã. Ex-
clui quedas em altura a partir de tratores.

i)  Quedas. Inclui quedas em altura e quedas no mesmo ní-
vel. Inclui também quedas a partir de veículos em geral e 
máquinas. 
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j)  Veículos. Inclui veículos rodoviários como automóveis, 
motocicletas, ônibus, caminhões e carretas. Exclui ae-
ronaves, tratores e máquinas autopropelidas de uso não 
rodoviário, como empilhadeiras, escavadeiras. Inclui aci-
dentes durante operações de manutenção veicular e atro-
pelamentos de pedestres. Exclui quedas a partir de veícu-
los e acidentes de trajeto.

k)  Trajeto. Acidentes ocorridos no deslocamento da vítima 
casa-trabalho ou trabalho-casa, seja em deslocamento 
veicular ou a pé. Não inclui acidentes ocorridos no deslo-
camento da vítima entre sede física do empregador e local 
de prestação de serviços externos ou entre diferentes lo-
cais de serviços externos.

l)  Outros/indeterminado. Casos onde o agente causador 
não foi identificado por insuficiência de informações 
quanto a este e acidentes residuais que cumulativamen-
te atendem a dois critérios: não estar enquadrados nas 
demais categorias e possuir número de ocorrências igual 
ou inferior a 1% do total de casos identificados. Em tais 
categorias constam, por exemplo, ataques de animais e 
insetos, afogamentos em atividades náuticas, acidentes 
aéreos, exposição a temperaturas extremas, acidentes 
com ferramentas manuais e movidas por força humana e 
explosões de artefatos explosivos, de vasos de pressão 
e de pneus.
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Tabela 4 – Óbitos decorrentes do trabalho, conforme o agente 
causador, ocorridos no RS, no ano de 2016.

Causa da morte Óbitos Percentual

Doença 4 0,79%

Exposição a agentes químicos 6 1,19%

Desmoronamento e desabamento 16 3,16%

Homicídio e latrocínio 20 3,95%

Atingimento por árvore 21 4,15%

Máquinas, exceto eletricidade e queda 27 5,34%

Tratores, exceto queda 40 7,91%

Exposição a eletricidade 46 9,09%

Trajeto 70 13,83%

Veículos, exceto queda e trajeto 80 15,81%

Quedas 85 16,80%

Outros/indeterminado9 91 17,98%

Total 506 100,00%

Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base no Banco de Dados da 
Superintendência Regional do Trabalho no RS/2016.

Na Tabela 4, que soma todos os casos de óbitos identificados, 
incluindo trajeto, pode-se observar como agente causal principal 
a queda em altura. Sua principal subespécie é a queda a partir 
de telhados, com 27 ocorrências fatais identificadas dentre aqueles 
casos onde foi possível identificar com precisão de onde que houve 

9  Tal item traz causas residuais cuja taxa de ocorrência é inferior a 1%, exceto 
doença, e casos onde a exata natureza do óbito não foi identificada por insufi-
ciência de informações. Os eventos acidentários de causas indeterminadas não 
se confundem com casos constantes em outras tabelas onde a classificação 
como indeterminado diz respeito a dificuldades em classificar o caso como aci-
dente típico ou de trajeto e em classificar o exato vínculo laboral da vítima.
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a queda. Andaimes ocupam a 2ª posição, com 14 ocorrências iden-
tificadas. Isso afasta o paradigma que costuma associar quedas em 
altura com a existência de periferias expostas de edificações, que 
ocupam a 4ª colocação com apenas seis ocorrências identificadas, 
ficando atrás até mesmo de quedas a partir de máquinas e veícu-
los, com oito ocorrências. A maior incidência de quedas a partir de 
telhados e andaimes pode ser explicada pela frequente associação 
de tais casos à perda súbita de integridade estrutural do telhado ou 
andaime, riscos estes normalmente invisíveis ao trabalhador e que 
o surpreendem quando ocorrem. A periferia exposta, por sua vez, 
por se tratar de risco visível e ostensivo, costuma ser evitada com 
maior facilidade. Acidentes com quedas em altura estão presentes 
em todos os segmentos econômicos, ainda que com maior incidên-
cia na construção civil.

Em relação a acidentes envolvendo veículos, nas ocorrências 
onde foi possível identificar a exata natureza do veículo, os nú-
meros apontam para a liderança de veículos de carga, com 48 
ocorrências. Esta estatística decorre, contudo, da maior facili-
dade em associar acidentes com veículos de carga a acidentes 
laborais do que veículos de uso misto ou de passeio. Nestes 
casos, não raras vezes, não é disponível a informação sobre a 
natureza do deslocamento do veículo acidentado, isto é, se a 
passeio, se em deslocamento de ou para o trabalho ou se em 
deslocamento de um local de execução de trabalho para outro.

Mesmo buscando a integração dos dados, utilizando bases de 
dados alternativas de forma a complementar as CATs, permanece 
a lacuna em acidentes veiculares envolvendo deslocamentos em 
vias urbanas, que estão fora da área de competência da Polícia 
Rodoviária Federal e da Polícia Rodoviária Estadual, especialmen-
te aqueles envolvendo motociclistas. Isso contamina a contagem 
dos acidentes de trajeto, cuja principal fonte de ocorrências são as 
CATs. Prejudica ainda a contabilização de acidentes típicos decor-
rentes de acidentes veiculares com motoboys e semelhantes em 
deslocamentos ocorridos em vias fora da área de competência 
das polícias rodoviárias.
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Acidentes com eletricidade também são onipresentes em todos 
os principais setores econômicos. A principal subespécie, nos ca-
sos onde foi possível identificar o agente causador, é a exposição 
à energia elétrica junto a postes de rede pública de distribuição, 
com 11 ocorrências. É seguida por contato com condutores elétri-
cos expostos e máquinas e equipamentos com fuga de corrente, 
com nove e sete ocorrências respectivamente. 

Tratores apresentam destaque negativo, demandando assim 
sua separação das categorias “veículos” e “maquinário”. São as-
sociados invariavelmente ao trabalho rural e consistem na princi-
pal causa de mortes em tal setor. A principal subespécie identifi-
cada é o tombamento de tratores e decorrente esmagamento do 
condutor por motivo de falta ou má qualidade de dispositivo de 
proteção anticapotamento, com 22 ocorrências. 

Acidentes com máquinas não apresentam nenhum subseg-
mento de destaque, à exceção de máquinas agrícolas que lide-
ram com oito ocorrências de óbitos. Prensas figuram em segundo 
lugar, com três ocorrências identificadas.

Quedas de árvores sobre trabalhadores são outra espécie aci-
dentária tipicamente rural, via de regra ocorrida na exploração 
florestal e com casos residuais associados a serviços de poda 
urbana de árvores.

A modalidade acidentária mais subestimada é, contudo, a 
doença ocupacional. Foram apenas quatro casos formalmente 
identificados como tal, menos de 1% das ocorrências, havendo 
destaque específico fora do segmento “indeterminados/outros” 
para destacar tal insuficiência de números. Trata-se de núme-
ro manifestamente inconsistente em razão da desproporção em 
relação ao número de óbitos típicos e da absoluta ausência de 
quaisquer óbitos que seriam esperados por doenças letais típicas 
de diversos segmentos econômicos no Estado, como a inalação 
de poeiras minerais ou exposição a agentes químicos de alta to-
xicidade. Citam-se, por exemplo setores da agricultura, minera-
ção, indústria metalmecânica, indústria petroquímica e indústria 
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coureiro calçadista. Mesmo considerando casos de doenças não 
fatais, os números de doenças causadas por exposição a poeiras 
ou agentes químicos são pífios, não ultrapassando 40 registros no 
período de 2011 a 2016 no estado gaúcho (BRASIL, 2017c).

O número esperado de mortes por doenças é também maior do 
que por mortes violentas em razão do caráter insidioso e gradual 
do adoecimento ocupacional. Ao contrário de mortes violentas, via 
de regra não se tem um agente de risco ostensivo e visível e tam-
pouco uma lesão imediata à exposição do trabalhador a este. Isso 
permite que o agente de risco (como um agente químico aéreo, 
por exemplo) permaneça oculto no ambiente e afete todo conjunto 
de trabalhadores da atividade ou empreendimento por anos, antes 
de ter sua presença e efeitos detectados.

O Gráfico 2 apresenta o comparativo entre os números de mor-
tes acidentárias detectadas e os de mortes violentas divulgados pela 
Secretaria de Segurança Pública e pelo Departamento Estadual de 
Trânsito referentes ao ano de 2016, no Rio Grande do Sul.

Gráfico 2 – Comparativo entre números totais de óbitos decor-
rentes da atividade laboral com números de outras espécies 
de mortes violentas ocorridas no RS, no ano de 2016.

Fonte: Gráfico elaborado pelos autores com base nos Indicadores Criminais do 
Banco de Dados da Secretaria de Segurança Pública do RS/2016, do Diagnós-
tico de Acidentalidade Fatal no Trânsito em 2016/Detran RS/2016 e da Base 
de Dados da Superintendência Regional do Trabalho no RS/2016.
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O que se pode observar é que o número identificado de mortes 
relacionadas ao trabalho em 2016, somado à projeção de óbitos 
por doenças laborais, supera todos os indicadores estaduais de 
homicídios dolosos, latrocínios e óbitos no trânsito. Deve ainda 
ser observado que as mortes laborais afetam exclusivamente à 
população que trabalha, ao passo que violência urbana e aciden-
tes de trânsito afetam a população em geral. Isto é, a despeito 
de toda notória campanha midiática acerca de índices alarmantes 
de criminalidade e de acidentalidade veicular, pode-se supor que 
onde realmente há maior violência e maiores chances de óbito é 
no ambiente de trabalho.

Considerando a estimativa de quatro mil óbitos por ano no Es-
tado do Rio Grande do Sul, e levando em consideração o total 
da população ocupada no último trimestre de 2016, chega-se a 
uma estimativa de 71,62 óbitos laborais anuais por cem mil pes-
soas ocupadas no Estado do Rio Grande do Sul. Para fins de 
comparação, o exército norte-americano, no período de 1990 a 
2011, apresentou taxa de mortalidade de 71,5 óbitos anuais por 
100 mil pessoas, isso considerando não apenas todos os óbitos 
sofridos em três guerras (Guerra do Golfo, Guerra do Afeganistão 
e Invasão do Iraque), mas também suicídios, acidentes ordinários, 
acidentes de transporte e doenças ocorridos em todas suas uni-
dades nos Estados Unidos e no exterior (ARMED, 2012). Ou seja, 
especula-se que trabalhar no Rio Grande do Sul traz o mesmo 
risco de morte que trabalhar no exército norte-americano durante 
o período dos principais conflitos bélicos do final do século XX e 
início do século XXI.

Em relação à terceirização, não foram coletados dados suficien-
tes para trazer amostra abrangente acerca de quantos casos exa-
tamente envolviam terceirização e quantos não. Os indícios cole-
tados, porém, não corroboram afirmações divulgadas em veículos 
na imprensa acerca de que “oito a cada dez acidentes ocorrem 
com terceirizados”. Tais afirmativas têm representatividade restrita 
a setores econômicos específicos, como telecomunicações e cons-
trução civil. O que se pode afirmar em relação à terceirização é que 
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sua ocorrência é um fator de incremento de risco acidentário quan-
do associada à migração de mão de obra de empresas de maior 
porte para empresas de menor porte, o que pode multiplicar risco 
de óbito em até 6,5 vezes conforme Tabela 2.

5 CONCLUSÃO

Face ao exposto, conclui-se que há em curso no Rio Gran-
de do Sul um verdadeiro cenário de guerra oculta no ambiente 
de trabalho. O presente estudo, ao encontrar e identificar no-
minalmente quase quatro vezes mais trabalhadores mortos por 
causas laborais do que os números oficiais da Previdência, já 
demonstra o quão defasados são estes. Tal situação é especial-
mente grave pois, os óbitos identificados já constavam em bases 
de dados governamentais da saúde e segurança pública, não 
havendo assim nenhum caso propriamente inédito e inteiramen-
te desconhecido dos entes públicos. Isso revela que a subnotifi-
cação decorre também da má gestão ou falta de cruzamento de 
informações já registradas de uma forma ou outra pelas esferas 
federal, estadual e/ou municipal. 

Toda e qualquer política pública de redução de acidentes labo-
rais baseada nos números oficiais previdenciários resta prejudica-
da pelo mascaramento do real tamanho do problema e das reais 
causas de acidentes fatais. Hoje, qualquer política pública de afe-
rição de resultados de políticas de prevenção acidentária baseada 
em redução de número de CATs é fadada ao fracasso já que o 
atual cenário de subnotificação em massa não permite traçar uma 
correlação lógica entre a quantidade de acidentes efetivamente 
ocorridos e a quantidade de CATs emitidas. 

O resultado encontrado de 506 óbitos de forma alguma pode 
ser entendido como um número exaustivo e final da quantida-
de de óbitos laborais efetivamente ocorridos no Rio Grande do 
Sul em 2016, representa apenas um número incontroverso de 
casos identificados e verificados. Há múltiplas lacunas de in-
formações, sobretudo relativos a acidentes laborais ocorridos 
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com veículos de passeio e principalmente doenças, cujos re-
gistros são virtualmente inexistentes, assim como invisíveis os 
principais agentes causadores. 

Em 2016, conforme o Observatório Digital de Saúde e Segu-
rança do Trabalho, do Ministério Público do Trabalho, (BRASIL, 
2016) teriam ocorrido apenas 2.156 mortes, em todo o Brasil, 
com CAT emitida. Tais números nacionais seguem o mesmo pa-
drão já identificado no Estado, isto é, virtual ausência de notifi-
cação de mortes por doenças, limitando-se a registrar acidentes 
violentos típicos e de trajeto de trabalhadores celetistas, e desta 
forma, restam também afetados seriamente pela subnotificação 
ou falta de notificação. 

As recentes mudanças na legislação trabalhista, no senti-
do de flexibilizar e permitir contratação de mão de obra por 
modalidades não celetistas ou com vínculos intermitentes, não 
foram acompanhadas de quaisquer mudanças na lei previden-
ciária relativas à notificação acidentária. Isto é, não houve qual-
quer ampliação do escopo das CATs a fim de aumentar a sua 
abrangência para incluir categorias atualmente não alcançadas 
por ela (como trabalhadores contratados na forma de microem-
preendedores individuais) ou para trazer corresponsabilidade 
para tomadores de serviço, no caso de serviços terceirizados 
ou quarterizados, para notificação de tais acidentes. Isso signi-
fica que é esperado incremento nas taxas de acidentes fatais 
em razão da migração de trabalhadores vinculados às empre-
sas de maior porte econômico, onde ocorrem menores taxas 
de óbitos, para empresas de menor porte e outras categorias 
de trabalho não celetistas sujeitas a taxas acidentárias fatais 
superiores. E, simultaneamente, a redução de taxas de notifica-
ção acidentária, em razão da mesma migração para categorias 
não abrangidas por CAT. Dado o caráter contínuo do monitora-
mento de óbitos laborais subnotificados, espera-se que a con-
solidação dos dados acidentários do ano de 2017 e posteriores, 
feita sob a presente metodologia, permita a avaliação dos efei-
tos práticos de tais mudanças.
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RESUMO
O artigo analisa algumas circunstâncias políticas e históricas que 
permitiram a aprovação das Leis 13.467/2017 e 13.429, a chamada 
“reforma” trabalhista, e as possibilidades que temos de enfrentar a 
lógica de desmanche de Direitos Sociais, recuperando o discurso 
inclusivo e democrático que caracteriza a Constituição de 1988.
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The article analyzes the some political and historical circumstances 
that allowed the adoption of Law 13.467/2017 and 13.429, the so-
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democratic discourse that characterizes the Constitution 1988.
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1 INTRODUÇÃO

A compreensão e o enfrentamento das alterações promovidas 
pelas Leis 13.429 (BRASIL, 2017a) e 13.467 (BRASIL, 2017b), 
ambas de 2017, depende de uma pergunta fundamental: Como 
foi possível chegarmos até aqui?

Essas leis, em resumo, ampliaram as possibilidades de ter-
ceirização, criaram modelos de contrato precário, facilitaram a 
despedida, eliminaram o “imposto sindical”, sugeriram a atuação 
dos sindicatos para a redução de direitos, como a eliminação 
do intervalo ou do adicional por atividade insalubre, impuseram 
ônus a quem demanda na Justiça do Trabalho, mesmo que reco-
nhecidamente pobre, criaram figuras como a do acordo extraju-
dicial, entre outras mudanças promovidas no texto da CLT e da 
lei do trabalho temporário.

Toda alteração promovida na espinha dorsal da legislação do 
trabalho, cuja existência historicamente justifica-se apenas desde 
a perspectiva da necessidade de dar uma resposta à revolta da 
classe trabalhadora e, ao mesmo tempo, de viabilizar o consumo, 
a produção e a circulação de mercadorias e, portanto, o próprio 
sistema do capital, é resultado de um movimento histórico de ca-
minhada em direção a destruição da legislação social.

As razões pelas quais o Direito do Trabalho sempre foi alvo de 
ataques, muitos deles tão ferozes quanto destituídos de qualquer 
comprovação empírica acerca da veracidade do conteúdo das 
acusações a ele dirigidas, são mais profundas e precisam ser 
compreendidas sob pelo menos dois prismas, que serão desta-
cados em cada um dos capítulos deste artigo. 

2 AS CARACTERÍSTICAS OBJETIVAS DA RELAÇÃO DE TRA-
BALHO EM UMA SOCIEDADE CAPITALISTA: o primeiro prisma

Compreender a “reforma”, assim denominado o conjunto de 
alterações realizado na legislação trabalhista, pelas Lei 13.429 e 
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13.467, implica compreender o próprio sistema do capital. Quan-
do, especialmente a partir das revoluções burguesas, o trabalho 
“livre” substitui o trabalho em regime de servidão, e o ideal de 
igualdade jurídica nos transforma em proprietários de nós mes-
mos. A lógica que então se instaura é a da liberdade para con-
tratar, sem a intromissão do Estado (SEVERO, 2015). 

A massa de seres humanos destituídos de suas terras e, 
portanto, da segurança do trabalho, da moradia e da alimen-
tação, infinitamente mais numerosa do que o conjunto de pes-
soas com patrimônio e possibilidade de “ofertar” emprego, 
revela facilmente a falácia da lei da oferta e da procura, que 
rege as relações de troca entre capital e trabalho nesse está-
gio inicial. Revela ainda mais: a falácia do discurso moderno 
de que superamos as relações de dominação entre senhor e 
escravo; senhor e servo. Em realidade, apenas as disfarça-
mos; trocamos os nomes. Em lugar de servo, trabalhador livre. 
As inegáveis vantagens da aquisição do status de sujeito de 
direitos não obscurecem a continuidade de uma prática pela 
qual poucos dominam e determinam as condições de vida da 
maioria (PINHEIRO, 1979). 

A nova forma de convívio social, então determinada pela ca-
pacidade individual de ofertar seu patrimônio original (a força 
de trabalho), já exclui de plano todos os indivíduos que nascem 
sem essa possibilidade, seja por problemas físicos, mentais ou 
emocionais. Essas são pessoas que desde o início não foram 
consideradas nem serão “contabilizadas” pelo sistema de tro-
cas, estão irremediavelmente à margem do sistema. Mas não 
são só elas. Se a base de convívio econômico-social passa a ser 
a produção de mercadorias mediante a utilização não apenas 
dos recursos naturais, mas sobretudo de forças de trabalho (ou 
seja, de seres humanos, apenas enquanto possuidores de ca-
pacidade física e mental para o trabalho), esses “portadores de 
força de trabalho” estarão em competição com seus pares, pois 
não há espaço para todos (e haverá cada vez menos espaço, na 
proporção da evolução tecnológica), e em contraposição com 
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aqueles que os “compram” enquanto mercadoria. Basta pensar-
mos na figura do empregado ideal. Certamente não será aquele 
que contesta ordens, inova no conteúdo do seu trabalho, desafia 
seus superiores, atrasa, adoece, falta. 

O empregado ideal é aquele que consegue, em alguma me-
dida, anestesiar a sua condição humana, enquanto trabalha. 
Porque no ambiente de trabalho, independentemente da bon-
dade ou da maldade das pessoas que ali se relacionam, o fun-
cionamento da empresa depende da entrega da “mercadoria” 
que está sendo paga. Portanto, para além de toda a discussão 
urgente e necessária sobre os (insuficientes) moldes protetivos 
que a regulação estatal das relações entre capital e trabalho 
alcança, notadamente na segunda metade do século XX, com 
o reconhecimento, inclusive, de sua fundamentalidade, é certo 
que a troca engendrará sempre, objetivamente, uma oposição 
de interesses. 

Os interesses de quem promove a venda de si mesmo são 
opostos àqueles de quem o compra. Mesmo todo o empenho 
do discurso empresarial que disfarça essa oposição através de 
expressões como “colaboradores”; “empresários de si mesmo”, 
“eficientes por metas” acaba sendo traído por expressões ges-
tadas nesse mesmo ambiente empresarial e que tornam explí-
cito o embate, tais como o “desligamento” ou a expressão “ban-
co de horas”. Daí porque até a mais bem-intencionada doutrina, 
que tiver por motivo o desenvolvimento de teses acerca da pos-
sibilidade de conciliar os interesses em jogo, sob a lógica de 
que trabalhador e empregador estão do mesmo lado, não re-
siste ao exame da realidade. A relação entre capital e trabalho 
constitui uma troca tendente a reduzir seres humanos à condi-
ção de coisas e que – exatamente porque está no fundamento 
do sistema – apresenta-se como condição para a sobrevivência 
física de quem trabalha. 

Em claras palavras, em um sistema capitalista de produção, 
a maioria absoluta das pessoas trabalha por conta alheia e o 
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faz bem mais porque precisa sobreviver fisicamente do que 
para se realizar como sujeito. Nada disso elimina o caráter 
emancipatório e constituinte do sujeito, de que se reveste o 
trabalho. Ao contrário, tornar a força de trabalho uma merca-
doria e o trabalho a única forma de sobreviver fisicamente, 
para a maioria absoluta das pessoas, é fazer desse belo cará-
ter emancipatório presente no ato de trabalhar um sofrimento, 
pois implica realizá-lo, via de regra, em ambientes, em condi-
ções e em intensidades não desejadas. Enquanto tratávamos 
de comemorar a emancipação que retirou da maioria das pes-
soas a condição de servos, prestávamos pouca ou nenhuma 
atenção a sua “substituição” por uma lógica que – sem descui-
dar dos avanços que proporciona em termos de relação social 
– revelou-se ainda mais perversa para um número significativo 
de seres humanos. 

A fase inicial desse novo sistema “libertador” tratou das coi-
sas claramente: dois proprietários oferecem suas mercadorias 
e contratam com liberdade, considerando, é claro, a lei da ofer-
ta e da procura. O resultado, bem sabemos: jornadas extensas, 
salários ínfimos, adoecimento, morte e revolta. Apenas então 
passamos a cogitar a construção de limites a essa exploração, 
a serem fixados pelo Estado, fruto dessa mesma nova lógica 
de convívio social, que sob o falso manto da neutralidade não 
existe senão para manter dominadores e dominados em suas 
posições sociais de origem. 

Essa é uma das razões pelas quais é possível afirmar, com 
Marx, que os direitos trabalhistas constituem uma realidade du-
ramente arrancada do capital (MARX, 2013). Com muita luta, 
morte, sangue e reflexão crítica, construímos as primeiras regras 
trabalhistas, estabelecendo, entre outras coisas, já no início do 
século XX, o limite máximo de jornada de 8h. Um limite que já 
devia estar sendo questionado, pois trabalhar oito horas signi-
fica dedicar a essa necessidade de subsistência um terço de 
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nosso dia. Um terço, portanto, do nosso tempo de vida na ter-
ra. Ainda assim, uma conquista transcrita na Convenção 01 da 
OIT (ORGANIZAÇÃO, 1928) e albergada por praticamente todos 
os países ocidentais. Do mesmo modo, o salário-mínimo, uma 
construção solidária que parte do reconhecimento de que quem 
vende força de trabalho deve existir de forma digna, sequer preo-
cupa-se com todas aquelas e aqueles que não têm condições de 
efetuar essa “venda”. 

É verdade que avançamos: seguro-desemprego, que em al-
guns países perdura até que novo emprego seja objetivo. Mais 
recentemente, a noção de renda mínima universal, como forma 
de praticar um capitalismo solidário e um pouco menos exclu-
dente, tem sido amplamente debatida em alguns países de ca-
pitalismo central. Mesmo assim, nada disso afeta, ainda que mi-
nimamente, a lógica da exploração pela qual seguimos divididos 
em dominantes e dominados, mediados por instituições como o 
Estado, o Poder Judiciário, partidos ou sindicatos. 

A introdução de regras pretensamente trabalhistas, com as 
Leis 13.429 (BRASIL, 2017a) e 13.467 (BRASIL, 2017b), pelas 
quais é possível terceirizar qualquer tipo de trabalho; contratar 
oito horas de trabalho, mas entregar 12, sem sequer fruir interva-
lo; optar por ser “autônomo exclusivo”, receber por produtivida-
de sem que isso reverta contribuição previdenciária; sujeitar-se, 
mesmo grávida ou lactante, a ambiente insalubre (nocivo) de tra-
balho; reduzir ou eliminar intervalos para repouso e alimentação; 
parcelar férias; “concordar” em ser despedido e receber apenas 
a metade dos direitos legalmente previstos; aderir a plano de 
demissão voluntária e com isso ter vedado o direito de acesso à 
justiça; esvaziar a atuação sindical e fiscal preventiva nas rela-
ções de trabalho, são reflexos de uma nova fase em que esses 
pequenos avanços, obtidos especialmente durante o século XX, 
não estão mais sendo tolerados. O retorno, portanto, à lógica 
liberal clássica e, consequentemente, à ausência do que deno-
minamos Direito do Trabalho.
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O que importa aqui ressaltar é que esse rápido exame da im-
portância histórica do Direito do Trabalho e do contexto social 
em que elas foram introduzidas e hoje estão sendo suprimidas 
demonstra a gravidade dos efeitos sociais da “reforma”, sobretu-
do para a manutenção da democracia em nosso país.

3 A NOSSA PECULIAR REALIDADE: o segundo prisma

No caso do Brasil, a essa circunstância objetiva somam-se 
outras, muito peculiares, que dizem com nossa formação, atra-
vessada por uma lógica de exploração colonialista, em que a 
escravidão foi por longo período de tempo a nossa principal 
“mercadoria de comércio”. Fomos um país burocrático, com es-
trutura de estado, em que categorias de trabalhadoras e traba-
lhadores já organizados (padeiros, tipógrafos etc.) lutaram ao 
lado dos escravizados rebelados, tanto por melhores condições 
de trabalho quanto pelo fim da escravização. A lei que institui 
o fim da escravidão é simbólica de toda a história recente do 
nosso país. Tem apenas um artigo fixando que fica abolida a 
escravidão no país, mas não promove política pública alguma 
de inclusão (SILVA, 2018). 

A questão social é de tal modo grave que os castigos físicos 
seguiram sendo tolerados em relações de trabalho supostamen-
te formadas entre sujeitos livres. Os escravos da Casa Grande 
passaram a ser as empregadas e empregados domésticos. Os 
escravos de ganho já viviam em uma relação que retorna sob 
outras vestes no século XX, com o disfarce da terceirização.

A realidade da construção da sociedade brasileira é, portanto, 
peculiar em relação à formação de outros povos; está atravessa-
da pela lógica da colonização, da subjugação por meio de servi-
dão por dívidas e da escravização institucionalizada, e, portanto, 
nada poderá ser compreendido sem o resgate da nossa cultura 
original e do reconhecimento daquilo que cotidianamente reforça 
(de modo inconsciente e, portanto, ideológico) práticas de racis-
mo, preconceito, misoginia e intolerância às diferenças.
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A facilidade com que a destruição de direitos sociais trabalhis-
tas duramente conquistados é realizada guarda, portanto, íntima 
relação com uma cultura que reconhece o emprego como ato 
de favor do empregador; que marginaliza as atividades realiza-
das em âmbito doméstico; que pressupõe a existência de seres 
humanos concebidos como sendo de “categorias diversas”. En-
quanto alguns devem ser servidos, outros devem servir, inclusive 
com prejuízo a sua saúde e ao seu tempo de lazer. 

Toda essa lógica assujeitadora instaurou uma verdadeira 
relação de senhor e escravo que não foi substituída por uma 
racionalidade que efetivamente compreenda os sujeitos dessa 
relação como iguais, sequer para os efeitos e nos limites do cha-
mado “contrato” de trabalho. É realidade que em alguma medida 
enfrentamos a lógica da escravidão institucionalizada e que con-
seguimos instituir períodos de governos democráticos, pautados 
pela clara tentativa de uma realidade mais democrática, menos 
excludente e, consequentemente ditada pelo necessário respeito 
aos direitos sociais, mas esse processo foi bruscamente inter-
rompido por uma ditadura civil-militar que durou mais de duas 
décadas (SILVA, 2014).

Em 1985, enfrentamos um processo doloroso de abertura de-
mocrática, ditado por embates raivosos daqueles que se situa-
vam à esquerda, à direita e ao centro do campo político. A apos-
ta em um processo constituinte que refizesse completamente as 
regras do jogo não foi aceita com facilidade. Decorreu, em larga 
medida, do movimento internacional de reconhecimento da im-
portância dos direitos humanos como fundamentais. Em vários 
países, as novas constituições do segundo pós-guerra qualifica-
ram-se como verdadeiros pactos de continuidade do sistema, a 
partir de um compromisso solidário. Capitalismo sim, mas com 
inclusão social e sob uma lógica de participação popular e livre 
manifestação de pensamento. 

No campo do Direito do Trabalho, como sabemos, isso im-
plicou sua realocação para o Título II dos direitos e garantias 
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fundamentais. O rol dos artigos 7° a 11 da Constituição (BRA-
SIL, 1988) tornou-se cláusula pétrea. Os direitos trabalhistas, 
nas Constituições anteriores, sempre figuraram no capítulo da 
ordem econômica. Essa mudança radical na retórica do Direito 
do Trabalho não foi suficiente para a alteração do comportamen-
to quanto à efetividade da proteção à relação de trabalho. Direito 
é linguagem e, como tal, sobretudo quando busca inaugurar uma 
tentativa de alteração da realidade social, como sempre foi o 
caso do Direito do Trabalho, torna-se efetivo apenas e na medida 
em que houver vontade política e social para tanto. A vontade, 
entretanto, foi pequena. O primeiro direito a ser regulamentado 
foi o direito de greve, por uma lei em certa medida ambígua, 
cuja interpretação até hoje permite que se diga que determina-
dos grupos de trabalhadores não podem exercer tal direito fun-
damental ou que o corte de ponto é decorrência natural de seu 
exercício, esvaziando-o, portanto, de eficácia1.

A questão da proteção contra a despedida arbitrária é outro 
exemplo importante. Muito antes da Constituição de 1988, a es-
tabilidade no emprego foi uma conquista da classe trabalhadora, 
encampada pelo Estado e estendida a todas as categorias, atra-
vés de regra incluída na CLT em 1943. Essa garantia, bem mais 
efetiva do que a mera motivação da dispensa, já era reconhecida 
como principal instituto do Direito do Trabalho; único capaz de 
minimizar (não impedir) “esse risco importantíssimo: o decorren-
te da impossibilidade involuntária do homem apto conseguir ocu-
pação remunerada (CATHARINO, 1966, p. 65)”, indispensável a 
sua sobrevivência. Segundo Catharino, “a necessidade de viver, 
de toda a mais primária, deve ser sempre satisfeita, máxime em 
relação àqueles que não trabalham porque não encontram quem 
queira ou possa empregá-los” (CATHARINO, 1966, p. 64-65). Se 

1  São exemplos disso as decisões recentemente proferidas na MEDIDA 
CAUTELAR NA RECLAMAÇÃO 24.597 (BRASIL, 2016), no RE 693.456 
(BRASIL, 2012), nas ADI 1306 (BRASIL, 2018a) e 1335 (BRASIL, 2018b), 
todos pelo STF.
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essa era uma afirmação verdadeira em 1966, ela é ainda mais 
real em 2018, como bem sabemos.

A fragilização desse direito a não ser despedido, que é con-
dição de possibilidade para o exercício de todos os demais di-
reitos trabalhistas, começou na década de 1960, com a lei 
que cria o FGTS. É com a Constituição de 1988, porém, que 
tivemos a oportunidade de avançar. Até então, estabilidade de-
cenal e regime do FGTS constituíam opções para o trabalha-
dor, como deixava clara a redação da Constituição de 1967  
(BRASIL, 1967). A Constituição de 1988 (BRASIL, 1988), ao con-
trário, estabelece no artigo 7° o direito fundamental a relação de 
emprego protegida contra a dispensa (inciso I) e o FGTS (inciso 
III), em incisos separados. Portanto, o pacto social de 1988 des-
vinculou o FGTS das regras de proteção contra a despedida e 
reafirmou ambos como direitos fundamentais dos trabalhadores. 
A redação final do inciso I do art. 7° é resultado de um “acordo” 
com o “confessado objetivo de substituir a estabilidade no em-
prego pela garantia de uma indenização compensatória, além de 
outros direitos”, dentre os quais a proscrição da chamada despe-
dida ad nutum (MACIEL, 1994, p. 98)2.

2   Por isso, de acordo com esse autor, é possível afirmar que “o sentimento 
sempre foi o de mudar, de inovar para uma garantia em que se desse um 
basta à predominância do econômico sobre o social” e, por isso mesmo o 
resultado da colisão de forças e do trabalho constituinte foi a construção 
de uma Constituição que sequer poderia “regredir em termos sociais, até 
mesmo frente à Constituição revolucionária de 1967, terminando com a 
estabilidade e nada garantindo ao trabalhador no emprego”. É esse o en-
tendimento também expressado por Octávio Bueno Magano, em obra pu-
blicada em 1992: “a regra, consoante a qual a relação de emprego deve fi-
car protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, impõe claros 
limites à autonomia dos empregadores, no que toca à rescisão do contrato 
de trabalho de seus empregados. A partir da vigência da nova Constituição, 
só poderão despedi-los, quando fundados em razões objetivas; arbitraria-
mente não mais” (MAGANO, 1992, p. 24).
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A redação final do inciso I do art. 7° da Constituição  
(BRASIL, 1988) permite, sem a necessidade de grande exercício 
hermenêutico, a defesa de que a estabilidade – que por sinal se 
mantém em dispositivos não revogados da CLT (BRASIL, 1943) 
– permanece sendo um direito do trabalhador e da trabalhadora 
que prestarem serviços por mais de dez anos para o mesmo 
empregador. Isso porque tais regras efetivam a proteção contra 
a despedida, núcleo do direito fundamental ali garantido. Esse 
não foi, porém, o entendimento que prevaleceu na doutrina e na 
jurisprudência trabalhistas. A estabilidade decenal, embora siga 
no texto da CLT (BRASIL, 1943), foi simplesmente sepultada por 
uma compreensão contrária à hermenêutica constitucional. E 
mais, sequer a proteção contra a despedida arbitrária prevista 
expressamente no inciso I do art. 7° da Constituição (BRASIL, 
1988) foi disciplinada ou pelo menos reconhecida como um direi-
to fundamental. Passados 30 anos da promulgação da Constitui-
ção, esse direito fundamental segue ignorado.

Esses exemplos revelam que a efetividade do projeto social 
que está expresso na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) e 
que tem nos direitos sociais o fundamento do Estado, depende 
de nosso compromisso com o respeito às suas normas e sobre-
tudo de nossa vontade política de efetivá-las. Nada nos impede, 
nem a deliberada inércia do legislador, de extrair da norma seu 
conteúdo mínimo e aplicá-lo, estimulando, com isso, a atuação 
legislativa e, por consequência, evitando que a omissão parla-
mentar consiga impedir que determinado direito se efetive. A 
questão é que essa vontade de Constituição ainda estava sen-
do gestada, com muita timidez, quando uma nova onda liberal 
atinge o país na década de 1990. E não apenas a proteção 
contra a despedida vira apenas um texto escrito na Constitui-
ção (BRASIL, 1988), sem qualquer efetividade, como também 
os principais direitos estabelecidos no artigo 7° passam a ser 
desfigurados. São várias as leis trabalhistas publicadas na dé-
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cada de 1990 que fragilizam ou retiram direitos, na linha do que 
se convencionou chamar de flexibilização.

A troca entre capital e trabalho opera-se a partir da quanti-
dade de tempo que o trabalhador “vende” para o capital. É o 
tempo a medida da remuneração. Daí porque uma das primei-
ras leis trabalhistas, resultado de pauta das reivindicações de 
praticamente todos os movimentos de greve, é a da fixação de 
limites à duração do trabalho. No caso do Brasil, a jornada de 
8h já era uma garantia antes de 1988. O avanço constitucio-
nal decorreu da fixação da carga semanal máxima de 44h e 
da previsão de jornadas especiais para quem trabalha em tur-
nos de revezamento. Pois é já da década de 1990 a Lei 9.601 
(BRASIL, 1998) que cria a figura depois apelidada de “banco 
de horas”, que não altera os parâmetros da troca, mas permite 
que a jornada extraordinária, em vez de ser proibida, seja com-
pensada por folgas. Com isso, estimula a exigência de trabalho 
para além dos limites constitucionais. Ao lado dessa alteração 
profunda, outra é promovida, por meio de súmulas do Tribunal 
Superior do Trabalho, que permitem a realização de jornadas 
de 12h, mesmo para turnos ininterruptos de revezamento, que-
brando completamente o cerne da proteção constitucional ao 
tempo de trabalho.

Do mesmo modo, a súmula 331 do TST (BRASIL, 2011), tam-
bém da década de 1990, “autoriza” terceirização em atividade-
meio, faz exigências processuais ilegais e cria a figura da res-
ponsabilidade subsidiária. Uma verdadeira legislação, editada 
sem filtro democrático, que logo se torna o salvo-conduto para a 
extinção de concursos públicos em várias áreas e para o avanço 
desmedido da terceirização, uma das formas mais cruéis de ex-
ploração do trabalho humano, por tudo o que provoca (rebaixa-
mento de salários, invisibilidade, aumento de jornada, majoração 
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de acidentes e doenças profissionais; fragmentação da classe 
trabalhadora; redução da qualidade do serviço etc.)3. 

O Brasil ingressa no século XXI, portanto, com uma Consti-
tuição avançada, mas que, em larga medida, nunca saiu do pa-
pel. Sem densidade democrática, sem vontade de Constituição e 
com uma prática que já desfigura o Direito do Trabalho, embora 
certamente também tenha promovido alguns avanços, enfren-
tamos o momento de ruptura no qual a “reforma” é proposta e 
aprovada com uma velocidade ímpar. 

A compreensão do que nos trouxe até aqui, das razões pelas 
quais temos tanta resistência em efetivar um pacto social nada 
revolucionário, que mantém a lógica de exploração e apenas im-
põe alguns limites de civilidade, passa pela constatação de que 
abraçamos a exceção quando toleramos que os torturadores do 
regime militar seguissem no poder após a abertura democráti-
ca. Passa pela clareza de que, a partir já do início da década 
de 1990, iniciamos um processo de desmanche dos direitos e 
garantias previstos na Constituição (BRASIL, 1988), que acabou 
culminando no golpe parlamentar de 2016. E passa, sobretudo, 
pela noção de que estamos lidando com um movimento, cujo 
horizonte último é a destruição da democracia. É disso que tam-
bém a “reforma” trabalhista realmente se ocupa.

A democracia, embora tolerada em alguns períodos de nossa 
história, sempre lidou com a resistência do capital, porque se 
sabe que em uma realidade capitalista, os direitos sociais são a 
principal arma da maioria oprimida contra a minoria opressora. 
Apenas cidadãos e cidadãs com condições de moradia, saúde, 
alimentação e trabalho tem possibilidade de pensar sobre a rea-

3   Remete-se a leitora ou o leitor ao documentário, publicado no Youtube, cha-
mado: Terceirizado, um trabalhador brasileiro, realizado pelo Grupo de Pes-
quisa Trabalho e Capital da USP, que mostra a realidade da terceirização 
junto à administração pública (TERCEIRIZADO, 2015).
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lidade a sua volta, de atuar politicamente, de obter informações 
sobre o que está acontecendo na sociedade e, sobretudo, de 
agir. Retirar direitos trabalhistas, permitindo aumento da jornada, 
redução da remuneração e do salário é concretamente impedir 
que uma parcela importante da população do país tenha condi-
ções reais de atuar politicamente para concretizar e reforçar os 
ideais democráticos que elegemos em 1988. Mesmo o neces-
sário horizonte de superação de um sistema que sabemos auto-
fágico, concentrador de renda e destruidor do ambiente em que 
vivemos passa pelo respeito aos direitos sociais. 

4 CONCLUSÃO

A partir de tudo o que aqui foi problematizado, é certo que 
o enfrentamento de Leis como a 13.467 (BRASIL, 2017b) e a 
13.429 (BRASIL, 2017a), como se se tratasse de mera alteração 
legislativa, é inócuo. Nosso problema não é jurídico e não será 
enfrentado se ficarmos circunscritos a tal âmbito de análise. 

Os elementos de exaustão ou esgotamento de uma forma 
de convívio social pautada na troca de mercadorias, na falsa 
noção de meritocracia, na acumulação de rendas e no uso do 
ser humano e da natureza como artigos de comércio, que já se 
reproduz por mais de dois séculos e que ainda se baseia em 
instituições esvaziadas de sentido são uma realidade internacio-
nal que compromete qualquer alternativa de enfrentamento do 
desmanche que tenha como horizonte último a conservação da 
ordem vigente. 

A alteração da lógica perversa que identificamos com facili-
dade em artigos que exigem que a mulher gestante permaneça 
trabalhando em ambiente nocivo à saúde, que autorizam traba-
lho por mais de 12h consecutivas sem intervalo, que permitem 
o parcelamento (e, portanto, a eliminação) do direito às férias 
passa pela superação das bases de convívio social.
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É preciso, entretanto, reconhecer que em um artigo com pre-
tensão de ser lido por quem atua na área jurídica, essa afirma-
ção não basta.

É também preciso recuperar, em um horizonte de luta mais 
imediato, um discurso que aposte na preservação do caráter 
democrático de regulação das relações sociais que a Cons-
tituição de 1988 (BRASIL, 1988) consagra. Precisamos de-
fender a Constituição de 1988, não apenas pela força de seu 
texto, mas também por aquilo que ela propõe como projeto 
de construção social. Já em seu preâmbulo, a Constituição 
refere que instituímos, ali, um “Estado Democrático, destina-
do a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça”.

Há, portanto, um claro compromisso com a democracia. Pre-
cisamos ter clareza quanto ao tipo de sociedade que queremos 
e assumir posição diante disso. 

A “reforma” trabalhista é parte de um projeto de Estado em que 
direitos sociais não tem espaço para existir. É por isso que diante 
da análise do que representam em termos de comprometimento 
do convívio democrático, leis como a 13.467 (BRASIL, 2017b) e 
da conjuntura que estamos enfrentando, em que a exceção as-
sume lugar da regra, defender a revogação desses textos legais 
constitui caminho importante, para a retomada das possibilidades 
de convívio democrático em nosso país.
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RESUMO
O presente trabalho reflete sobre a disciplina dos danos extrapa-
trimoniais e sua respectiva indenização introduzida na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) pela Lei 13.467/2017 (reforma 
trabalhista), em contraposição com os tratados internacionais 
de direitos humanos ratificados pelo Brasil, os quais possuem, 
no mínimo, hierarquia supralegal. Em conformidade com o dis-
posto nessas normas internacionais, em sede de controle de 
convencionalidade, os referidos dispositivos legais devem ser 
interpretados no sentido de que não pode haver limite máximo 
para a fixação judicial da indenização pelo dano extrapatrimo-
nial, e não pode ser obrigatório ou legítimo o cálculo sobre o 
salário contratual.
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ABSTRACT
This paper aims to discuss the regulation of non-pecuniary 
damage and its compensation introduced in the Consolidation of 
Labour Acts (CLT) by Act 13.467/2017 (labour reform), in contrast 
to the international treaties ratified by Brazil, which have at least 
a supralegal hierarchy. In accordance with these international 
treaties, due to the conventionality control, these rules must be 
interpreted in the sense that there can be no maximum limit for 
the judicial settlement of the compensation for the non-pecuniary 
damage, and it can not be compulsory or legitimate the calculation 
on the contractual salary.
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo versa sobre o tratamento normativo da inde-
nização por danos extrapatrimoniais, conforme a alteração introdu-
zida na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) (BRASIL, 1943) 
pela Lei 13.467/2017 (reforma trabalhista) (BRASIL, 2017), notada-
mente quanto à vinculação do valor da indenização por danos ex-
trapatrimoniais ao último salário contratual do ofendido.
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Nessa ordem de ideias, serão analisados os novos disposi-
tivos legais, indicando como implicam discriminação, não ape-
nas pela situação econômica como também pelo gênero da 
pessoa ofendida.

A partir daí, busca-se interpretar o novel Título II-A da CLT, so-
bretudo o art. 223-G (BRASIL, 2017), em consonância com as 
normas internacionais de proteção ao trabalho, em especial aque-
las relativas à igualdade e a não discriminação, as quais possuem, 
no mínimo, hierarquia supralegal.

O Poder Judiciário nacional, notadamente a Justiça do Traba-
lho, tem o dever de realizar o controle de convencionalidade dos 
referidos dispositivos legais, conferindo-lhes uma interpretação 
conforme os tratados internacionais de direitos humanos ratifica-
dos pelo Brasil, para proteção adequada dos direitos fundamen-
tais dos trabalhadores e respeito à sua dignidade. 

2 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE

Conforme o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), os tratados internacionais de direitos humanos – como 
é o caso das normas produzidas no âmbito da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) –, quando não aprovados segundo os 
parâmetros estabelecidos no art. 5°, § 3°, da CRFB/1988 (BRASIL, 
1988), ingressam no ordenamento jurídico pátrio com status su-
pralegal. Desse modo, os dispositivos legais, como os introduzidas 
na CLT (BRASIL, 1943) pela Lei 13.467 (BRASIL, 2017), devem 
ser interpretados em conformidade com as normas internacionais, 
pois estas possuem, no mínimo, hierarquia supralegal (PORTO;  
BELTRAMELLI NETO; RIBEIRO, 2018, p. 39).

Segundo as lições de José Joaquim Gomes Canotilho, os di-
reitos humanos possuem quatro funções fundamentais: função 
de defesa ou de liberdade, função de prestação social, função 
de proteção perante terceiros e função de não discriminação 
(CANOTILHO, 2003, p. 407-410). 
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Todos os agentes estatais estão adstritos ao dever de prote-
ção perante terceiros dos direitos humanos, o qual enseja o dever 
do Poder Legislativo de não produzir normas contrárias a tais 
direitos e, caso isso ocorra, incide o dever do Poder Judiciá-
rio de fazer sucumbir a norma violadora, por meio dos controles 
de constitucionalidade e convencionalidade. Com efeito, o agen-
te estatal encontra-se juridicamente impedido de atuar de forma 
a afrontar o Direito Internacional dos Direitos Humanos; veda-se 
que produza e aplique norma violadora de direitos humanos ainda 
que aprovada segundo os trâmites do processo legislativo nacio-
nal (BELTRAMELLI NETO, 2017).

Desse modo, o Poder Judiciário nacional, inclusive os juí-
zes de primeira instância, tem a obrigação jurídica de rea-
lizar o controle de convencionalidade das leis internas ex 
officio, por serem agentes estatais vinculados às normas de 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. Essa obriga-
ção jurídica decorre do artigo 5°, § 2°, da CRFB/1988 (BRA-
SIL, 1988), bem como de tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil (artigo 2.2 do Pacto Interna-
cional de Direitos Civis e Políticos de 1966, da ONU; artigos 
1° e 2° da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
de 1969, da OEA; e artigo 2° do Protocolo Adicional à Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1988, da OEA)  
(PORTO; BELTRAMELLI NETO; RIBEIRO, 2018, p. 40). 

Tal entendimento, inclusive, já foi consagrado pelo Supremo 
Tribunal Federal e pela Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos (CIDH), cuja jurisdição foi reconhecida pelo Brasil por meio 
do Decreto Legislativo 89, de 1998 (BRASIL, 1998). Nesse sen-
tido, podem ser citadas, ilustrativamente, a decisão do STF no 
RE 466.343 (BRASIL, 2008), bem como as seguintes decisões 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos: Caso Tribunal 
Constitucional vs. Peru. Mérito, Reparações e Custas. Sentença 
de 31 de janeiro de 2001. Série C. 71; Caso Bámaca Velásquez 
vs. Guatemala. Mérito. Sentença de 25 de novembro de 2000. 
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Série C. 70; Caso Paniagua Morales e outros vs. Guatemala. 
Mérito. Sentença de 8 de março de 1998. Série C. 37; Caso Al-
bán Cornejo e outros. vs. Equador. Mérito, Reparações e Custas. 
Sentença de 22 de novembro de 2007. Série C. 171; e Opinião 
Consultiva OC-14/94, sobre a responsabilidade internacional 
por promulgação e aplicação de leis violadoras da Convenção 
(arts. 1° e 2° da Convenção Americana sobre Direitos Humanos)  
(BELTRAMELLI NETO, 2017).

Destaca-se que, no âmbito da Justiça do Trabalho, exsurge 
o dever de realizar o controle de convencionalidade dos artigos 
223-A a 223-G, introduzidos na CLT pela Lei 13.467 (BRASIL, 
2017), conferindo-lhes interpretação conforme os tratados inter-
nacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, sob pena de 
responsabilização internacional do Estado brasileiro. Nesse senti-
do, vejam-se as seguintes sentenças da CIDH: 

Com fundamento no art. 1.1 CADH [Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos], o Estado é 
obrigado a respeitar os direitos e liberdades reco-
nhecidos na Convenção e a organizar o poder pú-
blico para garantir às pessoas sob sua jurisdição 
o livre e pleno exercício dos direitos humanos. De 
acordo com as regras do direito da responsabili-
dade internacional do Estado, aplicáveis ao Direi-
to Internacional dos Direitos Humanos, a ação ou 
omissão de qualquer autoridade pública, indepen-
dentemente de sua hierarquia, constitui um fato 
imputável ao Estado. (Caso Tribunal Constitucional 
vs. Peru. Mérito, Reparações e Custas. Sentença 
de 31 de janeiro de 2001. Série C. 71; Caso Báma-
ca Velásquez vs. Guatemala. Mérito. Sentença de 
25 de novembro de 2000. Série C. 70) (GARCÍA, 
2011, p. 13 apud PORTO; BELTRAMELLI NETO; 
RIBEIRO, 2018).

“A responsabilidade do Estado pode surgir quan-
do um órgão ou funcionário do Estado ou de uma 
instituição de caráter público afete, indevidamen-
te, por ação ou omissão, alguns dos bens prote-
gidos pela Convenção Americana. Também pode 
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decorrer de atos praticados por particulares, como 
ocorre quando o Estado é omisso ao prevenir ou 
impedir condutas de terceiros que violem esses 
bens jurídicos”. (Caso Albán Cornejo e outros vs. 
Equador. Mérito, Reparações e Custas. Sentença 
de 22 de novembro de 2007. Série C. 171). (GAR-
CÍA, 2011, p. 14 apud PORTO; BELTRAMELLI 
NETO; RIBEIRO, 2018).

3 NORMAS INTERNACIONAIS RELATIVAS À IGUALDADE E 
A NÃO DISCRIMINAÇÃO

O vocábulo dano origina-se do latim damnum, sendo utilizado na 
linguagem jurídica para indicar mal ou ofensa que uma pessoa tenha 
causado a outrem, de que possa resultar deterioração ou destruição 
de algo ou gerar prejuízo a seu patrimônio (SILVA, 2009, p. 238).

O dano extrapatrimonial pode ser conceituado como lesão a 
um interesse juridicamente protegido sem expressão monetária 
no mercado (ROSSETTI, 2010, p. 16-17). Daí a dificuldade da fi-
xação de um valor reparatório pelo dano causado, diante da sub-
jetividade inerente ao prejuízo experimentado.

Diferentemente ocorre com o dano patrimonial, consistente 
na lesão a interesses jurídicos passíveis de aferição econômi-
ca. Nesses casos, o valor da indenização corresponde à dife-
rença do patrimônio da vítima, aferida objetivamente antes e 
depois do evento lesivo.

A Lei 13.467, de 13 de julho de 2017 (BRASIL, 2017), alterou 
profundamente a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – De-
creto-lei 5.452, de 1° de maio de 1943 – (BRASIL, 1943), tendo 
sido denominada, por essa razão, de “reforma trabalhista”. No que 
tange especificamente ao tema do presente artigo, o novo diplo-
ma introduziu na CLT o título II-A, formado pelos artigos 223-A a 
223-G, referente ao Dano Extrapatrimonial (BRASIL, 2017). 

Em resumo, pode-se dizer o seguinte: o art. 223-A delimita as 
normas que regem a reparação dos danos de natureza extrapa-
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trimonial decorrentes das relações de trabalho; o art. 223-B con-
ceitua o dano extrapatrimonial; o art. 223-C enumera bens juri-
dicamente tutelados da esfera extrapatrimonial da pessoa física; 
o art. 223-D enumera bens juridicamente tutelados da esfera 
extrapatrimonial da pessoa jurídica; o art. 223-E estabelece os 
responsáveis pelo dano extrapatrimonial; o art. 223-F possibilita 
cumulação de indenizações; e o art. 223-G estabelece critérios 
para apreciação judicial do pedido de indenização por danos ex-
trapatrimoniais, e para a quantificação de seu valor. 

Para o escopo do presente estudo, interessa este último dispo-
sitivo, especificamente o seu primeiro parágrafo:

Art. 223-G. Omissis.

§ 1° Se julgar procedente o pedido, o juízo fixará a 
indenização a ser paga, a cada um dos ofendidos, em 
um dos seguintes parâmetros, vedada a acumulação:

I – ofensa de natureza leve, até três vezes o último 
salário contratual do ofendido;

II – ofensa de natureza média, até cinco vezes o últi-
mo salário contratual do ofendido; 

III – ofensa de natureza grave, até vinte vezes o últi-
mo salário contratual do ofendido; 

IV – ofensa de natureza gravíssima, até cinquen-
ta vezes o último salário contratual do ofendido 
(BRASIL, 2017, grifo nosso)

Esse dispositivo legal estabelece que o valor da indenização 
pelos danos extrapatrimoniais causados ao trabalhador será cal-
culado com base em seu último salário contratual, o qual, ainda, 
servirá de limite máximo para o quantum indenizatório. 

Pelo novo texto legal, a vida, a honra, a imagem, a intimida-
de, a liberdade, a autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer 
ou a integridade física (entre outros bens juridicamente tute-
lados) de um trabalhador pobre (cujo salário contratual seja o 
salário mínimo, por exemplo) vale menos, eis que os danos a 
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ele causados serão indenizados em um valor limitado e propor-
cional à sua remuneração, o que é não apenas jurídica, mas 
moralmente inadmissível.

Como já ensinava Immanuel Kant no século XVIII, os se-
res racionais estão submetidos a um imperativo categórico que 
determina que “cada um deles jamais deve tratar a si mesmo e 
a todos os outros como meros meios, mas sempre ao mesmo 
tempo como fim em si mesmo” (KANT, 2009, p. 259 e 261). 
Prossegue o autor:

O homem, porém, não é uma coisa, por conseguin-
te não é algo que possa ser tomado como mero 
meio, mas, em todas as suas ações, tem de ser 
considerado sempre como fim em si mesmo. [...] No 
reino dos fins tudo tem ou bem um preço ou bem 
uma dignidade. O que tem preço, em seu lugar tam-
bém se pode pôr outra coisa, enquanto equivalente; 
mas o que se eleva acima de todo preço, não per-
mitindo, por conseguinte, qualquer equivalente, tem 
uma dignidade (KANT, 2009, p. 245 e 265).

Desse modo, todos os seres humanos, independentemente 
de sua condição financeira, são dotados da mesma dignidade e, 
portanto, devem ser tratados com igual respeito e consideração 
pelo ordenamento jurídico. Aliás, esse é um dos fundamentos da 
característica da universalidade dos direitos humanos (BRITO  
FILHO, 2018. p. 78-92). 

Não se admitem diferenciações em razão de condição econô-
mica, como se o trabalhador pobre fosse humano de segunda ca-
tegoria, merecedor de menor proteção por parte do Estado, e que 
sente menor dor quando atingidos seus direitos. Além de constituir 
uma tentativa de flexibilização (inadmissível) da dignidade, tal dis-
tinção viola frontalmente o princípio basilar da igualdade.

O princípio da isonomia, de acordo as lições desenvolvidas 
pioneiramente pelo jurista alemão Leibholz, deriva do princípio ge-
ral da justiça, e consiste na vedação do arbítrio. Para o autor, o 
princípio cumpre função fundamental, como forma de realização 
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da democracia, devendo conduzir a atuação do Estado em todos 
os níveis, limitando, inclusive, a discricionariedade do legislador: 
“os direitos fundamentais, nos quais se inclui o princípio da isono-
mia, precedem o momento legislativo, pelo que a atuação legisla-
tiva deveria, consequentemente, conformar-se com o sentido de 
tal princípio”. De fato, todos os atos de Direito devem se assentar 
numa razão necessária, ou, ao menos, em uma razão suficiente, 
consistindo o ato jurídico arbitrário “numa motivação ou na pro-
cura de uma finalidade estranha à situação objetiva” (LEIBHOLZ, 
1925, p. 91 apud DRAY, 1999, p. 78 e 80).

Nesse sentido, por imposição do princípio da isonomia, even-
tual diferenciação operada pelo legislador deve se assentar em 
efetiva justificativa, em uma razão necessária e suficiente. Esse 
entendimento foi adotado pela jurisprudência alemã já na década 
de 1920. Em uma decisão do Reichsgericht, de 04 de novembro 
de 1925, com relação a um diploma legal, afirmou-se que “uma 
diferença de tratamento que não tivesse por base uma justifica-
ção razoável seria arbitrária e violaria o princípio da isonomia” 
(ENTSCHEIDUNGEN DES REICHSGERICHTS IN ZIV., t. 111,  
p. 320 apud DRAY, 1999, p. 82).

A doutrina de Leibholz, no entanto, foi realmente consagrada 
pela jurisprudência alemã após a queda do regime nazista e a 
promulgação da Constituição de Bohn, em 1949. A Corte Cons-
titucional, em decisão datada de 23 de outubro de 1951, afirmou 
que: “O princípio da isonomia é violado quando não conseguimos 
encontrar, na base de uma diferença ou de uma igualdade de tra-
tamento legal, uma justificação razoável, resultante da natureza 
das coisas ou de uma qualquer outra razão objetivamente plau-
sível, pois quando assim acontece, a disposição deve ser consi-
derada arbitrária” (DRAY, 1999, p. 84-86). A Corte entendeu, as-
sim, que o princípio da isonomia implica que qualquer diferença 
ou semelhança de tratamento deve ser justificada por uma razão 
objetiva suficiente, sob pena de essa medida se configurar como 
arbitrária e, assim, juridicamente inválida.
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Consoante à jurisprudência alemã, a ideia de “razão objetiva 
suficiente”, como corolário lógico do princípio da isonomia, deve 
ser respeitada, quer quando se trate de uma norma que diferen-
cie, quer quando se trate de uma norma que confira uma disciplina 
paritária. Tanto a diferença, quanto a igualdade de tratamento, de-
vem ser assentadas em razões objetivas, em motivos plausíveis. 
Essa dupla vertente do princípio da isonomia foi sedimentada pe-
los juízes alemães como “a obrigação de não tratar o que é essen-
cialmente igual de forma arbitrariamente desigual, e de não tratar 
o que é essencialmente desigual de forma arbitrariamente igual”. 
A Corte Constitucional alemã, em decisão datada de 1953, cuidou 
de esclarecer a definição de arbítrio: “desadequação objectiva e 
manifesta da medida legislativa à situação de facto que ela visa 
regular” (DRAY, 1999, p. 85 e 87).

O legislador não pode, assim, tratar aquilo que é essencial-
mente igual de forma arbitrariamente desigual, o que pode e 
deve ser averiguado em sede de controle de constitucionalidade 
e de convencionalidade das leis, o qual, na maioria dos países 
democráticos, como o Brasil e a Alemanha, é da competência 
do Poder Judiciário (PORTO; BELTRAMELLI NETO; RIBEIRO, 
2018, p. 45-46).

Pelo exposto acima, pode-se concluir que o princípio da isono-
mia consiste na proibição do arbítrio, o que significa que deve 
haver uma razão objetiva, adequada, necessária e razoável para 
que se proceda à diferenciação. Essa proibição se dirige a todos 
os níveis da atuação estatal, inclusive ao legislador. 

Aplicando o raciocínio desenvolvido acima ao presente caso, 
tem-se que não existe uma razão suficiente, dotada de razoabili-
dade, para diferenciação entre os valores de reparação dos danos 
extrapatrimoniais de uma pessoa pela sua condição de trabalha-
dor, e especialmente com base no seu salário. Não há justificativa 
aceitável para a diferenciação da dor, da vida, da integridade física 
e da honra do ser humano trabalhador por sua condição econômi-
ca no mercado de trabalho. 
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Do mesmo modo, a fixação de um limite máximo para o valor 
da indenização pelo dano extrapatrimonial obriga o juiz a tratar 
situações individualizadas da mesma maneira, e impede, em de-
terminados casos, a reparação integral do dano e realização ple-
na da justiça no caso concreto. Como observa Homero Batista 
Mateus da Silva: 

As enfermidades são extremamente diversifica-
das e seu alcance, impossível de ser delimitado; 
as hostilidades podem variar desde xingamentos e 
brincadeiras de mau gosto até atos orquestrados 
de ociosidade forçada, de execração pública e de 
exposição ao vexame. Condutas antissindicais e 
atos de homofobia ou de desqualificação do traba-
lho da mulher tampouco são fatos isolados no mun-
do do trabalho. Como catalogar toda essa gama em 
apenas três ou quatro patamares? [...] houve críti-
ca severa ao governo federal, por haver utilizado 
o salário contratual do empregado como base de 
cálculo para a indenização, pois esse padrão, por 
qualquer ângulo que se observe, faz com que a dor 
do pobre seja menor do que a dor do rico, indepen-
dentemente da lesão; essa crítica é irrespondível 
(SILVA, 2017, p. 59 e 61).

Admitir e aplicar a diferenciação inserida na CLT é fomentar a 
discriminação, o que afronta o princípio da isonomia assegura-
do pelos tratados internacionais de direitos humanos ratificados 
pelo Brasil, entre os quais se destacam as seguintes normas: ar-
tigos 2°, 7° e 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
da ONU, de 1948; art. 26 do Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos de 1966, da ONU (aprovado pelo Decreto Legislativo 
226, 1991, e promulgado pelo Decreto 592, de 1992); arts. 2°, 5° 
e 7° Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais de 1966, da ONU (aprovado pelo Decreto Legislativo 226, 
1991, e promulgado pelo Decreto 591, de 1992); itens I, II e III da 
Declaração Referente aos Fins e Objetivos da OIT (“Declaração de 
Filadélfia”), de 1944, anexada à Constituição da OIT; itens 1, 2 e 3 
da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamen-
tais no Trabalho, de 1998; arts. 1°, 2°, e 3° da Convenção 111 da 
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OIT (aprovada pelo Decreto Legislativo 104, de 1964, e promulgada 
pelo Decreto 62.150, de 1968); artigos 2° e 14 da Declaração Ame-
ricana sobre os Direitos e Deveres do Homem de 1948, da OEA; 
artigos 1° e 24 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
de 1969 (“Pacto de São José da Costa Rica”), da OEA (promulgada 
pelo Decreto 678, de 1992); e artigos 3°, 4°, 5° e 7° do Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em ma-
téria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (“Protocolo de San 
Salvador”), de 1988, da OEA (aprovado pelo Decreto Legislativo 56, 
de 1995, e promulgado pelo Decreto 3.321, de 1999).

Destaca-se, em particular, a Convenção 111 da OIT. Segun-
do a Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Funda-
mentais no Trabalho, de 1998, tal Convenção deve ser cumprida 
por todos os países membros, mesmo por aqueles que não a 
ratificaram, pois decorre da própria Constituição da OIT, a cuja 
observância o país se obrigou no momento em que formalizou o 
seu ingresso na entidade (OIT, 1998). A Convenção 111 trata da 
Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação, tendo sido 
aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo 104, de 1964, e pro-
mulgada pelo Decreto 62.150, de 1968. Prevê o seguinte:

Art. 1° Para os fins da presente convenção o termo 
“discriminação” compreende: 

a) toda distinção, exclusão ou preferência fun-
dada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional ou origem social, que tenha 
por efeito destruir ou alterar a igualdade de opor-
tunidade ou de tratamento em matéria de emprego 
ou profissão; [...].

Art. 2° Qualquer membro para o qual a presente 
convenção se encontre em vigor compromete-se 
a formular e aplicar uma política nacional que te-
nha por fim promover, por métodos adequados às 
circunstâncias e aos usos nacionais, a igualdade de 
oportunidades e de tratamento em matéria de em-
prego e profissão, com o objetivo de eliminar toda 
discriminação nessa matéria.
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Art. 3° Qualquer membro para o qual a presente 
convenção se encontre em vigor deve por métodos 
adequados às circunstâncias e aos usos nacionais: 

[...]

c) revogar todas as disposições legislativas 
e modificar todas as disposições ou práticas 
administrativas que sejam incompatíveis com a 
referida política; [...] (BRASIL, 1968, grifo nosso).

No âmbito do Direito Civil brasileiro, incluindo o Direito do Con-
sumidor, não existem normas que imponham um valor máximo de 
indenização ou vinculem sua fixação à condição econômica ou 
social da vítima. Isso torna ainda mais evidente a discriminação 
perpetrada, pois ao trabalhador (que é a parte hipossuficiente da 
relação de trabalho) é assegurada uma proteção estatal menor 
do que ao sujeito do direito comum. A sua vida e sua integridade 
física valem menos pelo simples fato de ser um trabalhador:

A limitação também será capaz de gerar indeniza-
ções díspares para fatos semelhantes, senão idên-
ticos, conforme decorra ou não de uma relação em-
pregatícia. Tomemos o fator morte como exemplo. 
No âmago de uma relação de trabalho, os dependen-
tes do empregado vitimado em acidente de trabalho 
receberão, de acordo com a nova regra, indenização 
por dano moral no valor máximo de R$ 46.850,00 – 
considerando o salário mínimo nacionalmente unifi-
cado. Trata-se de valor bastante aquém do que vem 
arbitrando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. [...]. Como se vê, as decisões mais recen-
tes do Superior Tribunal de Justiça estabelecem in-
denizações por dano moral decorrente de morte na 
faixa de 500 salários mínimos, um patamar dez ve-
zes superior ao teto indenizatório estabelecido pela 
nova regra do art. 223-G (§ 1°, IV). Ademais, a insig-
nificância dos limites trazidos pela nova regra fica 
ainda mais evidente quando cotejada com valores 
indenizatórios referentes a ilegalidades perpetradas 
em face da imagem, do nome e da honra da vítima 
(LIMA et al, 2018, p. 55 e 58).
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A discriminação é a “conduta pela qual se nega à pessoa, em 
face de critério injustamente desqualificante, tratamento compatível 
com o padrão jurídico assentado para a situação concreta por ela 
vivenciada”. Mauricio Godinho Delgado esclarece, ainda, que: 

a causa da discriminação reside, muitas vezes, no 
cru preconceito, isto é, um juízo sedimentado des-
qualificador de uma pessoa em virtude de uma sua 
característica, determinada externamente, a identi-
ficadora de um grupo ou segmento mais amplo de 
indivíduos [...]. Ou, como afirma Ronald Dworkin, 
do fato de ser ‘membro de um grupo considerado 
menos digno de respeito, como grupo, que outros’ 
(DELGADO, 2017, p. 902-903).

Para melhor visualizar a discriminação introduzida pelo legisla-
dor da reforma trabalhista, tomemos o exemplo de um elevador de 
um hotel que despenca com três pessoas dentro – um hóspede e 
dois trabalhadores, um porteiro e outro gerente –, causando a in-
capacidade física de todos, por perda dos sentidos dos membros 
inferiores. No caso do hóspede, aplicam-se as normas do Direi-
to Civil, não havendo nenhum limite máximo para a indenização, 
nem parâmetro legal fixo para a determinação do valor da inde-
nização devida pelo prejuízo à sua integridade. Já no caso dos 
dois empregados, o Direito do Trabalho, com a reforma de 2017, 
impõe limites à reparação dos danos, ou seja, a integridade física 
e psíquica dos trabalhadores vale menos para a ordem jurídica do 
que a de um cidadão comum (no caso, o hóspede do hotel), eis 
que o valor da indenização será limitada pelo salário contratual 
percebido pelos ofendidos. E mais: a integridade do gerente vale 
mais do que a do porteiro, pois o seu salário é maior, ensejando 
maior valor de indenização, mesmo tendo ambos experimentado 
semelhante sofrimento decorrente do mesmo evento danoso. 

Indo mais além, considere-se que no elevador esteja apenas 
o porteiro, agindo em serviço. Ocorrendo acidente como acima 
relatado e lesão a bens extrapatrimoniais, sua indenização será 
calculada com base em seu salário. Contudo, se naquele dia o 
porteiro estiver de folga, ou seja, despido de sua condição de 

Rev. Esc. Jud. TRT4, Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 201-223, jan./jun. 2019 



215 

trabalhador, a indenização devida pelos mesmos danos decor-
rentes do mesmo acidente não terá qualquer limitação. 

Chega-se a situações absurdas, em que a pessoa vale menos 
para o Direito porque trabalha e, ainda menos, porque é pobre. 
Trata-se de verdadeira discriminação, a qual é vedada expressa-
mente pelos referidos tratados internacionais de direitos huma-
nos ratificados pelo Brasil.

Além da discriminação por situação econômica – haja vis-
ta o tratamento diferenciado quanto à reparação de danos ex-
trapatrimoniais conforme a condição de trabalhador e o salário 
contratual do ofendido – há também outro tipo de discriminação, 
igualmente grave, causada pelas normas da reforma trabalhista: 
a discriminação de gênero. 

Não apenas no Brasil, mas em diversos países do mundo, 
as mulheres invariavelmente recebem salários menores do 
que os homens que exercem a mesma função (RÁDIO, 2018). 
Conforme pesquisa realizada pelo site de empregos Catho, 
com quase oito mil profissionais em 2018, as mulheres ganham 
menos do que os homens em todos os cargos, áreas de atua-
ção e níveis de escolaridade pesquisados; a diferença salarial 
chega a quase 53%. A par disso, as mulheres ainda são mino-
ria ocupando posições nos principais cargos de gestão, como 
diretoria, por exemplo (CAVALLINI, 2018). No mesmo sentido 
aponta pesquisa recente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (INSTITUTO, 2018).

A situação se agrava ainda mais quando se observa que as 
mulheres negras recebem salários ainda menores que as mulhe-
res brancas, seja nos casos em que possuem a mesma escolari-
dade, seja porque sequer têm acesso às mesmas condições de 
ensino (VELASCO, 2018; LIMA, 2018). 

Não por acaso, foram editadas normas internacionais que 
buscam assegurar a igualdade, inclusive de gênero e raça, em 
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matéria de emprego e ocupação, abrangendo a questão salarial, 
como já mencionado.

Assim, se as mulheres ganham salários menores do que os 
homens, mesmo exercendo a mesma função, o valor da indeni-
zação pelo dano extrapatrimonial sofrido por elas será também 
menor, eis que calculado sobre o salário percebido. A vida, in-
tegridade física e honra da mulher trabalhadora, portanto, va-
lem menos do que as do seu colega do sexo masculino para 
o legislador da reforma trabalhista. E valem menos ainda se a 
mulher for negra. 

Retomando o exemplo anteriormente utilizado, se dentro do 
elevador que caiu estivessem uma empregada e um emprega-
do do hotel (considerando a realidade do mercado de traba-
lho, provavelmente ele seria gerente e ela camareira); mesmo 
que exercessem a mesma função, o homem perceberia salário 
maior; portanto, a integridade física e psíquica da mulher vale-
ria menos do que a do homem para o direito do trabalho, o que 
é inadmissível.

As novas normas teratológicas, por óbvio, não encontram cor-
respondência em nenhuma ordem jurídica atual. Não há nada 
que se assemelhe no Direito de outros países. Como bem obser-
vado pelo Procurador-geral do Trabalho, Ronaldo Curado Fleury, 
a única referência do Direito comparado que se pôde encontrar 
é o Código de Hamurabi, adotado pelo Império Babilônico por 
volta de 1776 a.C., isto é, há quase 38 séculos (FLEURY, 2017). 
Tal Código estabelecia uma espécie de tarifação da indenização 
pelo dano extrapatrimonial com base na condição social e eco-
nômica da vítima:

[...] se um homem superior bater em uma mulher 
superior e a fizer abortar, deverá pagar 10 siclos 
de prata pelo feto [...] se essa mulher morrer, a 
filha dele deverá ser morta [...] se ele bater em 
uma mulher comum e a fizer abortar, deverá pa-
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gar 5 ciclos de prata [...] se essa mulher morrer, 
ele deverá pagar 30 siclos de prata [...] se ele ba-
ter em uma escrava e a fizer abortar, deverá pa-
gar 2 siclos de prata [...] se essa escrava morrer, 
ele deverá pagar 20 siclos de prata [...] (HARARI, 
2017, p. 114-115).

De acordo com o Código de Hamurabi:

[...] as pessoas estão divididas em dois gêneros 
e três classes: os superiores, os comuns e os 
escravos. Os membros de cada gênero e clas-
se têm valores diferentes. A vida de uma mulher 
comum vale 30 ciclos de prata e a de uma es-
crava, 20 ciclos de prata, ao passo que o olho 
de um homem comum vale 60 ciclos de prata [...]  
(HARARI, 2017, p. 115).

Percebe-se, assim, triste semelhança entre a CLT reformada 
e o Código de Hamurabi (único diploma em que se encontram 
regras teratológicas similares): a divisão das pessoas em dois gê-
neros (homens e mulheres) e três classes (cidadãos comuns, tra-
balhadores com salários mais altos e trabalhadores pobres), em 
total afronta ao princípio da isonomia.

A “modernização” das leis trabalhistas, utilizada como justifi-
cativa pelo legislador da reforma, conduziu, portanto, ao retro-
cesso do Direito do Trabalho brasileiro em quase 38 séculos de 
história da humanidade. Como destacado pela doutrina:

Criou-se por lei, novamente, uma hierarquia exis-
tencial de seres humanos no nosso país. Sem 
dúvida, fruto de fortes resquícios do nosso pas-
sado escravocrata, em que era comum existirem 
pessoas com status diferenciados, sendo a força 
de trabalho (escrava) a de menor importância na 
pirâmide social. Com a reforma trabalhista, não 
apenas voltamos a uma época pré-CLT, mas fin-
camos os pés em séculos anteriores, em que um 
ser humano era legalmente menos digno do que 
outro (HONÓRIO; OLIVEIRA, 2018).
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Observa-se que esse absurdo, por evidente violação ao prin-
cípio da isonomia, não foi adotado em nenhuma outra oportu-
nidade de alteração legislativa. Na França, por exemplo, foram 
introduzidos valores mínimos e máximos apenas para a indeni-
zação pela dispensa imotivada ou abusiva do trabalhador. Toda-
via, como observa a doutrina:

[...] diferentemente do caso brasileiro que esta-
beleceu um barema para danos extrapatrimo-
niais sofridos pelo empregado, a reforma fran-
cesa exclui a aplicação pelo juiz de qualquer 
parametrização em caso de indenização por 
discriminação, assédio, ou violação aos direitos 
e liberdades fundamentais dos empregados, po-
dendo o magistrado decidir livremente sobre o 
valor da indenização a ser imposta [...] (BARRA, 
2017, p. 54).

Nesse sentido, considerando que os já referidos tratados in-
ternacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil consa-
gram o princípio da isonomia e a não discriminação (inclusive 
por situação econômica e gênero), os artigos 223-A a 223-G da 
CLT, introduzidos pela Lei 13.467 (BRASIL, 2017), devem ser 
interpretados no sentido de que não pode haver limite máximo 
para a fixação judicial da indenização pelo dano extrapatrimo-
nial, e não pode ser obrigatório ou legítimo o cálculo sobre 
o salário contratual. Com efeito, cabe não aplicar os novos dis-
positivos que contrariam a normativa internacional de proteção 
dos direitos humanos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Lei 13.467 (BRASIL, 2017) alterou profundamente a CLT 
(BRASIL, 1943), e entre as novas disposições trouxe a fixação, no 
âmbito trabalhista, de um limite máximo para a indenização pelo 
dano extrapatrimonial e a obrigatoriedade do seu cálculo consi-
derando o salário do ofendido. Tal normativa afronta o princípio 
da isonomia, assegurado pelos tratados internacionais de direi-
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tos humanos ratificados pelo Brasil, fomentando a discriminação 
da pessoa humana por sua condição de trabalhador, por sua si-
tuação econômica, pelas oportunidades que teve de inserção no 
mercado de trabalho, e inclusive pelo seu gênero e raça.

Os tratados internacionais de direitos humanos, como as 
normas produzidas no âmbito da OIT, quando não aprovados 
segundo os parâmetros estabelecidos no art. 5°, §3°, da CF/88 
(BRASIL, 1988), ingressam no ordenamento jurídico pátrio com 
status supralegal, conforme o entendimento firmado pelo STF. 
Desse modo, as normas legais –, como os artigos 223-A a 223-
G da CLT, introduzidos pela Lei 13.467 (BRASIL, 2017) –, devem 
ser interpretadas de acordo com as normas internacionais, que 
possuem, no mínimo, hierarquia supralegal. Nesse sentido, os 
principais tratados internacionais e Convenções da OIT proíbem 
discriminações injustas e ilegítimas (como a por gênero e condi-
ção socioeconômica) e promovem a isonomia.

O Poder Judiciário nacional, em especial a Justiça do Traba-
lho, tem o dever de realizar o controle de convencionalidade dos 
referidos dispositivos legais (PORTO; BELTRAMELLI NETO; 
RIBEIRO, 2018, p. 62). Assim, em conformidade com os trata-
dos internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil, 
os artigos 223-A a 223-G da CLT, introduzidos pela Lei 13.467 
(BRASIL, 2017), devem ser interpretados no sentido de que não 
pode haver limite máximo para a fixação judicial do valor 
da indenização pelo dano extrapatrimonial, e não pode ser 
obrigatório o cálculo sobre o salário do trabalhador.
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RESUMO
No presente artigo, visa-se a apresentar estudo sobre a teoria 
do controle de convencionalidade, que foi desenvolvida na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Para a realização do estu-
do, foi realizada pesquisa bibliográfica sobre Direito Internacional 
e Direitos Humanos. Afora isso, foram analisadas as principais 
decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos para 
identificar as características do controle de convencionalidade. 
Ainda foi realizada reflexão acerca da teoria adequada para o 
caso de conflito de normas internas e tratado internacional: teoria 
do conglobamento ou teoria da acumulação. No artigo, reconhe-
ce-se que o controle de convencionalidade é teoria moderna que 
valoriza os tratados internacionais como parâmetros de validade 
das leis internas. Contudo, somente com a aplicação da teoria 
da acumulação, o controle de convencionalidade será útil para o 
Direito do Trabalho.

PALAVRAS-CHAVE
Controle. Convencionalidade. Tratados. 

ABSTRACT
This article intends to present a study about the theory of control 
of conventionality which was developed by the Interamerican 
Court of Human Rights. In order to write this article, it was 
made a book research about International Law and Human 
Rights. Furthermore, some of the main cases about control of 
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conventionality in Interamerican Court of Human Rights were 
analyzed in order to identify its characteristics. Moreover, it was 
made a reflection about which theory is better to solve the conflict 
between de domestic law and treaties. In this article, it is said that 
control of conventionality is a modern theory that emphasizes that 
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1 INTRODUÇÃO

Em um mundo globalizado em que a interação entre Estados e 
entre Estados e indivíduos é regida por diversas normas, a valida-
de das leis internas não mais se restringe ao parâmetro de fontes 
oriundas do Direito Interno. A constitucionalidade de uma norma 
é apenas um dos crivos a que esta deve se submeter para que 
seja considerada válida. Isso é o que se defende com a teoria do 
controle de convencionalidade. 

O controle de convencionalidade, segundo Valerio de Oliveira 
Mazzuoli, é a compatibilização da produção normativa doméstica 
com os tratados de direitos humanos ratificados pelo governo e 
em vigor no país (MAZZUOLI, 2013, p. 7). Conforme o mesmo 
autor, a compatibilidade da lei com o texto constitucional não mais 
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lhe garante validade no plano do direito interno. Para tal, deve a 
lei ser compatível com a Constituição e com os tratados interna-
cionais (de direitos humanos e comuns) ratificados pelo governo 
(MAZZUOLI, 2013, p. 7).

No presente artigo, pretende-se, inicialmente, abordar temas 
que tangenciam o controle de convencionalidade, quais sejam: 
os Direitos Humanos e a relação entre Direito Interno e Direito 
Internacional. Para se tratar de convencionalidade, é necessá-
rio perquirir acerca de como interagem normas internas e inter-
nacionais, se há hierarquia ou necessidade que se estabeleça 
alguma para se aplicar ou não normas internacionais, se o Di-
reito Interno pode alterar obrigação assumida com a ratificação 
de um tratado. 

Em um segundo tópico, será tratada a teoria do controle de 
convencionalidade com as definições estabelecidas pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos nos casos em que a tese 
em comento foi citada. Por derradeiro, será feita uma verificação 
da compatibilidade da teoria com o Direito do Trabalho, as pos-
sibilidades de aplicação e a solução de antinomias entre normas 
internas e internacionais trabalhistas.

2 DIREITOS HUMANOS E A RELAÇÃO ENTRE DIREITO 
INTERNO E DIREITO INTERNACIONAL

Os Direitos Humanos desenvolvem-se principalmente a partir 
do final da Segunda Guerra Mundial. Para Antônio Cassese, os 
Direitos Humanos são subversivos, e esta subversão decorre do 
fato de colocar os Estados em conflito, retirando deles o véu 
da soberania (CASSESE, 2005, p. 375). O Direito Internacional 
dos Direitos Humanos tem, de fato, a característica de relativiza-
ção da soberania dos Estados, tão cara ao Direito Internacional 
Público tradicional (CASSESE, 2005, p. 376). Se no Direito das 
Gentes clássico o Estado tinha poder de vida e morte com re-
lação aos seus nacionais (CASSESE, 2005, p. 376), bem como 
àqueles que estivessem em seu território, no Direito Internacio-
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nal dos Direitos Humanos a proteção do indivíduo está acima da 
vontade do Estado nacional. O indivíduo passa a ser sujeito de 
Direito Internacional Público. Em virtude disso, os Direitos Hu-
manos são subversivos, pois independem do voluntarismo do 
Estado ou da maioria. 

Essa mesma subversão também existe no controle de con-
vencionalidade, pois a norma interna, objeto de votação pelo 
Legislativo e sancionada pelo Chefe do Executivo pode ser reti-
rada do ordenamento jurídico se contrária a tratado internacio-
nal. Prevalece o Direito Internacional e, em especial, os Direitos 
Humanos em detrimento das normas domésticas que lhes se-
jam contrárias. A teoria do controle de convencionalidade tam-
bém retira o véu da soberania dos Estados, pois sobrepõe as 
normas internacionais do sistema interamericano de Direitos 
Humanos em relação às internas. 

No entanto, embora tenha surgido no âmbito americano, a pos-
sibilidade de aplicação da teoria do controle de convencionalida-
de ultrapassa os instrumentos internacionais firmados no sistema 
regional interamericano. Qualquer tratado internacional ratificado 
pelo Estado tem o escopo de impedir a produção normativa que 
seja contrária a seu conteúdo, assim como também retira do orde-
namento jurídico normas que lhes contrariem, independentemen-
te da hierarquia das normas internacionais em comparação às 
nacionais1. Diz-se isso, pois, com base no art. 27 da Convenção 
de Viena de 1969, “uma parte não pode invocar as disposições de 
seu direito interno para justificar o inadimplemento de um tratado”. 
(PASTOR RIDRUEJO, 1990, p. 169).

1  José Antonio Pastor Ridruejo cita que muitas vezes as jurisdições internacio-
nais decidiram sobre a responsabilidade internacional de um Estado por atos 
legislativos ou por atos executados conforme o direito interno, proclamando a 
superioridade do Direito Internacional. No entanto, para o autor, isso não quer 
dizer que as normas internas contrárias ao Direito Internacional e as decisões 
judiciais que nelas se baseiam incorrem em nulidade automática. Refere que o 
Direito interno é perfeitamente eficaz e produz efeitos, ainda que deem ensejo 
à responsabilidade internacional (PASTOR RIDRUEJO, 1990, p. 171). 
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A hierarquia das normas é típica matéria de direito interno, 
entretanto, em caso de julgamento internacional por descum-
primento de tratado internacional, a defesa relativa à existência 
de disposições domésticas, inclusive constitucionais distintas, 
não eximirá o Estado de responsabilização2. Isso significa que 
estabelecer uma hierarquia de normas em que os instrumentos 
internacionais estejam abaixo da Constituição e em paridade 
com as leis infraconstitucionais não é justificativa na seara in-
ternacional para se descumprir obrigações voluntariamente as-
sumidas pelo Estado. 

Para não mais se observar um tratado internacional, é neces-
sário denunciá-lo de acordo com as regras nele previstas. Produ-
zir norma interna contrária ao conteúdo do tratado não desobriga 
o Estado, ainda que se trate de norma doméstica constitucional. 
Equiparar normas internas a tratados internacionais, aplicando as 
regras clássicas de antinomias (lei posterior revoga a anterior, lei 

2  Sobre o tema, José Antonio Pastor Ridruejo afirma o Direito Internacional Po-
sitivo não toma partido pelos postulados básicos do dualismo e do monismo. 
Aduz que se trata de questão que de delega aos Direitos Internos, sendo efe-
tivamente as constituições dos Estados que determinam se o cumprimento 
do Direito Internacional nos Direitos internos necessita ou não de um ato de 
recepção. No entanto, refere que, no âmbito do Direito Internacional, é este 
que prevalece em caso de conflito sobre os Direitos internos, citando o arti-
go 27 da Convenção de Viena sobre tratados de 1969. (PASTOR RIDRUE-
JO, 1990, p. 169). Ainda sobre o assunto, pode-se citar Ian Browlie: “A este 
respeito, o Direito encontra-se bem definido. Um Estado não pode invocar 
as disposições do seu próprio Direito nem as deficiências desse Direito em 
resposta a uma reclamação dirigida contra si por uma alegada violação das 
suas obrigações nos termos do Direito Internacional. Os atos legislativos e 
outras fontes de regras internas e de poderes de decisão não devem ser con-
siderados como atos de terceiros pelos quais o Estado não é responsável. A 
adopção de qualquer outro princípio facilitaria a evasão dos Estados às suas 
obrigações. [...] E o Parecer no caso Comunidades Greco-Búlgaras contém a 
seguinte afirmação: “é um princípio de Direito Internacional geralmente aceito 
o de que, nas relações entre as potências que são partes contratantes num 
tratado, as disposições de Direito Interno não podem prevalecer sobre as 
disposições do tratado”. O mesmo princípio aplica-se quando se trata de dis-
posições de uma Constituição. (BROWLIE, 1997, p. 46-47).
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especial revoga a lei geral) pode induzir o Judiciário a descumprir 
o tratado, o que leva à responsabilização internacional do Estado. 

No Brasil, antes do julgamento do RE 80.004/SE, em 1977, 
pelo STF, a jurisprudência defendia a prevalência do Direito In-
ternacional em face do Direito Interno. No Brasil, antes do julga-
mento do RE 80.004/SE, em 1977, pelo STF, a jurisprudência de-
fendia a prevalência do Direito Internacional em face do Direito 
Interno (PIOVESAN, 2017, p. 152). No citado julgado, foi decidido, 
contrariamente, que os tratados internacionais tinham a mesma 
hierarquia das leis ordinárias, podendo, pois, serem revogados 
por lei posterior. Com a Constituição Federal de 1988, o art. 5°, 
§2° passou a ter a seguinte redação os direitos e garantias ex-
pressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados inter-
nacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 
Tencionava o propositor do artigo, o internacionalista Cançado 
Trindade, conferir aos tratados internacionais hierarquia superior 
à lei ordinária, ou seja, constitucional. Todavia, a jurisprudência 
continuou a entender que os tratados internacionais apresenta-
vam hierarquia de lei ordinária. 

Com a Emenda Constitucional 45/2004, introduziu-se o art. 5°, § 
3° ao texto constitucional. A partir de então, o Tratado Internacional 
de Direito Humano aprovado com quórum de emenda constitucio-
nal teria igual status, isto é, de norma constitucional derivada. No 
julgamento do RE 466.343/SP, o STF alterou novamente seu posi-
cionamento quanto à hierarquia dos tratados internacionais, tendo 
prevalecido, por maioria, o posicionamento do ministro Gilmar Men-
des. Para os tratados aprovados com quórum de emenda constitu-
cional, nos termos do artigo referido, a hierarquia seria de emenda 
constitucional. Entretanto, para os demais tratados internacionais 
de direitos humanos, haveria status de supralegalidade e eficácia 
paralisante quanto às normas infraconstitucionais com redação 
contrária. Este é o posicionamento que atualmente prevalece no 
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STF quanto à hierarquia dos tratados. O TST segue a orientação do 
STF no sentido de que, nos demais casos, isto é, quando não está 
envolvido tratado internacional de direitos humanos, a hierarquia da 
norma é de lei ordinária. Contudo, acresce-se a isso a aplicação da 
hierarquia das normas trabalhistas, ou seja, a norma mais benéfica 
ao trabalhador, independentemente do nível hierárquico estático da 
fonte do direito. Essa interpretação decorre do texto do art. 19, § 8° 
do Tratado Constitutivo da OIT (BRASIL, 2019).  

Ainda no Direito brasileiro, o art. 98 do Código Tributário Na-
cional parece observar as ideias antes expostas, pois tem a 
seguinte redação: “os tratados e as convenções internacionais 
revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão 
observados pela que lhes sobrevenha”. Em suma, conforme o 
dispositivo mencionado, uma vez assumida a obrigação inter-
nacional por tratado, este é apto a alterar a legislação interna 
e, a partir de então, as leis posteriores terão de observar o que 
dispõe a convenção internacional. A lei posterior não é hábil a 
modificar obrigações previstas em tratado internacional, mas o 
tratado modifica a legislação anterior e vincula a posterior. A dis-
posição é expressa quanto a tratados internacionais em matéria 
tributária, mas pode, por analogia, ser aplicada a qualquer espé-
cie de tratado, independentemente de seu conteúdo, mas, em 
especial, àqueles relativos a direitos humanos. A interação entre 
direito interno e direito internacional que segue esta lógica, sem 
o estabelecimento de hierarquias, tem a vantagem de impedir 
que o Estado se sujeite à responsabilização internacional. 

No entanto, não é este o entendimento que prevalece na maio-
ria dos Estados. Isso ainda é um ideal a ser alcançada para com-
patibilizar o Direito Interno e o Direito Internacional, que conta 
com dispositivo expresso na legislação brasileira, o que deve ser 
pontuado. Alguns poucos têm uma visão mais internacionalista do 
Direito, mas, em geral, os Estados tutelam sua prerrogativa de le-
gislar, estabelecendo hierarquia entre normas internas e interna-
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cionais, com preferência das primeiras3. Apesar dessa resistência 
do Direito Interno de muitos Estados, inclusive do brasileiro, não 
se pode negar que, ao ratificar um tratado, deve-se cumpri-lo de 
boa-fé. Produzir legislação posterior contrária sem denunciar o 
tratado da forma como nele previsto é atentar contra a boa-fé pre-
vista no art. 26 da Convenção de Viena de 1969 sobre tratados: 
“Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por 
elas de boa-fé” (BRASIL, 2009), instrumento internacional ratifi-
cado pelo Estado brasileiro em 2009. 

O controle de convencionalidade está intrinsecamente ligado à 
jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. No 
sistema regional americano, foi desenvolvido o instituto menciona-
do a partir de 2003 (Myrna Mack Chang vs. Guatemala) ou 2006 
(Almonacid-Arellano vs. Chile) a depender da decisão a qual se 
atribua o marco inicial das discussões sobre a convencionalidade 
das normas. Em razão disso, nesse tópico, serão abordados os 
delineamentos dados pela Corte ao controle de convencionalida-
de em algumas decisões importantes sobre o tema. 

3   A prevalência dos tratados sobre as normas internas não é, de modo algum, 
um princípio geral e consolidado do direito internacional. Certos países per-
mitem que os tratados sobrepujem sua legislação interna, quer anterior ao 
acordo, quer posterior. Outros, como a Noruega, tomam a posição oposta. 
Nos casos em que existe uma constituição escrita, introduz-se mais um fator 
de complicação e torna-se necessário definir uma hierarquia razoavelmente 
estável na qual caibam as leis infraconstitucionais, as normas constitucio-
nais e o direito internacional. Isso vale, particularmente, para os Estados fe-
derais. Cabe a cada país adotar sua lista de preferências e prioridades. [...]. 
Entretanto, na imensa maioria dos casos seria incorreto dizer que as normas 
jurídicas internacionais prevalecem sobre as normas internas correlatas; se 
afirmássemos, estaríamos trocando o real pelo ideal. Os Estados guardam 
ciosamente suas prerrogativas, e, entre estas, poucas são mais significa-
tivas que o poder de legislar sem ter de prestar contas a uma autoridade 
exterior; além disso, como é óbvio, pesam as exigências da democracia. A 
consequente supremacia dos sistemas jurídicos nacionais sobre o direito 
internacional na esfera interna não é exclusiva, mas é um princípio geral 
inegável (SHAW, 2010, p. 135). 
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No caso Myrna Mack Chang vs. Guatemala de 2003, o Juiz 
Sérgio Garcia Ramirez, em seu parecer, destacou que, para 
os efeitos da Convenção Americana de Direitos Humanos, o 
Estado é considerado como um todo, ou seja, é indivisível 
(CORTE, 2003, § 27). O Estado, para fins de Direito Interna-
cional Público, não pode ser dividido. Não seria possível, em 
âmbito internacional, vincular o Estado em partes, deixando 
alguns órgãos domésticos livres do cumprimento do tratado 
internacional ratificado. Condicionar as declarações e os atos 
de um Estado a uma confirmação futura de um órgão domés-
tico implicaria colocar em dúvida o cumprimento de compro-
missos internacionais assumidos quando o Estado ratifica um 
tratado e aceita as consequências jurídicas dele (CORTE, 
2003, § 31). 

Nessa mesma decisão, o juiz mencionado trata do “controle 
de tratado” ao referir que o Estado é único e indivisível interna-
cionalmente, estando, pois, submetido ao que se comprometeu 
em sua integralidade. Na citada decisão, não se utiliza a expres-
são “controle de convencionalidade”, possivelmente este é o mo-
tivo pelo qual o caso mencionado não costuma ser referido como 
um dos precursores no desenvolvimento da teoria em estudo. No 
entanto, nela se pode verificar o embrião do duplo exame vertical 
material de normas internacionais como critério de validade das 
normas domésticas. 

A ideia de que o Estado se vincula integralmente às obriga-
ções internacionais que assume implica também a observância 
pelo Poder Judiciário interno das normas internacionais, ainda 
que o processo de ratificação do tratado internacional tenha sido 
feito pelo Executivo e pelo Legislativo. Não haveria justificativa 
para o juiz interno não considerar o tratado internacional em 
suas decisões pelo fato de existir divisão de poderes. A reparti-
ção tripartite dos poderes do Estado não autorizaria o Judiciário 
interno a ignorar o tratado internacional. 
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Já o caso Almonacid-Arellano vs. Chile de 2006 é citado na 
doutrina como o começo da teoria do controle de convencionali-
dade, pois, de fato, é na referida decisão que se utiliza pela pri-
meira vez a expressão que dá nome à tese. Nesse caso, a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos explicita o que, a seu ver, 
é o papel do Judiciário interno na aplicação dos tratados inter-
nacionais: corrigir eventuais falhas de observância da obrigação 
internacional, quando o Legislativo edita normas que contrariem 
tratados (CORTE, 2006a, § 123). Na decisão, refere-se textual-
mente ao dever do Judiciário de honrar obrigações internacionais 
e de impedir a aplicação de leis contrárias à Convenção Ameri-
cana de Direitos Humanos. 

No caso em comento, a Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos reconhece que os juízes internos devem observar o Es-
tado de Direito, determinando o cumprimento da legislação do-
méstica. Contudo, os juízes internos, como membros do Estado, 
estão vinculados ao tratado internacional, tendo que reconhecer 
que certa norma interna que viola as disposições do tratado, na 
verdade, não o afeta (CORTE, 2006a, § 124). A decisão desta-
ca que os juízes domésticos devem exercer um certo “controle 
de convencionalidade” entre a legislação interna e a Convenção 
Americana de Direitos Humanos (CORTE, 2006a, § 124). A de-
cisão vai além ao ressaltar que também deve ser observada a 
jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, evi-
denciando a intenção de tornar seus julgados vinculativos para 
o Judiciário interno dos Estados que ratificaram a Convenção e 
aceitaram a jurisdição da Corte em comento. 

No caso Trabalhadores Dispensados do Congresso vs. Peru 
de 2006, diz-se, de forma expressa, que os órgãos do Judiciá-
rio deveriam exercer não apenas um controle de constitucio-
nalidade, mas também de “convencionalidade” de ofício en-
tre normas domésticas e a Convenção Americana (CORTE, 
2006b, § 128). Em seu voto, o Juiz Sérgio Garcia Ramirez des-
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taca o papel complementar e subsidiário da esfera internacio-
nal na proteção dos direitos humanos, ressaltando, contudo, 
que o âmbito doméstico é o principal para fins de tutela desses 
direitos (CORTE, 2006b, § 11). 

Em 2010, no caso Gomes Lund et. vs. Brasil, a Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos retoma o desenvolvimento da teoria 
do controle de convencionalidade, declarando que, quando um 
Estado é parte de um tratado internacional, todos os seus órgãos, 
inclusive os juízes, submetem-se a ele (CORTE, 2010, § 176). A 
novidade que se extrai da decisão em comento é o reconhecimen-
to pela Corte da existência de um controle de convencionalidade 
a ser exercido de ofício pelo judiciário interno, observada a jurisdi-
ção e os procedimentos legais de cada Estado. O julgado reforça 
o entendimento de que não apenas o tratado internacional deve 
ser cumprido, mas também deve haver observância da jurispru-
dência da Corte Interamericana pelos juízes domésticos. 

No parecer do Juiz Roberto de Figueiredo Caldas, é feita a 
comparação entre o papel das cortes constitucionais e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Aquelas exercem o contro-
le de constitucionalidade, tendo a palavra final no sistema legal 
interno, esta teria o entendimento definitivo sobre direitos huma-
nos no sistema regional interamericano (CORTE, 2010, p. 3). A 
Convenção Americana de Direitos Humanos seria uma Constitui-
ção supranacional (CORTE, 2010, p. 3). O juiz mencionado ainda 
refere que as Constituições nacionais devem ser interpretadas 
de acordo com a Convenção Americana de Direitos Humanos 
(CORTE, 2010, p. 3). O Estado membro teria a obrigação de eli-
minar normas e práticas que violem a Convenção Americana, 
além de criar normas que tornem efetivo o tratado internacional 
em comento (CORTE, 2010, p. 3). 

No caso Gelman vs. Uruguai de 2011, é reforçada a ideia cen-
tral do controle de convencionalidade, qual seja, quando o Es-
tado ratifica um tratado internacional, todos os seus órgãos e 
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instituições estão sujeitos a ele, devendo, pois, assegurar que as 
disposições do tratado não sejam enfraquecidas pela aplicação 
de normas que lhes sejam contrárias (CORTE, 2010, p. 69). O 
judiciário interno teria que exercer “um controle de conformidade 
com a Convenção” de ofício para harmonizar as leis domésticas 
com o tratado internacional (CORTE, 2010, p. 69).

Outra questão frequentemente presente no debate acerca do 
controle de convencionalidade é a regra internacional, positivada 
no art. 27 da Convenção de Viena sobre Tratados de 1969, sobre 
a impossibilidade de oposição de normas de direito interno como 
justificativa para o descumprimento de tratado internacional. O 
controle de convencionalidade, ou seja, a verificação de validade 
das leis internas em confronto com os tratados internacionais tem 
como fundamento o brocardo pacta sunt servanda que se esten-
de a todos os órgãos do Estado. O mencionado controle seria 
exercido pelo Judiciário para que o tratado internacional fosse 
respeitado, retirando a lei doméstica contrária às disposições da 
norma internacional. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos não definiu explici-
tamente o modo como deve ser exercido o controle de convencio-
nalidade, isto é, seja de forma difusa, seja de forma concentrada. 
No entanto, ao estabelecer que todos os órgãos do Estado devem 
exercer este controle, pode-se inferir que, em havendo no siste-
ma nacional controle difuso de constitucionalidade, também será 
possível o exercício do controle de convencionalidade por todos os 
órgãos jurisdicionais, observada a legislação local. Esta é a opinião 
do juiz Sérgio Garcia Ramirez em artigo sobre o tema4.

4  A Corte Interamericana não ordenou um regime de controle difuso, ainda 
que provavelmente simpatize com ele. Deixou a decisão ao encargo dos 
Estados, sob a condição de que essa favoreceria o controle judicial de con-
vencionalidade, eixo do sistema proposto. (GARCIA RAMÍREZ, 2016, p. 136, 
grifo nosso, tradução nossa).
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Em síntese, nesse breve relato sobre algumas das decisões 
que tratam do controle de convencionalidade na Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos podem ser extraídas as seguintes 
assertivas que resumem o desenvolvimento do instituto:

a)  a indivisibilidade do Estado em âmbito internacional, 
tendo todos os órgãos e as instituições a obrigação de 
observarem o tratado internacional apesar da divisão de 
poderes;

b)  a necessidade de o judiciário interno corrigir falhas do le-
gislativo quando este edita normas contrárias aos tratados 
internacionais;

c)  o controle de convencionalidade pode ser exercido de ofício;

d)  a subsidiariedade da jurisdição internacional na prote-
ção de direitos humanos em comparação com a jurisdi-
ção interna;

e)  a necessidade de observância da jurisprudência da Corte 
Interamericana pelos juízes domésticos;

f)  a impossibilidade de oposição do direito interno como justifi-
cativa para o descumprimento de tratado internacional;

g) paralelismo com o controle de constitucionalidade.

4 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE E DIREITO DO 
TRABALHO

O controle de convencionalidade é a verificação de validade 
de uma norma interna em confronto com um tratado internacio-
nal ratificado pelo Estado. As convenções da OIT são conside-
radas tratados, pois preenchem os requisitos do art. 1°, a, da 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados de 1969, uma 
vez que são concluídas por escrito entre Estados, sendo regidas 
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pelo Direito Internacional5. Após a ratificação, as convenções da 
OIT tornam-se fontes formais de Direito, devendo ser observa-
das obrigatoriamente. 

No entanto, deve-se rememorar que as convenções da OIT 
somente são aplicadas quando assegurarem condições mais 
favoráveis aos trabalhadores, nos termos do art. 19, § 8, do Tra-
tado Constitutivo da OIT6. Trata-se de regra que se assemelha 
ao princípio pro homine ou pro personae do Direito Internacio-
nal dos Direitos Humanos7. Consoante o mencionado princípio, 
as regras de Direito Internacional dos Direitos Humanos so-
mente são aplicadas se não houver regras mais favoráveis no 
Direito Interno ao ser humano. Aplica-se sempre a norma mais 
benéfica ao ser humano. 

5  “Tratado” significa um acordo internacional concluído por escrito entre Esta-
dos e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, 
quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denomi-
nação específica (Art. 1, a, da Convenção de Viena sobre Direito dos Trata-
dos de 1969) (BRASIL, 2009).

6  Em caso algum, a adopção de uma convenção ou de uma recomendação 
pela Conferência, ou a ratificação de uma convenção por um Membro devem 
ser consideradas como podendo afectar qualquer lei, qualquer sentença, 
qualquer costume ou qualquer acordo que assegurem condições mais favo-
ráveis para os trabalhadores interessados que as previstas pela convenção 
ou recomendação (OIT, 2007).

7  Sobre o princípio pro homine, impende fazer a seguinte citação: “Por esse 
exato motivo é que a exegese contemporânea dos tratados de direitos hu-
manos leva à aplicação do princípio pro homine e do “diálogo das fontes” 
como meios não rígidos de solução de antinomias, pelos quais os juízes 
cotejam os textos das normas internacionais e internas de proteção, “escu-
tam” o que elas dizem, e aplicam, no caso concreto, a norma que for mais 
benéfica para o ser humano de direitos. As próprias normas internacionais 
de direitos humanos contêm dispositivos que disciplinam tal modo de so-
lução de antinomias, prevendo os assim chamados “vasos comunicantes” 
entre o Direito Internacional e o Direito Interno, com a facilidade de melhor 
proteger o destinatário final das normas de direitos humanos: a pessoa 
humana” (FRANCO FILHO; Mazzuoli, 2016, p.19).
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No Direito Interno brasileiro, na seara trabalhista, existem duas 
teorias principais para examinar qual seja a norma mais benéfica: 
a teoria da acumulação e a teoria do conglobamento. A primeira 
teoria permite que se possam extrair de cada instrumento nor-
mativo as cláusulas mais favoráveis. A segunda posição sustenta 
que as normas devem ser comparadas em seu conjunto, o que 
caracteriza a teoria do conglobamento. Esta teoria é a mais reco-
mendada pela doutrina e pela jurisprudência. No entanto, impen-
de refletir se, na verdade, em caso de conflito entre norma interna 
e norma internacional, a aplicação da teoria do conglobamento 
implicaria afronta ao disposto no art. 27 da Convenção de Viena 
sobre Direito dos Tratados de 1969. 

Ao se fazer uso da teoria do conglobamento para tratados in-
ternacionais, pode-se deixar de aplicar norma internacional mais 
favorável ao trabalhador, porque, supostamente, a norma interna, 
em seu conjunto, parece mais benéfica ao obreiro. Contudo, para 
fins de Direito Internacional, a oposição de disposições internas 
como justificativa para não aplicar tratado é irrelevante para evitar 
a responsabilização internacional. Desse modo, utilizar a teoria 
do conglobamento para aplicar tratados pode dar ensejo à res-
ponsabilidade internacional do Estado, se o judiciário recusar a 
incidência das normas internacionais mais benéficas, ainda que 
a convenção da OIT, analisada globalmente, pareça menos favo-
rável do que norma interna. A teoria da acumulação parece mais 
consentânea com o art. 27 da Convenção de Viena sobre Direito 
dos Tratados de 1969 e com o art. 19, § 8, do Tratado Constitutivo 
da OIT, pois não impossibilita a aplicação de qualquer cláusula 
que seja mais benéfica ao trabalhador. 

A reflexão sobre as teorias referentes a conflito de normas tra-
balhistas é importante, pois, para tornar efetivo o controle de con-
vencionalidade no meio juslaboral, como forma de promoção de 
direitos humanos, é necessário que a teoria sobre solução de an-
tinomias a ser aplicada permita que as disposições mínimas acer-
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ca de proteção do trabalho sejam observadas. Uma convenção 
da OIT trata de regras e diretrizes mínimas a serem aplicadas e 
promovidas por um Estado-membro8. Assim, estando em conflito 
uma convenção da OIT com lei interna, devem prevalecer todas 
as disposições mais benéficas ao obreiro, independentemente de 
estarem ou na lei ou no tratado internacional, observando-se a 
teoria da acumulação. 

A aplicação da teoria do conglobamento é justificada quando 
existe conflito entre lei e instrumentos coletivos ou entre instru-
mentos coletivos, uma vez que nesses há negociação de condi-
ções mais benéficas. Nos tratados internacionais sobre direitos 
humanos, nos quais se enquadram as convenções da OIT, há o 
estabelecimento de patamar mínimo ético para as relações de 
trabalho, o que fundamenta a aplicação da teoria da acumula-
ção. Assim, não se tolera que nenhuma das regras e diretrizes 
mínimas sobre Direito do Trabalho deixem de ser aplicadas, 
porque uma lei, em seu conjunto, parece mais benéfica. 

O controle de convencionalidade somente pode se desenvolver 
de forma satisfatória na seara trabalhista se houver a utilização 
da teoria da acumulação para dirimir o conflito de normas entre 
convenções da OIT e normas de outra origem. Com a aplicação 
da teoria do conglobamento para tratados internacionais, o uso 
da teoria do controle de convencionalidade na seara juslaboral 
tende a ser pouco eficaz, como já ocorre com a Convenção 132 
da OIT, por exemplo.

8  Sobre o tema, cita-se o seguinte trecho doutrinário: Von Potobsky e Bartolo-
mel observam que: “As normas internacionais do trabalho têm a vocação de 
constituir um piso em cujo nível ou acima dele deve evoluir o direito interno 
dos países. As normas internacionais tendem, ao mesmo tempo, a melho-
rar o direito e as práticas dos países. Sua função é promover o avanço das 
normas e costumes nacionais, e nunca serem invocadas com o objetivo de 
reduzir o nível que estas poderiam ter alcançado em benefício dos trabalha-
dores”. (PEREZ DEL CASTILLO, 1998, p. 42-43).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O controle de convencionalidade é uma teoria que se desen-
volve no sistema interamericano de proteção dos direitos huma-
nos, que visa a estabelecer como parâmetro de validade das leis 
internas os tratados internacionais de direitos humanos. Quando 
um Estado ratifica um tratado internacional, obriga-se a obser-
vá-lo de boa-fé. Dessa forma, independentemente da hierarquia 
estabelecida no Direito Interno, devem os tratados internacionais 
serem cumpridos. Fundamentar a inobservância de um tratado 
em razão de lei interna contrária não exime o Estado de ser res-
ponsabilizado internacionalmente. Entender de forma contrária 
autorizaria os Estados a descumprirem as regras de denúncia 
dos tratados neles, em geral, previstas. 

Uma vez ratificado o tratado internacional, todos os órgãos 
e as instituições estatais são obrigados a cumpri-lo, o que in-
clui o judiciário interno. A separação dos poderes não justifica 
um comportamento contraditório do executivo, do legislativo e 
do judiciário. Todos devem agir conforme o tratado, sob pena de 
responsabilização internacional. Segundo a Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos, cabe ao judiciário interno corrigir falhas 
do legislador, quando são editadas leis contrárias à Convenção 
Americana de Direitos Humanos, o que pode ser feito de ofício. 
Portanto, o controle de convencionalidade mantém um paralelis-
mo com o controle de constitucionalidade, ainda lhe seja subsi-
diário e posterior. 

No entanto, a novel teoria criada pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos somente será hábil a auxiliar o Direito do 
Trabalho se, para a solução de antinomias, houver a utilização de 
teoria que prestigie os tratados internacionais juslaborais como 
patamares mínimos de direitos. A teoria do conglobamento não 
preenche o mencionado requisito, uma vez que permite que um 
tratado internacional seja desconsiderado integralmente, caso se 
conclua que a lei interna, em geral, apresenta disposições mais 
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benéficas. Desse modo, um direito mais benéfico presente em 
um tratado pode ser desconsiderado, mesmo que se trate de nor-
ma mínima. Para o conflito entre tratados e fontes formais de Di-
reito Interno, a teoria da acumulação mostra-se mais adequada, 
pois promove a tutela do trabalhador com a aplicação de todas as 
disposições mais benéficas sem exceção e evita a responsabili-
zação internacional do Estado.
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1 LINHA EDITORIAL

O periódico tem como objetivo a difusão de conhecimentos 
e reflexões na área humana, mais especificamente de temas 
relacionados ao mundo do trabalho, além da formação e aper-
feiçoamento de magistrados e servidores da Justiça do Traba-
lho. Nesse contexto, os desafios jurídico-sociais decorrentes 
da dialética das relações de trabalho na era da globalização, as 
novas formas do processo produtivo oriundas das alterações 
tecnológicas e seus desdobramentos sócio-jurídicos deman-
dam o desenvolvimento de reflexões que contemplem áreas do 
conhecimento relacionadas ao Direito e ao Processo do Traba-
lho, aos Direitos Fundamentais, à Filosofia do Direito, à Ética, à 
Sociologia, à Psicologia, à Saúde Ocupacional, à Economia, à 
Educação, entre outras afins. 

Trata-se de publicação de cunho científico, com periodicidade 
semestral, sob a responsabilidade da Escola Judicial do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4ª Região (RS). 

A missão precípua do periódico é fomentar o democrático de-
bate acadêmico e a produção de conhecimento inter e transdisci-
plinar na área das ciências humanas. A publicação tem por foco a 
comunidade jurídica em geral, em especial integrantes da magis-
tratura do trabalho, procuradores do trabalho, advogados, servi-
dores da Justiça do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho, 
professores e acadêmicos das áreas humanas.

A revista está voltada, principalmente, à difusão de artigos 
científicos inéditos, de autores nacionais e estrangeiros, preferen-
cialmente vinculados como alunos e/ou docentes a programas de 
pós-graduação stricto sensu. Outros conteúdos poderão integrar 
as edições do periódico, a critério do Conselho Editorial, tais como 
resenhas, resultados de pesquisas, entrevistas etc. 

REVISTA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRT4
NORMAS DE SUBMISSÃO
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2 DIRETRIZES DA EDIÇÃO

2.1 Os artigos deverão ser originais e inéditos no Brasil, versando 
o dossiê temático sobre Reforma Trabalhista: Prevalência dos 
Direitos Fundamentais e Controle de Convencionalidade. 
Com os mesmos critérios, serão também recebidos artigos que 
tratem de outros temas que reflitam a linha editorial do periódico.

2.2 Os textos serão avaliados quanto ao conteúdo científico, rele-
vância, interesse, atualidade do tema, adequação às normas téc-
nicas da ABNT e às normas adotadas para respectiva publicação.

2.3 As afirmações, conceitos, opiniões emitidas nos trabalhos 
são de absoluta responsabilidade do(s) autor(es), não expressan-
do posições institucionais do Tribunal, Escola Judicial e/ou Corpo 
Científico do periódico.

2.4 O envio de materiais implica manifestação tácita de autorização 
para publicação, sem qualquer espécie de contraprestação a título 
de direitos autorais.

2.5 No processo de submissão poderão ser aceitos ou vetados 
quaisquer materiais que estejam em desacordo com as diretrizes 
do periódico, bem como propostas eventuais alterações.

2.6 Os materiais deverão ser enviados, somente por e-mail, até 
10 de dezembro de 2018 e dirigidos, exclusivamente, ao Editor, 
no endereço eletrônico ej.editor.revistacientifica@trt4.jus.br. 

2.7 Com os trabalhos deverá ser encaminhada a Declaração de 
Cessão de Direitos Autorais, de Originalidade e Ineditismo 
do conteúdo, anexa, bem como nome completo do(s) autor(es), 
endereço, telefone, e-mail, situação acadêmica, títulos e institui-
ções às quais pertença(m).

2.8 Poderá haver convite para publicação, a critério do editor 
e/ou vice-editor.

2.9 Os autores terão direito a dois exemplares da edição que con-
tiver trabalho de sua autoria publicado. 
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2.10 A critério do editor e/ou vice-editor, apenas trabalho recebido 
em língua estrangeira poderá não observar diretriz expressa no 
que tange aos requisitos de submissão.

3 ORIENTAÇÕES GERAIS

3.1 Ciente das normas de submissão do artigo, o autor enviará ao 
editor dois arquivos: um com identificação – nome completo, en-
dereço, telefone, e-mail, situação acadêmica, títulos e instituições 
às quais pertença etc. e outro sem identificação. 

3.2 O editor anotará a data de recebimento do artigo e encami-
nhará para avaliação às cegas o arquivo sem identificação à Bi-
blioteca do Tribunal proceder à análise dos requisitos formais e 
preenchimento da planilha correspondente. No caso de não ob-
servância dos critérios formais, o editor devolverá o material ao 
autor com cópia da respectiva planilha para ciência dos motivos 
pelos quais o artigo foi devolvido. 

3.3 Após essa etapa, o editor encaminhará para avaliação às ce-
gas o trabalho a dois pareceristas, consideradas as respectivas 
áreas temáticas.

4 NORMAS DE SUBMISSÃO 

4.1 Especificações gerais: a) tamanho do papel: A4; b) margens: 
superior de 3 cm, inferior de 2 cm, esquerda de 3 cm, direita de 2 
cm; c) número de páginas por artigo: mínimo de 10 e máximo de 
até 15 páginas, incluindo o texto, referências e demais elementos 
pós-textuais, observada a ortografia oficial; d) parágrafos: 1,25 cm; 
e) fonte: arial 12 para o texto e arial 10 para as citações longas, 
com mais de 3 linhas; f) espaço entre as linhas simples (de acordo 
com a NBR 6022:2018, item 6.1); g) Os arquivos com os trabalhos 
devem observar os formatos .rtf, .doc ou .docx (Microsoft Word).

4.2 De acordo com a NBR 6022:2018, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), a estrutura de um artigo compreende 
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elementos pré-textuais, textuais e pós-textuais. Serão considera-
dos aptos para análise os trabalhos que observarem os elemen-
tos obrigatórios abaixo:

4.2.1 Elementos pré-textuais: a) Título em português; b) título em 
inglês; c) autoria: a titulação, situação acadêmica, instituição(ões) 
com que mantenha vínculo e endereço eletrônico deverão constar 
em nota de rodapé não numerada, mas identificada com asterisco 
“*”; d) resumo em português; e) palavras-chave em português; f) 
resumo em inglês (abstract); g) palavras-chave em inglês (key-
words); h) datas de submissão e aprovação do artigo.

4.2.2 Elementos textuais: a) Introdução: parte inicial do artigo, 
que deve conter a delimitação do assunto tratado e/ou outros ele-
mentos que situem o tema do artigo. A numeração das seções 
deve iniciar pela introdução; b) Desenvolvimento: contém a expo-
sição ordenada do assunto tratado. É dividido em seções e sub-
seções, se for o caso1 2; c) Considerações finais.

4.2.3 Elementos pós-textuais: a) Referências (item obrigatório); 
b) Glossário (opcional); c) Apêndice (opcional); d) Anexo (opcio-
nal); e) Agradecimentos: (opcional).

4.3 Formatação dos títulos das seções: O algarismo que indica 
a seção deve ser alinhado na margem esquerda, precedendo o 
título, sendo separado por um espaço.

Exemplo de títulos e subtítulos:

1 SEÇÃO PRIMÁRIA

1.1 Seção secundária

1.1.2 Seção terciária

Os títulos deverão ser alinhados à margem do papel.

1  A nomenclatura dos títulos dos elementos textuais fica a critério do autor.
2  As notas de rodapé constituirão notas explicativas.
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4.4 Citações: todas as referências no corpo do texto deverão adotar 
o sistema autor-data da ABNT, NBR 6023:2002. A menção aos au-
tores citados no texto observará a seguinte forma: (SOBRENOME 
DO AUTOR, ANO, PÁGINA) ou (SOBRENOME DO AUTOR, ANO). 
Nas citações, há duas formas de representar o nome do autor:

a) quando o sobrenome do autor, o nome da instituição res-
ponsável ou título de obra não estiverem entre parênteses, estes 
devem ser representados com as iniciais maiúsculas e demais 
letras minúsculas;

Exemplo:

De acordo com Maurício Godinho Delgado (2018, p. 47): “O 
Direito do Trabalho é ramo jurídico especializado, que regula certo 
tipo de relação laborativa na sociedade contemporânea.”

b) quando o sobrenome do autor, o nome da instituição respon-
sável ou título de obra estiverem entre parênteses, estes devem 
ser representados em letras maiúsculas.

Exemplo:

“O Direito do Trabalho é ramo jurídico especializado, que regu-
la certo tipo de relação laborativa na sociedade contemporânea.” 
(DELGADO, 2018, p. 47, grifo do autor).

As citações no texto com mais de três linhas devem ser desta-
cadas com recuo de 4 cm da margem esquerda, com letra menor 
que a do texto utilizado, recomendando-se Arial 10, sem destaque 
de fonte e sem aspas.

Exemplo: 
A rescisão indireta é a modalidade de rescisão dos 
contratos de trabalho por iniciativa do empregado, 
quando o empregador pratica atos que tornem im-
possível, ou ao menos difícil, a continuidade da re-
lação de emprego. É conhecida como a justa causa 
patronal, pois o empregador fica obrigado a pagar 
ao empregado todos os direitos rescisórios como se 
o tivesse despedido (ZAINAGHI, 2018, p. 923).
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Nas citações, as supressões, interpolações, comentários, ênfa-
ses ou destaques, devem ser indicadas como segue:

a) supressões: [...]

b) interpolações, acréscimos ou comentários: [ ]

c) ênfase ou destaque: negrito ou itálico.

Exemplo:

“Estas interferências podem ser externalidades ou internali-
dades. [...] Trata-se aí de uma intervenção não compensável de 
um agente econômico na atividade do outro: uma externalidade” 
(MINHARRO, 2002, p. 1345, grifo nosso).

Quando a citação incluir texto traduzido pelo autor deve-se in-
cluir, após a chamada da citação, a expressão tradução nossa, 
entre parênteses.

Exemplo:

“Ao fazê-lo pode estar envolto em culpa, perversão, ódio de 
si mesmo [...] pode julgar-se pecador e identificar-se com seu 
pecado.” (RAHNER, 1962, v. 4, p. 463, tradução nossa).

4.5 Notas de rodapé: Devem ser utilizadas EXCLUSIVAMEN-
TE para breves notas explicativas, não para referências. Fica-
rão com letra menor que a do texto utilizado, recomendando-
se arial 10.

4.6 Formatação das referências: Recomenda-se utilizar o tí-
tulo ‘REFERÊNCIAS’, uma vez que podem ser apresentadas 
referências a documentos não bibliográficos, tais como páginas 
na internet, outros tipos de materiais, etc. As referências são 
alinhadas somente à margem esquerda do texto e de forma 
a se identificar individualmente cada documento, em espaço 
simples e separadas entre si por espaço duplo. Deverão ser 
dispostas em ordem alfabética. 
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EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS

Livro 

BITTAR, Eduardo C. B. Curso de ética jurídica: ética geral e 
profissional. 11. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2014.

GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira; CÂMARA, Alexandre Freitas 
(Org.). Novo CPC: reflexões e perspectivas. Belo Horizonte:  
Del Rey, 2014.

Capítulo de livro

THEODORO JÚNIOR, Humberto. A constitucionalização 
do processo no estado democrático de direito. In: GAIO 
JÚNIOR, Antônio Pereira; CÂMARA, Alexandre Freitas 
(Org.). Novo CPC: reflexões e perspectivas. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2014. p. 163-192.
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e finalidades. 1983. 109 f. Dissertação (Mestrado em Direito do 
Trabalho)-Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 1983.

Artigos de periódicos

BORBA, Joselita Nepomuceno. Responsabilização pelos danos 
decorrentes do direito de greve. Revista LTr, São Paulo, v. 75, 
n. 5, p. 530-542, maio 2011.

GHISLENI FILHO, João et al. Valor adequado nas ações 
de indenização por dano moral. Revista Eletrônica do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, Porto Alegre, 
v. 7, n. 113, 1ª quinz. mar. 2011. Disponível em: http://www.
trt4.jus.br/RevistaEletronicaPortlet/servlet/113edicao.pdf. 
Acesso em: 3 jun. 2014.
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Legislação

BRASIL. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código 
Civil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Leis/2002/L10406.htm. Acesso em: 10 mar. 2015.

Jurisprudência

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 490. A pensão 
correspondente à indenização oriunda de responsabilidade 
civil deve ser calculada com base no salário mínimo 
vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações 
ulteriores. Publicada no DJ de 10/12/1969, p. 5931. 
Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.
asp?servico=jurisprudenciaSumula&pagina=sumula_401_500. 
Acesso em: 24 jul. 2014.

BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (4. Região). Agravo 
de Petição – AP 0029900-40.2001.5.04.0201. Disponível em: 
https://www.trt4.jus.br/portais/trt4/sistema/consultaprocessual/
paginaprocesso?numeroProcesso=00299004020015040201&to-
dos_movimentos=true. Acesso em: 4 out. 2017.

BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Instrução normativa 
39/2016. Dispõe sobre as normas do Código de Processo Civil 
de 2015 aplicáveis e inaplicáveis ao Processo do Trabalho, 
de forma não exaustiva. Disponível em: http://www.tst.jus.br/
documents/10157/429ac88e-9b78-41e5-ae28-2a5f8a27f1fe. 
Acesso em: 26 jun. 2017.

BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista 
– RR 167800-40.2005.5.01.0482. Relator, Maurício Godinho 
Delgado. Brasília, 26 de março de 2014. Disponível em: 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:tribunal.superior.
trabalho;turma.3:acordao;rr:2014-03-26;167800-2005-482-1-0. 
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A par das orientações gerais supra-apresentadas, encontra-se 
disponível o Manual de Redação de Artigos Científicos, no ende-
reço https://www.trt4.jus.br/portais/trt4/revista-eletronica.
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DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS, 
DE ORIGINALIDADE E INEDITISMO

1) Título do Artigo:

2) O trabalho tem ( ) Autoria simples ( ) Coautoria
 Caso se trate de trabalho produzido em coautoria, é necessário que 
cada autor preencha o presente formulário, indicando abaixo os no-
mes de todos os autores.

3) Eu, 

portador do CPF 
 autor/coautor do artigo de título acima identificado, declaro que o tra-
balho é original e inédito, não tendo sido submetido à publicação em 
qualquer meio de divulgação, especialmente em outro periódico, quer 
seja em parte ou na íntegra. Declaro ainda que, se aprovado para pu-
blicação na Revista da Escola Judicial do TRT4, o referido texto não 
será submetido a outro periódico sem prévia autorização do Conselho 
Editorial. Caso aprovado e selecionado, autorizo a respectiva publica-
ção da produção no periódico suprarreferido, responsabilizando-me 
pelo seu teor, ciente de que a publicação implica transferência gratui-
ta dos direitos autorais à Revista, nas versões eletrônica e impressa, 
conforme permissivo constante do artigo 49 da Lei de Proteção de 
Direitos Autorais (Lei 9.610, de 19/02/98), e que a não observância 
desse compromisso submeterá o infrator a sanções previstas no mes-
mo diploma legal.

,  de  de .

Assinatura do autor/coautor

ANEXO
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1 EDITORIAL

The purpose of the journal is to disseminate knowledge and 
reflections on human sciences specifically about issues related 
to the world of labor, as well as to train and improve Labor 
Court judges’ and civil servants’ job. About this, the socio-
juridical challenges arising from labor relations dialectics in 
the era of globalization, the new forms of productive process 
stemming from technological changes and their socio-juridical 
developments demand the growth of thoughts that contemplate 
areas of knowledge related to Labor Law and Labor Lawsuits, 
Fundamental Rights, Philosophy of Law, Ethics, Sociology, 
Psychology, Occupational Health, Economics, Education, 
among others.

The publishing of this biannual scientific periodical is under the 
responsibility of the Judicial School Regional Labor Court of the 4th 
Region (RS – Brazil).

The journal’s first mission is to foster democratic academic 
debate and written production of interdisciplinary and 
transdisciplinary knowledge on   human sciences. The publishing 
focuses on the legal community in general, especially of the labor 
justice, labor attorneys, lawyers, Labor Courts, Labor Prosecution 
Office and human field academics.

It primarily seeks to disclose unpublished scientific articles 
produced by national and foreign authors who are mainly 
connected to stricto sensu post-graduation programs, teachers 
and students as well. Other topics such as reviews, research 
results, interviews, etc., may integrate the content of the journal, 
at the discretion of the Editorial Board.

REVISTA DA ESCOLA JUDICIAL DO TRT4
(TRT4 JUDICIAL SCHOOL JOURNAL)
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2 EDITION GUIDELINES

2.1 The articles should be original and unpublished, dealing 
with the Labor Reform: Fundamental Rights Prevalence and 
Conventionality Control. Following the same criteria, articles 
dealing with other topics that may reflect the journal editorial line 
will also be received.

2.2 The texts will be reviewed regarding the scientific content, 
relevance, interest, currentness of the subject and adequacy 
to ABNT (Brazilian Technical Standards Association) format 
standards and to the rules adopted for the respective 
publication.

2.3 The statements, concepts and opinions expressed in the articles 
are absolute responsibility of the author(s) himself/themselves and 
do not represent institutional positions of the Court, the Judicial 
School and/or the journal scientific staff.

2.4 The submission of manuscripts implies a tacit expression 
of license to publish, without any kind of consideration under 
copyright.

2.5 During the submission process papers will be accepted or 
rejected according to its agreement or disagreement with the 
guidelines of the journal. And also some amendments to the article 
may be proposed as well.

2.6 Papers must be sent to the e-mail ej.editor.revistacientifica@
trt4.jus.br only and addressed exclusively to the Editor before 
December 10, 2018.

2.7 It must be included the copyrights renunciation, originality 
and unpublished content declaration attached here, as well 
as the full name of the author(s), address, telephone, e-mail 
address, academic situation, titles and names of the institutions 
which he/they belong to.
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2.8 There may be an invitation for publication at the discretion of 
the Editor and/or Vice-Editor.

2.9 Each author(s) will be entitled to two copies of the edition that 
contains the article of his/theirs authorship.

2.10 At the discretion of the Editor and/or Vice-Editor, only papers 
received in foreign languages may not observe the expressed 
rules regarding submission requirements. 

3 GENERAL GUIDELINES

3.1 Aware of the article submission rules, the author shall send 
to the Editor two files: one with the following identification - 
full name, address, telephone number, e-mail address, academic 
position, titles and names of institutions which the author is affiliated 
to, and another file without any identification.

3.2 The Editor shall note down the date he/she received the article 
and shall forward the unidentified file to the Court Library where the 
format requirements and the corresponding worksheet completion 
will be analyzed. In the event of non-compliance with the format 
requirements, the Editor will give back the material to the author 
with a copy of the respective worksheet stating the reasons why 
the article was returned.

3.3 In the following stage, the Editor will forward the paper 
to two referees for blind reviewing, considering the respective 
thematic areas.

4 SUBMISSION RULES

4.1 General specifications: a) paper size - A4; b) margins - upper 
3 cm, lower 2 cm, left 3 cm, right 2 cm; c) number of pages per 
article – minimum of 10 and maximum up to 15 pages, including 
text, references and other post-textual elements, observing the 
official spelling; d) between paragraphs - 1,25 cm; e) font - Arial 12 
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for the text, and Arial 10 for long quotes with more than 3 lines; f) 
space between lines – single (according to NBR 6022: 2018, item 
6.1); and, g) the article files must observe the formats .rtf, .doc or 
.docx (Microsoft Word).

4.2 According to NBR 6022: 2018 of the ABNT, the structure of 
an article comprises pre-textual, textual and post-textual elements. 
The articles that observe the mandatory elements below will be 
considered fit for analysis.

4.2.1 Pre-textual elements: a) title in Portuguese; b) title in 
English; c) authorship – the title, academic situation, institution(s) 
which the author is affiliated to, and electronic address must be 
included on a footnote identified with an asterisk “*”; d) abstract 
in Portuguese; e) key words in Portuguese; f) summary in English 
(abstract); g) keywords in English; and, h) submission and approval 
dates of the article.4.2.2 Textual elements: a) Introduction - initial 
part of the article, which should contain delimitation of the subject 
and/or other elements that describe it. Number of sections should 
begin with the introduction; b) Development - contains the orderly 
exposition of the subject. Dividing it into sections and subsections, 
if any; and, c) Final considerations.

4.2.3 Post-textual elements: a) References (obligatory item); b) 
Glossary (optional); c) Appendix (optional); d) Annex (optional); 
and, e) Acknowledgments: (optional).

4.3 Section title formatting: The figure indicating the section 
should be aligned to the left margin, preceding the title, and sepa-
rated by a space.

Example titles and subtitles:

1 PRIMARY SECTION 

1.1 Secondary Section 

1.1.2 Third section
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4.4 Citations: all references in the body of the text should adopt 
the author-date system of ABNT, NBR 6023: 2002. The mention 
of the authors quoted in the text will observe the following form: 
(AUTHOR’S SURNAME, YEAR, PAGE) or (AUTHOR’S SUR-
NAME, YEAR). In citations, there are two ways of representing 
the author’s name:

When the surname of the author, the name of the responsible 
institution or title of the paper is not in parentheses, it must be writ-
ten with capital initials;

Example:

According to Frances Kellor (1948, p. 107): “Under admi-
nistered systems of arbitration, a clerk is always present at all 
hearings”.

b) When the author’s surname, the name of the responsible 
institution or title of work is in parentheses, it must be written in 
capital letters.

Example:

“A successor is chosen in the same manner as the original 
appointment was made” (KELLOR, 1948, p. 107).

Citations in the text with more than three lines should be 
highlighted with a 4 cm indentation from the left margin, written 
with a smaller font than used in the text, recommending Arial 10, 
with no font emphasis and no quotation marks.

Example:

In 1940, there occurred one of the events that 
made arbitration history and that also diversified 
the American pattern of arbitration. This event 
was the signing of a court decree to which the 
United States Government and five major mo-
tion pictures distributing companies were parties 
(KELLOR, 1948, p. 92).
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In quotations, deletions, interpolations, comments, emphases 
or highlights should be indicated as follows: 

a) deletions: [...] 

b) interpolations, additions or comments: [ ] 

c) emphasis or highlights: bold or italic.

Example:

 “For example, The Arbitration Journal serves the interests of all 
organizations, reports upon the activities of each, and is distributed 
in the 22 countries of the Western Hemisphere to commercial and 
educational organizations” (KELLOR, 1948, p. 142).

When the citation is a text translated by the author, it is necessary 
to include in parentheses the expression ‘my translation’ after the 
call of the quotation.

Example:

“In doing so he may be wrapped in guilt, perversion, hatred of 
himself... he may judge himself a sinner and identify himself with 
his sin.” (RAHNER, 1962, v. 4, p. 463, my translation).

4.5 Footnotes: Shall be used EXCLUSIVELY for brief explanatory 
notes, not for references. The letters used will be in a smaller font 
Arial 10 is recommended.

4.6 Formatting references: It is recommended to use the title 
‘REFERENCES’, once non-bibliographic documents may be 
provided, such as web pages or other types of material. The 
references shall be aligned only to the left margin of the text and 
in order to identify each document individually, in single space 
and separated from each other by double space. They should be 
arranged in alphabetical order.
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BITTAR, Eduardo C. B. Curso de ética jurídica: ética geral e 
profissional. 11. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2014.
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do processo no estado democrático de direito. In: GAIO 
JÚNIOR, Antônio Pereira; CÂMARA, Alexandre Freitas 
(Org.). Novo CPC: reflexões e perspectivas. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2014. p. 163-192.
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